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ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DAS TERRAS
DE SANTA MARIA

Aviso n.º 493/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato a termo certo. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
faz-se público que, por deliberação da Associação de Municí-
pios das Terras de Santa Maria de 29 de Novembro de 1999,
foi renovado por mais um ano, nos termos da alínea e) do ar-
tigo 18 do Decreto-Lei n.º 219/98, de 17 de Julho, o contrato
de trabalho a termo certo celebrado com a técnica superior de
2.ª classe, arquitectura, Elvira Arminda de Oliveira Ferreira Pinto.

9 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Associação, Ân-
gelo da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTER DO CHÃO

Aviso n.º 494/2000 (2.ª série) � AP. — Nos termos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, submete-
-se à opinião pública, para recolha de sugestões, a proposta de
Regulamento de Utilização e Funcionamento do Pavilhão Gimno-
desportivo.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Hemetério Airoso Cruz.

Projecto de Regulamento Municipal de Utilização e Fun-
cionamento do Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do
Chão.

Nota justificativa

Pela importância que o Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do
Chão assume como estrutura vocacionada para proporcionar o
acesso à salutar prática do desporto e pelo contributo que exerce
para o desenvolvimento desportivo no município de uma for-
ma racional e harmoniosa.

Há muito que se fazia sentir a falta de regulamentação da uti-
lização daquele espaço.

Impõe-se, pois, definir as regras de utilização e funcionamento
não só em ordem à boa ocupação daquele espaço, mas também
à justa definição de prioridades na utilização, do processo de
requisição e dos deveres e competências dos funcionários incum-
bidos de zelar por aquela infra-estrutura, por forma a evitar even-
tuais conflitos na prossecução da prestação pública dos seus ser-
viços.

Neste sentido, no âmbito da competência prevista na alínea f)
do n.º 2 do artigo 64.º, foi deliberado, por unanimidade, pelo
executivo municipal aprovar o presente projecto de Regulamento,
cujo propósito é, sem dúvida, uniformizar as formas de utili-
zação e funcionamento do Pavilhão Gimnodesportivo. Nos ter-
mos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º é o mesmo remetido à
Assembleia Municipal, para aprovação, nos termos da alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º, todos da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, decorrido que seja o período de inquérito público.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objectivo

O presente Regulamento estabelece as normas de funciona-
mento, cedência e utilização do Pavilhão Gimnodesportivo de
Alter do Chão.

Artigo 2.º

Gestão e administração

O Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão é proprieda-
de do município, sendo a Câmara Municipal responsável pela
sua gestão e administração.

1 — Compete à Câmara Municipal:

a) Assegurar o desenvolvimento, acompanhamento, coorde-
nação e gestão das instalações do pavilhão gimnodes-
portivo;

b) Zelar pela segurança das instalações do pavilhão gimno-
desportivo;

c) Garantir o pessoal indispensável ao seu regular funcio-
namento;

d) Promover a realização de protocolos relativos à utiliza-
ção, entre a Câmara Municipal, escolas e outras colec-
tividades;

e) Analisar e decidir sobre todos os casos omissos no pre-
sente Regulamento.

2 — Os serviços a que se refere o número anterior funcio-
nam sob responsabilidade do presidente da Câmara.

Artigo 3.º

Definição

O Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão tem por fina-
lidade primeira a prestação de serviços desportivos às escolas,
às associações e aos clubes sediados no município, à popula-
ção em geral, bem como a outros organismos e colectividades,
mediante autorização da Câmara Municipal.

Artigo 4.º

Instalações

1 — São consideradas instalações do pavilhão gimnodespor-
tivo todas as construções interiores e exteriores destinadas à
prática desportiva e ao seu apoio, designadamente:

a) Recinto geral;
b) Balneários para atletas e árbitros;
c) Instalações sanitárias para o público;
d) Sala dos monitores;
e) Recepção e controlo;
f) Arrecadações, bancadas para espectadores e espaços

circundantes.

2 — As instalações do pavilhão gimnodesportivo estão ape-
trechadas para a prática de actividades desportivas, nomeada-
mente, as seguintes modalidades: andebol, voleibol, basquete-
bol, badminton, desportos de combate, ténis de mesa, futebol
de cinco, ginástica, judo, luta livre, entre outras.

CAPÍTULO II

Utilização

Artigo 5.º

Horário de utilização

O horário de utilização das instalações será estabelecido pelo
presidente da Câmara, tendo em conta a necessidade de beneficiar
o maior número de praticantes.

Artigo 6.º

Actividades realizáveis

As instalações destinam-se prioritariamente ao desenvolvimento
de actividades desportivas compatíveis com espaços gimnodes-
portivos, devendo a realização de quaisquer outras ser subme-
tida à prévia apreciação e decisão da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Prioridades de utilização

Artigo 7.º

Ordem de prioridades

A cedência das instalações é atribuída segundo ordem de pri-
oridades:

1)  As actividades desportivas promovidas e apoiadas pela
autarquia;
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2) Eventos desportivos de quadros competitivos oficiais;
3) Actividades desportivas escolares de âmbito curricular

ou extracurricular;
4) Actividades desportivas promovidas por clubes e colec-

tividades do município;
5) Outros eventos desportivos;
6) Utentes não organizados ou agrupados apenas em fun-

ção do interesse em actividades recreativas e de lazer.

Artigo 8.º

Actividades desportivas de clubes e colectividades

1 — Determinam a prioridade de utilização referente às
actividades desportivas de clubes e colectividades os casos de
prática desportiva mais regular, que não se possam realizar em
espaços desportivos descobertos, que movimentem um maior nú-
mero de praticantes, tendo em conta os respectivos escalões
etários, e que estejam enquadrados por técnicos qualificados
desportiva e pedagogicamente.

2 — Para além das prioridades atrás estabelecidas, serão sem-
pre considerados, para efeitos de ordenação dos candidatos à uti-
lização regular, aqueles utentes que, na época anterior, manti-
veram uma prática desportiva mais regular e um maior índice
de assiduidade.

CAPÍTULO IV

Cedências das instalações

Artigo 9.º

Condições de cedência

1 — As instalações podem ser cedidas com carácter regular
ou pontual.

2 — Os pedidos de cedência devem ser apresentados por es-
crito ao presidente da Câmara, com oito dias úteis de antece-
dência no caso de utilizações pontuais, 10 dias úteis nos casos
de utilizações regulares e 12 dias úteis de antecedência no caso
de utilizações não desportivas.

3 — No pedido de cedência devem ser apresentados os se-
guintes elementos:

a) Identificação da entidade requerente;
b) Nome, morada e número de telefone da pessoa respon-

sável;
c) Modalidades ou actividades a desenvolver;
d) Número de praticantes e respectivas idades;
e) Horário pretendido;
f) Equipamento e materiais necessários;
g) Assistência ou não de público;
h) Cobrança ou não de entradas.

4 — O pedido de cedência pressupõe o cumprimento do Re-
gulamento de Utilização e Funcionamento do Pavilhão.

5 — A cedência das instalações será comunicada por escrito
à entidade requerente sob a forma de autorização das mesmas.

6 — Não é permitido aos utentes utilizar outro local do pa-
vilhão senão o que foi solicitado.

7 — Compete ao presidente da Câmara a decisão dos pedi-
dos de utilização pontual.

8 — Compete à Câmara Municipal, sob proposta do presidente
da Câmara Municipal, a decisão dos pedidos de utilização re-
gular.

Artigo 10.º

Cancelamento do pedido de utilização

1 — Nos casos de utilização regular o seu cancelamento an-
tecipado deverá ser comunicado por escrito com antecedência
de cinco dias úteis, sob pena da não devolução do pagamento
do período em causa.

2 — Nos casos de utilização pontual é permitido o cancela-
mento do pedido de utilização por escrito com 3 dias de ante-
cedência, sob pena da não devolução do pagamento.

Artigo 11.º

Dos pedidos de reserva

A formulação de pedidos de reserva na utilização das insta-
lações desportivas do pavilhão municipal deve ser apresentada,
no caso de actividades regulares anuais, até ao dia 31 do mês
de Agosto antecedente à época desportiva respectiva.

Artigo 12.º

Intransmissibilidade da autorização de utilização

As instalações são cedidas à entidade requerente, não podendo
esta transmiti-las, sob qualquer forma, a outrem.

Artigo 13.º

Taxas e prazos de pagamento

1 — A cedência das instalações implica, com excepção dos
casos isentos, o pagamento da respectiva taxa de utilização.

2 — Os pagamentos para os casos de utilização regular são
efectuados até ao dia 15 do respectivo mês. O pagamento
referente ao primeiro mês de utilização é efectuado antes do iní-
cio da utilização.

3 — Os pagamentos para os casos de utilização pontual se-
rão imediatamente efectuados.

4 — Pelos preços cobrados serão emitidos os respectivos do-
cumentos de quitação, que deverão ser apresentados sempre que
solicitados.

5 — Caso não seja cumprido o disposto nos números ante-
riores será cancelada a autorização de utilização das instalações.

6 — Quando da não comparência à actividade marcada, sem
aviso prévio de cancelamento, nos termos do artigo 10.º, a en-
tidade responsável pela mesma suportará as taxas de utilização
respectivas.

Artigo 14.º

Requisição das instalações

1 — A título excepcional e para o exercício de actividades
que não possam, sem grave prejuízo, ter lugar noutra ocasião,
pode a Câmara Municipal de Alter do Chão reservar-se o di-
reito de utilizar as instalações, mediante comunicação às enti-
dades lesadas com um mínimo de cinco dias úteis de antece-
dência.

2 — As entidades lesadas pelo disposto no número anterior
têm direito à utilização noutro horário, sem prejuízo de tercei-
ros.

3 — Caso não seja possível aplicar a compensação descrita
no número anterior, a respectiva entidade tem direito à devo-
lução do pagamento equivalente ao período em causa, caso este
tenha sido liquidado.

Artigo 15.º

Protocolos de utilização

1 — Qualquer utilização regular do pavilhão que tenha em
vista fins lucrativos só será autorizada mediante protocolo es-
pecífico com a Câmara Municipal de Alter do Chão.

2 — Os protocolos referidos no número anterior carecem de
aprovação da Assembleia Municipal.

Artigo 16.º

Publicidade

A ocupação de espaços com publicidade obedecerá às seguintes
condições:

a) A publicidade será sempre condicionada ao licenciamento
por parte da Câmara;

b) A montagem do espaço publicitário não poderá nunca
obstruir qualquer outro que seja da responsabilidade da
Câmara;



5APÊNDICE N.º 13 — II SÉRIE — N.º 20 — 25 de Janeiro de 2000

c) O espaço publicitário terá obrigatoriamente caracterís-
ticas de montagem e desmontagem imediata;

d) O espaço publicitário angariado pelas entidades
utilizadoras será ocupado somente enquanto a enti-
dade utilizadora estiver a desenvolver a sua activi-
dade desportiva, finda a qual será obrigatória a sua
desmontagem.

Artigo 17.º

Policiamento e autorizações

As entidades utilizadoras são responsáveis pelo policiamento
do pavilhão durante a realização de eventos que o determinem,
assim como pela obtenção de licenças ou autorizações neces-
sárias para a realização de determinados eventos.

CAPÍTULO V

Condições de utilização

Artigo 18.º

Autorização de utilização das instalações

Qualquer tipo de utilização carece de autorização comunicada
por escrito aos interessados, com a indicação das condições pre-
viamente acordadas.

Artigo 19.º

Pessoa responsável

1 — A presença da pessoa responsável, nomeada pela enti-
dade requerente, é obrigatória durante os respectivos períodos
de utilização.

2 — Cabe à pessoa responsável:

a) Zelar junto dos praticantes pelo cumprimento das nor-
mas do presente Regulamento;

b) Assumir a responsabilidade por qualquer infracção
ao Regulamento cometida pelos respectivos prati-
cantes;

c) Verificar, juntamente com o funcionário de serviço, o
estado das instalações e equipamento utilizado, subscre-
vendo relatório circunstanciado, conjuntamente com o
funcionário de serviço, caso se verifique quaisquer da-
nos.

3 — Caso não seja possível a presença da habitual pessoa res-
ponsável, esta pode, pontualmente, nomear, por escrito, outra,
desde que maior de idade.

Artigo 20.º

Cancelamento da autorização de utilização
das instalações

1 — É competente para decidir o cancelamento das autori-
zações de utilização a Câmara Municipal, após audição de to-
dos os interessados no processo.

2 — O cancelamento da utilização é comunicado por escrito
à respectiva entidade, devendo esta comunicação conter os res-
pectivos fundamentos.

Artigo 21.º

Utilização simultânea das instalações

1 — Desde que as condições técnicas do espaço de prática
em causa o permitam, e daí não resulte prejuízo para qualquer
das partes, o recinto de jogos pode ser dividido em áreas para
prática simultânea de várias actividades.

2 — Os utentes devem pautar a sua conduta de modo a não
perturbar as actividades dos demais utentes que porventura se
encontrem também a utilizar as instalações do pavilhão.

Artigo 22.º

Utilização dos balneários

1 — Os balneários são utilizados exclusivamente para troca
de vestuário e higiene pessoal, em períodos anteriores e poste-
riores à prática, não devendo a sua utilização exceder os 15 mi-
nutos.

2 — Os praticantes só devem utilizar os balneários indica-
dos pelos funcionários de serviço.

3 — A chave do balneário atribuído é entregue à pessoa res-
ponsável.

4 — A Câmara Municipal não se responsabiliza por quaisquer
valores pessoais que se encontrem nos balneários.

5 — Após a sua utilização o funcionário de serviço faz
vistoria, para averiguar a correcta utilização dos balneá-
rios.

6 — Quaisquer danos materiais ou utilização incorrecta
dos balneários serão alvo de elaboração de um relatório, as-
sinado pelo funcionário e, sempre que possível, pelo respon-
sável do grupo praticante.

Artigo 23.º

Utilização dos materiais e equipamentos

1 — O material fixo e móvel nas instalações constitui pro-
priedade municipal e deverá ser utilizado racionalmente por todos
os utentes.

2 — O material pertencente às entidades utentes apenas po-
derá ser utilizado pelos próprios e encontra-se à sua exclusiva
responsabilidade.

3 — A utilização de materiais e equipamentos deve ser
requisitada antecipadamente aos funcionários.

4 — Só os funcionários têm acesso às arrecadações do mate-
rial.

5 — Não é permitido qualquer tipo de utilização com fins
distintos daqueles a que se destinam todos os equipamentos e
materiais.

6 — O transporte, manuseamento e montagem é da respon-
sabilidade do funcionário de serviço, podendo ser coadjuvado
nessa tarefa pelo responsável do grupo utilizador.

7 — Após a sua utilização os equipamentos e materiais são
arrumados nas arrecadações ou noutros locais indicados pelo fun-
cionário.

8 — O funcionário de serviço tem a responsabilidade de
verificar o estado do equipamento imediatamente após a sua uti-
lização, com a presença da pessoa responsável, e elaborar um
relatório dos danos causados que deverá ser assinado por am-
bos.

9 — A deterioração proveniente da má utilização dos equi-
pamentos e materiais desportivos será sempre da responsabili-
dade dos utentes.

10 — Os danos causados no decorrer das actividades im-
portarão sempre na reposição dos bens danificados no seu
estado inicial, ou no pagamento da importância relativa aos
prejuízos causados.

Artigo 24.º

Calçado

1 — Só é permitido o uso, nos espaços destinados à prática
desportiva, de calçado que observe as seguintes condições:

a) O calçado usado no exterior não pode ser utilizado nos
espaços de prática desportiva;

b) Ter sola de borracha com rasto adequado.

2 — Cabe ao funcionário de serviço avaliar as condições dos
equipamentos e calçado dos praticantes, impedindo a sua utili-
zação nos espaços de prática desportiva caso estes possam pro-
vocar danos no piso.

3 — Caso os utentes não possuam o calçado apropriado à prá-
tica desportiva, só poderão circular nos espaços de prática des-
portiva com cobertura protectora.
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Artigo 25.º

Prática desportiva

1 — No pavilhão só é permitida a prática de actividade des-
portiva nos espaços a ela destinados, que é, designadamente, o
recinto de jogos.

2 — Em situação de treino ou competições desportivas não
oficiais, só é permitida a entrada dos utentes no pavilhão nos
15 minutos de antecedência sobre a hora prevista para o início
do evento.

3 — Em caso de competições desportivas oficiais será per-
mitida a entrada dos utentes com 30 minutos de antecedência
sobre a hora prevista para o início das mesmas.

4 — A permanência depois do final dos treinos para além de
15 minutos e no caso de competições oficiais para além de 30
minutos não é consentida.

5 — Caso seja ultrapassado o tempo previsto no número
anterior será debitado ao clube o tempo de permanência a mais,
que será no mesmo valor da taxa de utilização para a activi-
dade.

Artigo 26.º

Áreas de circulação

1 — O público dos eventos e a assistência dos treinos só tem
acesso às bancadas e respectivos sanitários.

2 — São de acesso exclusivo aos utentes praticantes e aos res-
ponsáveis os espaços de prática desportiva, os balneários e res-
pectivos corredores de acesso indicados pelo funcionário.

3 — Não é permitido a qualquer utente o acesso ao recinto
de jogos pelas bancadas, nem o acesso às bancadas pelo recin-
to de jogos.

Artigo 27.º

Proibição de fumar

É expressamente proibido fumar em todos os espaços interi-
ores do pavilhão desportivo, nos termos do disposto do Decreto-
-Lei n.º 226/83, de 27 de Maio.

Artigo 28.º

Consumo de alimentos e bebidas

O consumo de alimentos e bebidas no interior das instalações
do pavilhão não é permitido, à excepção dos utentes pratican-
tes, que, nos respectivos balneários e espaços de prática des-
portiva, podem consumir bebidas para efeitos de hidratação.

Artigo 29.º

Funcionários

1 — O pessoal encarregado das instalações, nomeadamente
ao nível do seu funcionamento, manutenção e higiene, é da res-
ponsabilidade da Câmara Municipal e dela depende exclusiva-
mente.

2 — Os funcionários em serviço no Pavilhão Municipal são,
para todos os efeitos, os representantes da Câmara de Alter do
Chão.

3 — Devem intervir sempre que se verifiquem anomalias ou
infracções ao Regulamento em vigor.

4 — Devem ser respeitados pelos utentes e informá-los em
questões de organização, higiene, segurança e disciplina.

5 — Nos casos de continuada e persistente situação de pre-
varicação, devem os funcionários em serviço dar ordem de
expulsão aos utentes prevaricadores e comunicar o facto, por
escrito, ao presidente da Câmara.

6 — Os funcionários de serviço nas instalações do pavilhão
gimnodesportivo cumprirão o horário de trabalho que lhes es-
tiver atribuído, nos termos da legislação, permanecendo no seu
posto de trabalho e desempenhando as tarefas que lhes estive-
rem atribuídas, pelas quais respondem perante o presidente da
Câmara.

7 — Os funcionários devem apresentar-se limpos, envergando
o vestuário apropriado ao serviço e de acordo com as normas
emanadas superiormente.

8 — Durante o serviço não é permitido aos funcionários co-
merem ou beberem em locais não destinados a esse fim.

9 — Os funcionários de serviço, nos intervalos de funciona-
mento das actividades desportivas, devem proceder à limpeza
dos espaços de circulação, balneários e restantes espaços que
careçam de limpeza, de forma a estarem em condições de uti-
lização no início do período seguinte de utilização.

10 — É proibida a entrada de pessoas estranhas ao serviço
nas dependências não destinadas aos utilizadores, as quais de-
verão estar devidamente assinaladas, no recinto destinado à prática
desportiva, durante o decurso de actividades.

Artigo 30.º

Atribuições e competência dos funcionários
1 — São atribuições e competências do pessoal de apoio às

actividades desportivas:

a) Abrir e fechar as instalações nos horários previamente
estabelecidos;

b) Zelar pelo funcionamento do sistema de iluminação e
aquecimento da água;

c) Vistoriar, desmontar e recolher o material a que se re-
fere o artigo 24.º;

d) Controlar a utilização dos espaços interiores previamente
estabelecidos;

e) Responsabilizar-se pelos valores previamente entregues
à sua guarda;

f) Fazer o registo diário e mensal dos utilizadores em ma-
pas apropriados;

g) Fazer cumprir os horários de utilização definidos, a fim
de que não haja atropelos à normal sequência dos uti-
lizadores, evitando os desperdícios de bens de consu-
mo, nomeadamente água e electricidade;

h) Participar ao presidente da Câmara todas as ocorrênci-
as que consubstanciem uma contravenção ao presente
Regulamento.

2 — Atribuições e competências do pessoal de higiene e lim-
peza:

a) Manter as instalações limpas e em perfeito estado de
higiene;

b) Zelar pelo cumprimento das normas elementares de hi-
giene no decorrer da utilização das instalações.

Artigo 31.º

Interdição
1 — A interdição consiste na proibição temporária ou defi-

nitiva do acesso ao pavilhão de utentes e ou entidades, poden-
do ser aplicada individualmente e ou à entidade, desde que lhe
sejam imputadas as ocorrências descritas no número seguinte.

2 — A interdição será aplicada aos responsáveis pela prática
dos seguintes actos:

a) Agressões ou tentativas de agressão entre espectadores
e ou indivíduos representantes das entidades presentes;

b) Danos materiais;
c) Desrespeito pelas normas do presente Regulamento;
d) Desrespeito pelas indicações transmitidas pelos funci-

onários de serviço.

3 — A interdição será decidida pela Câmara Municipal, com
base na comunicação referida no n.º 5 do artigo 29.º e será sempre
precedida da audiência dos prevaricadores.

4 — Em casos excepcionais, a interdição poderá ser decidi-
da pelo presidente da Câmara Municipal, que submeterá o seu
despacho a ratificação da Câmara Municipal, na primeira reu-
nião do executivo municipal que se seguir ao despacho decisório.

5 — A Câmara Municipal de Alter do Chão deverá graduar
a pena de interdição, em função da gravidade do acto cometido.

CAPÍTULO VI

Contra-ordenações

Artigo 32.º

Contra-ordenações
1 — Sem prejuízo do disposto no Decreto-Lei n.º 270/89, de

18 de Agosto, constitui contra-ordenação a violação das dispo-
sições insertas neste Regulamento.
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2 — As contra-ordenações reger-se-ão nos termos do Decreto-
-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 33.º

Negligência e tentativa

A negligência e a tentativa serão sempre puníveis.

CAPÍTULO VII

Taxas

Artigo 34.º

Tabela de utilização

1 — Pela utilização das instalações desportivas a que se re-
fere o presente Regulamento são devidos os valores constantes
da tabela anexa ao presente Regulamento.

2 — As taxas a aplicar variam em função dos seguintes fac-
tores:

a) Período de realização de actividades — diurno/noc-
turno;

b) Objectivos subjacentes à prática desportiva realizada: re-
creativa; formativa; competitiva;

c) Características da actividade ao nível da gratuitidade ou
não gratuitidade;

d) Utilização regular ou pontual.

Artigo 35.º

Isenções

1 — Estão isentas de qualquer pagamento as actividades pro-
movidas pela ADA (Associação Desportiva de Alter), atenden-
do à sua qualidade de promotor da construção do Pavilhão
Gimnodesportivo.

2 — Estão isentos de taxas os deficientes que, devido à es-
pecificidade e natureza da deficiência, necessitem da prática re-
gular das actividades desportivas. A deficiência necessita de ser
atestada por médico.

CAPÍTULO VIII

Disposições gerais

Artigo 36.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 37.º

Delegação de competências

1 — As competências da Câmara Municipal previstas neste
Regulamento serão delegáveis no presidente da Câmara.

2 — As competências do presidente da Câmara previstas neste
Regulamento são delegáveis no vereador com competência de-
legada na área do desporto.

Artigo 38.º

Protocolos de colaboração

Na existência de protocolos estabelecidos entre a Câmara Mu-
nicipal e outras instituições e entidades, a tabela a aplicar será
a constante no referido documento.

Artigo 39.º

Actualização anual

1 — A tabela de taxas, que fez parte integrante deste Regu-
lamento, é actualizada nos termos do artigo 2.º da Tabela de Taxas
e Licenças Municipais.

2 — Os valores constantes dos protocolos serão actualizados
também com base na metodologia definida no número anterior.

Artigo 40.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entrará em vigor nos 15 dias
seguintes à sua publicação no Diário da República, na sua for-
ma definitiva ou de aviso, publicitando as alterações ocorridas
no presente projecto de Regulamento.

2 — As taxas a pagar pela utilização pelos estabelecimentos
de ensino em actividades curriculares só entrarão em vigor no
1.º dia do ano de 2001.

ANEXO

Pavilhão Gimnodesportivo de Alter do Chão

Taxas de utilização por hora

Dias úteis

Actividades
Período de utilização Período de utilização

Fins-de-semana

diurno nocturno

e feriados

Clubes/associações com actividades regulares de aprendiza-
gem de treino, formação/competição..................................... 1000$00/4,99 euros 1250$00/6,23 euros 1500$00/7,48 euros

Clubes/associações com actividades regulares de recreio e ma-
nutenção.....................................................................................1250$00/6,23 euros 1500$00/7,48 euros 1750$00/8,73 euros

Actividades competitivas sem entrada paga............................. 1250$00/6,23 euros 1500$00/7,48 euros 1750$00/8,73 euros
Actividades competitivas com entrada paga.............................4000$00/19,95 euros 5000$00/24,94 euros 6000$00/29,93 euros
Clubes/associações com actividades pontuais.......................... 1500$00/7,48 euros 2000$00/9,98 euros 3000$00/14,96 euros
Escolas do ensino recorrente, espec., pré-escolar e ensino bá-

sico em actividades curriculares e extracurriculares........... Gratuito Gratuito Gratuito
Escolas do ensino secundário, profissional e superior em acti-

vidades curriculares/extracurriculares.................................... 500$00/1000$00 700$00/1250$00 1000$00/1500$00
........................................................................................................2,49 euros/4,99 euros 3,49 euros/6,23 euros 4,91 euros/7,48 euros
Utilização individual....................................................................200$00/1,00 euros 300$00/1,50 euros 500$00/2,49 euros

Considera-se período de utilização nocturna aquele em que houve necessidade de recorrer à iluminação artificial no todo ou em
parte do período de utilização.

Aviso n.º 495/2000 (2.ª série) � AP. — Pelo presente,
torna-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,

no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
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aprovou, na sua sessão ordinária de 17 de Dezembro de 1999,
decorrido que foi o período de inquérito público, o Serviço Mu-
nicipal de Protecção Civil do Concelho de Alter do Chão, sem
quaisquer alterações à sua versão original.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Hemetério Airoso Cruz.

Aviso n.º 496/2000 (2.ª série) � AP. — Pelo presente,
torna-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, na sua sessão ordinária de 17 de Dezembro de 1999,
decorrido que foi o período de inquérito público, o Regulamento
Municipal de Publicidade e Propaganda, sem quaisquer altera-
ções à sua versão original.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Hemetério Airoso Cruz.

Aviso n.º 497/2000 (2.ª série) � AP. — Pelo presente,
torna-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, na sua sessão ordinária de 17 de Dezembro de 1999,
decorrido que foi o período de inquérito público, o Regulamento
do Cemitério Municipal de Alter do Chão, sem quaisquer alte-
rações à sua versão original.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Hemetério Airoso Cruz.

Aviso n.º 498/2000 (2.ª série) � AP. — Pelo presente,
torna-se público que a Assembleia Municipal de Alter do Chão,
no uso das competências que lhe são conferidas pela alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
aprovou, na sua sessão ordinária de 17 de Dezembro de 1999,
decorrido que foi o período de inquérito público, o Regulamento
sobre a Organização e Funcionamento do Mercado Municipal,
sem quaisquer alterações à sua versão original.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Hemetério Airoso Cruz.

CÂMARA MUNICIPAL DA AMADORA

Aviso n.º 499/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal celebrou e renovou os contratos de trabalho a termo
certo com os trabalhadores constantes do mapa seguinte:

Vanda Cristina Apolónia Silva Deus — engenheira técnica ci-
vil 2.ª classe, com o vencimento de 162 400$, pelo prazo de
12 meses (renovável).

Pedro Miguel de Barros Martins — desenhador de 2.ª classe,
com o vencimento de 108 300$, pelo prazo de 12 meses (reno-
vável).

Marco Paulo Fernandes Barata — desenhador de 2.ª classe, com
o vencimento de 108 300$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

Romina Amirali Gulamhussen — técnico superior de serviço so-
cial de 2.ª classe, com o vencimento de 227 900$, pelo pra-
zo de seis meses (renovável).

Sónia Maria Henriques Garcia — técnico superior de serviço
social de 2.ª classe, com o vencimento de 227 900$, celebrado
de 18 de Outubro de 1999 até 31 de Dezembro de 1999 (re-
novável).

Carla Filipa Silva Vidal Leal Santos — técnico superior de di-
reito de 2.ª classe, com o vencimento de 227 900$, pelo prazo
de 12 meses (renovável).

Vicência Ofélia Carvalho Ferreira — técnico profissional de ani-
mação sócio-cultural de 2.ª classe, com o vencimento de
108 300$, pelo prazo de seis meses (renovável).

Carlos Miguel Pereira Jesus Lourenço — técnico superior de
sociologia de 2.ª classe, com o vencimento de 227 900$, pelo
prazo de seis meses (renovável).

Sandra Cristina Silvério Pereira — técnico superior de psico-
logia de 2.ª classe, com o vencimento de 227 900$, pelo prazo
de seis meses (renovável).

Carlos Manuel Abílio Gonçalves — desenhador de 2.ª classe,
com o vencimento de 108 300$, pelo prazo de seis meses (re-
novável).

Anabela Fátima Sousa Leal — assistente administrativo, com
o vencimento de 108 300$, pelo prazo de seis meses (reno-
vável).

Hugo Pedro Correia Valente — operador de reprografia, com o
vencimento de 68 400$, pelo prazo de seis meses (renovável).

Maria Isabel Jesus Esperança Castanheira — cantoneiro de lim-
peza, com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 me-
ses (renovável).

Maria Graciete Martins Almeida Gomes Terroa — cantoneiro
de limpeza, com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de
12 meses (renovável).

Alice Lopes Fernandes Moreno — cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renová-
vel).

Maria Isabel Araújo Magalhães Coutinho — cantoneiro de lim-
peza, com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 me-
ses (renovável).

Isabel Martins Ladeira — cantoneiro de limpeza, com o venci-
mento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

Tânia Patrícia Barbosa Galvão — cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renová-
vel).

Maria Jesus Tavares Pina — cantoneiro de limpeza, com o ven-
cimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

Maria Rosário Alves Ribeiro Duarte — cantoneiro de limpeza,
com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (re-
novável).

Maria Manuela Almeida Gonçalves Lima — cantoneiro de lim-
peza, com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 me-
ses (renovável).

Maria Céu Carvalho Rodrigues Jesus — cantoneiro de limpe-
za, com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses
(renovável).

Maria Cândida Silva Oliveira Fernandes — cantoneiro de lim-
peza, com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 me-
ses (renovável).

Maria Lurdes Pinto Santos Regueira — cantoneiro de limpeza,
com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (re-
novável).

Maria Rosa Pinto Reiçadas Pereira — cantoneiro de limpeza,
com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (re-
novável).

Maria Céu Sinfrónio Costa Urbano — cantoneiro de limpeza,
com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (re-
novável).

Perpétua Ferraz Costa Coelho — cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renová-
vel).

Altino Leal Dias Cantoneiro — cantoneiro de limpeza, com o
vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

Adriano Carlos Vale Oliveira Sousa — cantoneiro de limpeza,
com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (re-
novável).

Luís Ramos Tavares — cantoneiro de limpeza, com o vencimento
de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

José Manuel Teixeira Marantes — cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renová-
vel).

João Luís Conceição Viana Rodrigues Lemos — cantoneiro de
limpeza, com o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses
(renovável).

Carlos Alberto Cerqueira Joaquim — cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

Hugo Miguel Nabais Cardoso — cantoneiro de limpeza, com o
vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

António da Cruz Santos — cantoneiro de limpeza, com o ven-
cimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).
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António José Madureira Costeira — cantoneiro de limpeza, com
o vencimento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

José Mendes Tavares — cantoneiro de limpeza, com o venci-
mento de 82 600$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

Gilda Maria Fernandes Gomes — técnico superior de relações
internacionais de 2.ª classe, com o vencimento de 227 900$,
pelo prazo de 12 meses (renovável).

Irene Lígia Deveza Macedo Silva Ferreira — técnico superior
de relações internacionais de 2.ª classe, com o vencimento de
227 900$, pelo prazo de 12 meses (renovável).

Maximiano Tavares Silva Cabral — técnico profissional de cons-
trução civil de 2.ª classe, com o vencimento de 108 300$, pelo
prazo de seis meses (renovação).

Maria de Fátima Silvério André — auxiliar de acção educati-
va, com o vencimento de 68 400$, pelo prazo de 12 meses
(renovação).

Júlia Maria Martins de Almeida Nunes Cunha — auxiliar de ac-
ção educativa, com o vencimento de 68 400$, pelo prazo de
12 meses (renovação).

Mónica Rute Almeida Sousa Dias — auxiliar de acção educa-
tiva, com o vencimento de 68 400$, pelo prazo de 12 meses
(renovação).

Fernanda Augusto Jorge — auxiliar de acção educativa, com o
vencimento de 68 400$, pelo prazo de 12 meses (renovação).

Foram rescindidos os contratos a termo certo com as traba-
lhadoras abaixo mencionadas:

Isabel Carreira António — cantoneiro de limpeza, com o ven-
cimento de 82 600$, com data de rescisão de 31 de Outubro
de 1999.

Maria Isabel Araújo Magalhães Coutinho — cantoneiro de lim-
peza, com o vencimento de 82 600$, com data de rescisão de
3 de Dezembro de 1999.

Maria Rosa Pinto Reiçadas Pereira — cantoneiro de limpeza,
com o vencimento de 82 600$, com data de rescisão de 6 de
Dezembro de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — Por subdelegação do Director
do Departamento de Administração Geral e Finanças, a Chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Fátima Valente.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARGANIL

Aviso n.º 500/2000 (2.ª série) � AP. — Rui Miguel da
Silva, presidente da Câmara Municipal de Arganil:

Faz público que, de acordo com o seu despacho datado de 13
de Setembro de 1999 e em cumprimento do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, foram renovados por mais seis meses, nos termos do
artigo 20.º do mesmo diploma legal, com efeitos a partir de 22
de Dezembro de 1999, os contratos de trabalho a termo certo
com os seguintes trabalhadores:

Isabel Maria Paiva Marques — auxiliar administrativo.
Lurdes dos Anjos Silva Almeida — auxiliar de serviços gerais.
Maria de Lurdes Fernandes Marques — auxiliar técnico de mu-

seografia.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Rui
Miguel da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE AROUCA

Aviso n.º 501/2000 (2.ª série) � AP. — Por meu des-
pacho, datado de 22 de Dezembro de 1999, foi renovado, por
mais seis meses, o contrato a termo certo celebrado com Ma-
nuel de Pinho Seixas, na categoria de auxiliar de serviços
gerais, com início no termo do contrato inicial, de acordo com
o disposto no artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.

Aviso n.º 502/2000 (2.ª série) � AP. — Por meu des-
pacho, datado de 22 de Dezembro corrente, foi renovado, por
mais seis meses, o contrato a termo certo celebrado com José
Gomes da Conceição Reis, para exercício de funções correspon-
dentes às da categoria de motorista de pesados, com início no
termo do contrato inicial, de acordo com o disposto no artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Armando de Pinho Oliveira.

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 503/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da legislação em vigor, torna-se
público que, por meu despacho de 15 de Outubro de 1999, foi
rescindido o contrato de trabalho a termo certo com João Car-
los Ribeiro, no âmbito do desenvolvimento do projecto de limpeza
das matas.

18 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, Atílio
dos Santos Nunes.

Aviso n.º 504/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento da legislação em vigor, torna-se
público que, por meu despacho de 15 de Outubro de 1999, fo-
ram renovados, por mais seis meses, com efeitos a partir de 18
de Novembro de 1999, os contratos de trabalho a termo certo
com as pessoas a seguir mencionadas, para desenvolvimento do
projecto de limpeza das matas:

Alfredo Soares de Albergaria Antunes.
Hilário dos Santos Costa.
José Lopes Duarte.
Maria Teresa Campos Gonçalves.

18 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Atílio
dos Santos Nunes.

CÂMARA MUNICIPAL DA CHAMUSCA

Aviso n.º 505/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despacho do presidente da Câmara de 31 de Agos-
to de 1999, foi autorizada a celebração do contrato de trabalho
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, nos termos
da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do citado decreto-lei, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
prazo de seis meses, eventualmente renovável por igual perío-
do até ao limite máximo de dois anos, com início em 2 de
Dezembro de 1999, na categoria e com o trabalhador Antero de
Oliveira Rodrigues, serralheiro civil. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Sérgio
Morais da Conceição Carrinho.

CÂMARA MUNICIPAL DA COVILHÃ

Edital n.º 24/2000 (2.ª série) � AP. — Alberto Alçada
Rosa, engenheiro e vice-presidente da Câmara Municipal da
Covilhã:

Torna público, de harmonia com o disposto no artigo 91.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Munici-
pal, em sua sessão ordinária, realizada no transacto dia 10 de
Dezembro, deliberou aprovar o Regulamento do Mercado Mu-
nicipal para o Concelho da Covilhã.
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Nos termos do artigo 58.º do Regulamento, conjugado com o
n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, o Regu-
lamento entrará em vigor no prazo de 15 dias, a contar da data
da afixação do presente edital.

E para que ninguém alegue desconhecimento se publica o pre-
sente edital e outros de igual teor, que serão afixados nos lo-
cais do costume.

20 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente da Câmara,
Alberto Alçada Rosa.

Projecto de Regulamento Municipal do Mercado Municipal
para o Concelho da Covilhã

Preâmbulo

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, estabelece na alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º, conjugado com a alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º, que compete à Câmara Municipal elaborar e apre-
sentar propostas de regulamento para aprovação da Assembleia
Municipal.

Os artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo — CPA estipulam que, sempre que esteja de-
finido em legislação própria, haverá lugar a audição das
entidades interessadas e a apreciação pública do projecto de Regula-
mento.

Legislação própria que nunca foi publicada, pelo que a Câ-
mara Municipal e a Assembleia Municipal, respectivamente na
fase de elaboração e aprovação, estão isentas e não obrigadas
a sujeitar o projecto de Regulamento a audiência dos interes-
sados e a apreciação pública.

Mas o artigo 116.º do CPA dispõe que o projecto de Regula-
mento é acompanhado de uma nota justificativa fundamentada,
que se apresenta neste preâmbulo.

Considerando a importância de um regulamento específico para
o mercado municipal, e tendo em conta a contemplação de ma-
térias que até aqui se encontravam omissas, e a alteração de outras
que a nova realidade e a evolução do município assim o exige
e a experiência aconselha, e para efeitos de cumprimento do dis-
posto no n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 340/ 82, de 25 de
Abril.

É proposto para aprovação, nos termos da alínea a) do n.º
2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, o pro-
jecto de Regulamento Municipal para o Município da
Covilhã.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

1 — O Mercado Municipal da Covilhã constitui um dos meios
pelo qual o município exerce as suas atribuições de abasteci-
mento público, e a sua organização e funcionamento obedece-
rão às disposições do presente Regulamento.

2 — O presidente da Câmara resolverá por despacho as dú-
vidas suscitadas na interpretação deste Regulamento, e promulgará
as instruções necessárias à sua aplicação.

Artigo 2.º

A actividade de abastecimento público a que o comércio pra-
ticado no Mercado se destina será exercida por pessoas singu-
lares e colectivas em regime de ocupação dos locais de venda,
contra o pagamento das taxas respectivas à Câmara Municipal
da Covilhã; todavia, as pessoas singulares ou colectivas que
exerçam essa actividade deverão fazê-lo sempre em total aca-
tamento das leis e regulamentos administrativos aplicáveis,
subordinando-a ao primacial interesse colectivo que o merca-
do municipal se destina a servir.

Artigo 3.º

1 — O Mercado Municipal da Covilhã destina-se exclusiva-
mente à venda dos produtos alimentares seguintes:

a) Produtos hortícolas de consumo imediato e fresco;
b) Produtos agrícolas, secos ou frescos, de natureza

conservável;
c) Frutas secas e sementes comestíveis;
d) Ovos;
e) Pão e outros produtos congéneres;
f) Peixe fresco e congelados;
g) Carnes verdes de bovinos, caprinos, ovinos, suínos, aves

e coelhos;
h) Carnes e subprodutos das espécies de animais referidos

na alínea anterior.
i) Carnes e subprodutos das espécies referidas na alínea g),

salgados, fumados, ou em salmoura;
j) Mercearias;
k) Queijos e outros lacticínios.

Artigo 4.º

Além dos produtos alimentares referidos no artigo anterior, é
ainda permitida a venda no mercado:

1) De flores, plantas ornamentais e sementes;
2) De cereais;
3) Dos artigos que se destinam ao condicionamento ou em-

balagem dos produtos que são objecto de venda do mer-
cado.

Artigo 5.º

Quando julgar conveniente, poderá a Câmara Municipal au-
torizar a venda acidental, temporária ou de outros produtos ou
artigos.

Artigo 6.º

Será ainda permitida a venda no mercado de serviços de bar
e cafetaria.

CAPÍTULO II

Do funcionamento do mercado

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.º

1 — O mercado municipal funcionará das 6 às 15 horas.
2 — O Mercado encerrará ao domingo e segunda-feira. Igual-

mente encerrará aos feriados, sempre que estes não coincidam
com o sábado. Se os feriados coincidirem com o sábado, o
mercado manter-se-á aberto, excepto no 1.º de Maio, 25 de Abril
e 20 de Outubro.

3 — A carne, produtos cárneos e pescado terão de entrar no
Mercado Municipal impreterivelmente até às 9 horas.

Artigo 8.º

Os géneros destinados à venda ao público serão colocados e
arrumados nos locais a esse fim destinados pela Câmara, e in-
dicados pelo encarregado e fiéis de mercado, de modo a propor-
cionar a melhor apresentação e conservação dos géneros, me-
lhor aproveitamento de espaço e a garantir o asseio e higiene
indispensáveis, e bem assim a maior comodidade por parte do
público.

Artigo 9.º

Cada utente desse local de venda não poderá ocupar senão o
espaço correspondente ao respectivo local.
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Artigo 10.º

Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os utentes que o
desejem poderão deixar no respectivo local de venda géneros
do seu comércio, desde que devidamente protegidos com cober-
tura, que não prejudique a estética do mercado.

SECÇÃO II

Disposições especiais relativas à venda de peixe

Artigo 11.º

1 — A venda de peixe fresco só é permitida nos lugares com
banca munida de frio, a esses fins destinados pela Câmara.

2 — Não é permitida a salga de peixe.
3 — O bacalhau poderá ser vendido em banca sem frio.

Artigo 12.º

É expressamente proibido depositar peixe no pavimento do
mercado e escamá-lo ou prepará-lo fora dos locais a esse fim
destinados.

Artigo 13.º

O peixe que for encontrado em contravenção do disposto
no artigo anterior ou em quaisquer condições de higiene e asseio
deficientes será imediatamente apreendido com perda ime-
diata.

Artigo 14.º

A preparação do peixe só poderá ser feita no local a esse fim
destinado, devendo os detritos ser recolhidos em reservatórios
adequados, munidos de tampa, e afastados da vista do público.

Artigo 15.º

O peixe destinado à venda em postas deverá ser cortado nas
melhores condições de higiene.

Artigo 16.º

1 — Todo o pescado exposto à venda e que à hora do encer-
ramento do mercado não tiver sido vendido não poderá ser re-
tirado pelo respectivo vendedor sem que lhe seja cortada a cauda
na presença do fiel de mercado, excepto se pesar menos de 200
gramas.

Artigo 17.º

1 — Durante todo o tempo do exercício do seu comércio, os
vendedores de pescado deverão ter na respectiva banca uma ta-
buleta colocada de forma bem visível, da qual constem os pre-
ços unitários de todas as espécies que tenham à venda.

2 — Esta tabuleta poderá ser substituída por tabuletas indi-
viduais com o preço de cada espécie.

3 — Quaisquer destas tabuletas terão de ser de material im-
permeável, liso e resistente.

CAPÍTULO III

Disposições gerais relativas à venda de carnes

Artigo 18.º

A venda de carnes verdes, fumadas e salgadas em talhos, ou
em lojas destinadas a esse fim.

Artigo 19.º

Quer as lojas quer os talhos referidos no artigo anterior de-
verão conservar-se irrepreensivelmente limpos, e os detritos e
ossos serão depositados em recipientes fechados, e fora das vistas
do público. Os utensílios a usar pelos vendedores deverão con-
servar-se em perfeito estado de asseio e higiene.

Artigo 20.º

Os vendedores de carnes são obrigados a vender aos interes-
sados a qualidade que estes desejem segundo a classificação feita
pela entidade competente, excepto se estiver esgotada, o que se
indicará em local destinado ao efeito.

Artigo 21.º

Dentro dos talhos não será permitido armazenar nos balcões
frigoríficos quaisquer produtos que sobrem da venda diária, de-
vendo sê-lo nos próprios frigoríficos, ou no mercado munici-
pal.

Artigo 22.º

O preço da carne exposta à venda deverá ser impresso de modo
bem legível, e estar afixado permanentemente em local em que
o público facilmente o possa examinar.

Artigo 23.º

Os letreiros e etiquetas para indicação do preço dos produ-
tos expostos à venda poderão ser de plástico, ou celulóide, ou
outro material inalterável nas condições normais de utilização,
devendo, porém, ser sempre facilmente laváveis e higienizáveis.

Artigo 24.º

A fiscalização do mercado, sempre que o julgue necessário
e especificamente por solicitação do comprador, deverá verifi-
car a exactidão do peso dos produtos vendidos.

CAPÍTULO IV

SECÇÃO I

Artigo 25.º

Dos locais de venda e sua ocupação

1 — No mercado municipal existem os seguintes locais de
venda:

a) Lojas — entende-se por lojas cada um dos compartimen-
tos do mercado vedados;

b) Bancas — entende-se por bancas os locais identificados
no mercado, destinados à venda de hortaliça, frutas e
ovos;

c) Relativamente à venda de queijos e enquanto não forem
disponibilizados outros locais mais adequados, esta venda
poderá ser feita em bancas, sobre as quais se instalará
uma vitrina que permita a sua conservação à tempera-
tura definida por lei.

SECÇÃO II

Da ocupação

Artigo 26.º

A ocupação de locais de venda é por natureza precária, qualquer
que seja a sua espécie ou local a que se refira.

Artigo 27.º

Os locais de venda existentes no mercado podem ser objecto
de ocupação efectiva ou diária.

Artigo 28.º

A ocupação diz-se efectiva quando é conferida pelos prazos
determinados no presente Regulamento.
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Artigo 29.º

1 — A ocupação diz-se diária quando é conferida para um só
dia de funcionamento do mercado e pelo tempo normal do
mesmo.

2 — Só as bancas podem ser objecto de ocupação diária.

SUBSECÇÃO I

Das ocupações

Artigo 30.º

A ocupação de locais com carácter efectivo será sempre atri-
buída por meio de hasta pública.

Artigo 31.º

Sempre que fique devoluto qualquer local que pela sua na-
tureza ou por deliberação camarária deve ser objecto de ocupação
efectiva, a Câmara fixará o dia e hora de arrematação, mínimo
de lance permitido e o valor base de licitação, que em caso algum
poderá ser inferior ao da taxa anual de utilização do mesmo local.

O dia e a hora da hasta pública e o valor base da licitação,
bem como as demais condições, serão publicados por meio de
edital, um dos quais será obrigatoriamente afixado no lugar
próprio do mercado.

Artigo 32.º

A ocupação do local em praça será atribuída ao licitante que
oferecer melhor preço, devendo este e os encargos da arrema-
tação ser depositados totalmente na tesouraria municipal ime-
diatamente a seguir ao fecho da arrematação, ou no dia útil
seguinte se esta terminar mais tarde do que a hora de encerra-
mento da tesouraria.

Artigo 33.º

Se o arrematante não depositar o preço e os encargos referi-
dos no artigo anterior no tempo ali fixado, a hasta pública fi-
cará sem efeito e aquele não será admitido a licitar na nova
arrematação que se fizer, continuando responsável pelos encargos
da arrematação em que se licitou e perdas e danos emergentes.

Artigo 34.º

1 — Se em qualquer momento da arrematação houver sus-
peita de conluios entre os licitantes ou conhecimento de qual-
quer irregularidade, pode a Câmara suspendê-Ia ou designar para
sua realização outro momento.

2 — Se o conhecimento de conluio ou da irregularidade vier
ao conhecimento da Câmara só depois de encerrada a licitação,
será esta anulada e os que tiveram dado causa à anulação não
serão mais admitidos a licitar no mesmo ou em quaisquer ou-
tros locais de venda, sem prejuízo do procedimento que ao caso
couber.

Artigo 35.º

1 — São encargos de arrematação:

a) O depósito de uma quantia correspondente a três pres-
tações mensais da taxa de ocupação, tratando-se de lo-
jas ou bancas;

b) As demais despesas a que a hasta pública der lugar a cada
caso.

2 — A quantia referida no n.º 1 ficará depositada como cau-
ção, pelo que não corresponde a qualquer antecipação de paga-
mento de taxa e será restituída ao utente no termo da licença,
se nessa altura nada dever à Câmara.

Artigo 36.º

O depósito referido na alínea a) do n.º 1 do artigo anterior pode
ser substituído por termo de fiança prestado por pessoa idónea,

garantia bancária ou seguro de caução, que deverá ser apresentado
no prazo em que o mesmo depósito devia ser feito.

Artigo 37.º

A arrematação será comunicada por escrito e vale como prova
do direito de ocupação.

Artigo 38.º

O arrematante não poderá ocupar o local de venda nem nele
iniciar a sua actividade sem comprovar na secretaria da Câma-
ra o cumprimento das obrigações fiscais inerentes ao comércio
que se propõe exercer no local.

Artigo 39.º

Se o utente não der cumprimento ao disposto no artigo ante-
rior no prazo de 30 dias contados da data da arrematação, aplicar-
-se-á o disposto no artigo 33.º, perdendo, portanto, o direito à
licença.

SUBSECÇÃO II

Das ocupações diárias

Artigo 40.º

Os interessados na utilização de locais com carácter diário de-
verão solicitar verbalmente ao fiscal de mercados o lugar no pró-
prio dia em que pretendem utilizá-lo.

Artigo 41.º

Uma vez atendido o pedido, será imediatamente paga a taxa
respectiva de utilização.

SECÇÃO III

Da venda de bebidas alcoólicas

Artigo 42.º

O consumo e venda de bebidas alcoólicas no mercado só é
permitido nos locais a esse fim destinados.

SECÇÃO IV

Da natureza da utilização dos locais de venda

Artigo 43.º

O direito de utilização de locais de venda é sempre de natu-
reza precária, pelo que não pode ser objecto de trespasse, ces-
são de exploração comercial ou transmissão de natureza civil
seja por que título for.

Artigo 44.º

1 — No caso de falecimento de qualquer utente, é reconhe-
cido ao seu cônjuge e herdeiros na linha recta descendente o
direito de continuarem na utilização de local nos precisos ter-
mos do falecido.

2 — O disposto neste artigo só se aplica aos utentes com
ocupação efectiva.

3 — O cônjuge sobrevivo só terá a faculdade concedida neste
artigo se à data do óbito do utente não estiver judicialmente se-
parado de pessoas e bens.

Artigo 45.º

1 — Os que pretenderem o reconhecimento do direito con-
cedido no artigo anterior deverão apresentar na Câmara Muni-
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cipal documentos comprovativos da qualidade que invocam a
requerer esse mesmo reconhecimento no prazo de 30 dias, con-
tado da data do falecimento do utente.

2 — O interessado que não requerer o reconhecimento do di-
reito a que se refere o artigo nele estabelecido perde o direito
de o fazer e o local considera-se imediatamente perdido a fa-
vor da Câmara, e extinto o direito de ocupação de que era ti-
tular o falecido.

Artigo 46.º

1 — Os utentes de locais de venda maiores de 65 anos que
comprovadamente estejam impossibilitados fisicamente de exercer
qualquer actividade podem requerer à Câmara a transmissão da
licença respectiva para o seu cônjuge ou descendentes em li-
nha recta nos precisos termos do artigo 44.º

2 — A Câmara procederá às diligências que julgue necessá-
rias para avaliar da veracidade do requerimento, e decidirá no
final.

Artigo 47.º

Nos locais de venda, qualquer que seja a sua natureza, só pode
exercer-se o comércio para o local que foi destinado.

Artigo 48.º

A utilização dos locais deve em princípio ser exercida de modo
efectivo pelo próprio titular da licença.

Artigo 49.º

Na transmissão da licença por morte, nos termos do artigo 44.º,
os novos ocupantes adquirem quaisquer direitos, e as licenças
conservam totalmente a sua natureza precária.

Artigo 50.º

Todas as questões que se levantem sobre a titularidade da
ocupação são da competência exclusiva da Câmara Municipal,
que as decidirá e dará execução ao que sobre elas deliberar.

CAPÍTULO V

Dos direitos e deveres dos utentes
de locais de venda

Artigo 51.º

Conferida a ocupação de utilização, o respectivo titular tem
o direito de utilizar livremente o local de venda concedido no
exercício da sua actividade comercial, mas sempre com respeito
do disposto neste Regulamento, na legislação em vigor, e nas
normas reguladoras da actividade económica que nele pratica.

Artigo 52.º

Todos os utentes dos locais de venda têm por dever:

1) Pagar a primeira prestação da taxa de utilização no acto
da autorga de licença de ocupação e as seguintes, adi-
antadamente;

2) Manter sempre em boa ordem as senhas, documentos
e quaisquer títulos relacionados com a licença de ocupa-
ção do local, exibindo-os prontamente às entidades mu-
nicipais sempre que tal lhe seja solicitado;

3) Conservar os respectivos locais em perfeito estado de
higiene, particularmente quando no fim do dia abando-
narem o local;

4) Colaborar com o pessoal do mercado em tudo quanto
por eles lhe seja solicitado, para o bom funcionamento
deste;

5) Acatar e cumprir prontamente todas as indicações que
lhe sejam dadas pelo mesmo pessoal;

6) Tratar com a maior humanidade as autoridades do mer-
cado e municipais em geral e bem assim o público con-
sumidor;

7) Zelar pela boa conservação dos lugares de venda que
ocupam, comunicando imediatamente ao encarregado do
mercado qualquer ocorrência que se verifique com o
mesmo;

8) Estarem devidamente uniformizados, devendo os ven-
dedores de carnes, produtos cárneos e pescado possuir
bata, e cabeça coberta com gorro ou touca.

 Sempre que estes utentes abandonem o local de tra-
balho terão de despir o uniforme, não podendo
reiniciar a actividade se este não estiver limpo e
higienizado.

Artigo 53.º

É expressamente proibido aos utentes dos locais de venda:

1) Expor à venda géneros que não constem do título da res-
pectiva licença;

2) Possuírem no mercado mais de dois lugares;
3) Para cada lugar há a seguinte correspondência:

a) Para os talhos e lojas — uma cabina;
b) Para peixe — 1,5 m;
c) Para os produtores — 1 m;
d) Para os restantes comerciantes — 2 m;

4) Dar entrada a géneros de tal modo encobertos que a
verificação da sua natureza não possa ser imediata-
mente identificada pelo encarregado ou fiel de mer-
cado;

5) Comentar os preços praticados com outros vendedores;
6) Conluiar-se com outros vendedores com vista à eleva-

ção dos preços;
7) Altercar com outros vendedores ou com o público;
8) Conservar os géneros a vender em recipientes que não

sejam adequados à sua melhor exposição;
9) Elevar o preço de qualquer mercadoria do seu comér-

cio depois de posta à venda;
10) Expor à venda géneros sujeitos a pesagem ou medida

sem estar munidos das respectivas balanças, pesos ou
medidas;

11) Lançar em qualquer ponto do mercado quaisquer des-
pojos, lixo ou imundícies, que devem ser prontamente
despejados nos recipientes adequados, os quais deverão
estar a coberto das vistas do público;

12) Fazer gastos desnecessários de água ou electricidade;
13) Acender lume ou conservar nos respectivos locais ma-

teriais inflamáveis, explosivos ou tóxicos;
14) Afixar reclamos, ou usar qualquer outra forma de pu-

blicidade;
15) Apregoar géneros ou mercadorias;
16) Conservar no mercado animais seus, especialmente cães

ou gatos, que possam molestar terceiros;
17) Deixar de manter em qualquer momento a devida com-

postura de atitudes;
18) Apresentar-se no mercado sem o necessário cuidado de

vestuário;
19) Apresentar-se no local em estado de embriaguez;
20) Ocupar algum espaço além do local estipulado na au-

torização;
21) Fazer obras ou colocar estruturas sem a devida autori-

zação da Câmara;
22) Os utentes de venda em quaisquer locais são responsáveis

por todos os danos que causarem nos mesmos, ainda que
por mera negligência.

CAPÍTULO VI

Do público em geral

Artigo 54.º

É proibida a permanência dentro do mercado a pessoas que
se encontrem em estado de embriaguez.
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Artigo 55.º

É expressamente proibido às pessoas que permaneçam no mer-
cado discutir com os vendedores ou altercar com eles por qual-
quer razão, devendo, sempre que se sintam lesados sobre qual-
quer aspecto, comunicar o facto ao encarregado ou fiéis do
mercado.

Artigo 56.º

Os consumidores, enquanto dentro do recinto do mercado, de-
vem acatar as indicações dadas pelos fiéis ou encarregado, sem
prejuízo da reclamação que no caso couber para superior hie-
rárquico.

Penalidades

Artigo 57.º

As infracções ao presente Regulamento, e desde que não pre-
vistas em legislação especial, serão punidas em processo de con-
tra-ordenação, nos termos do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de
Outubro, na redacção do Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Se-
tembro, com coima de 5000$ a 500 000$.

Artigo 58.º

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação nos termos gerais.

CÂMARA MUNICIPAL DE FAFE

Aviso n.º 506/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, no âmbito das competências
detidas em matéria de gestão de pessoal, [alínea a) do n.º 2 do
artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro], renovei, pelo
prazo de três meses, o contrato a termo certo da cidadã Maria
João Lopes Pereira, na categoria de estagiário/técnico superi-
or, área de recursos humanos, escalão 1, índice 310, da cate-
goria, com efeitos a 19 de Janeiro de 2000, conforme cláusula
inserta no respectivo contrato a termo certo. (Isento do visto do
Tribunal de Contas, conforme Lei n.º 86/89, com a redacção da
Lei n.º 13/96).

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Ribeiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FARO

Aviso n.º 507/2000 (2.ª série) � AP. — Luís Manuel Fer-
nandes Coelho, presidente da Câmara Municipal de Faro:

Torna público que, em cumprimento do despacho datado de
7 de Dezembro de 1999, foi renovado, nos termos do n.º 4 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho (altera-
ção ao Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro), o contra-
to de trabalho a termo certo, por mais seis meses, com o au-
xiliar para jardim-de-infância de Faro Bruno Henrique Fernandes
Luís.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Luís
Manuel Fernandes Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE GAVIÃO

Aviso n.º 508/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de acordo com o n.º 1 do
artigo único do Decreto-Lei n.º 459/99, de 5 de Novembro, foi
prorrogado o contrato a termo certo de Luzia Chambel Couteiro
Alexandre, auxiliar de acção educativa, até 30 de Setembro de
2000.

20 de Outubro de 1999. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Martins de Jesus.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 509/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com efeitos a 9 de Dezembro de 1999 e
até 8 de Dezembro de 2000, eventualmente prorrogado por igual
período, ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
entre esta Câmara Municipal e a abaixo discriminada, com a
categoria de engenheira geológica de 2.ª classe, cuja remune-
ração mensal é a correspondente ao índice 400, da escala indi-
ciária das carreiras do regime geral da função pública, Sucena
Maria Guarda Domingues.

20 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Câmara, Isa-
bel Damasceno Campos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 510/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que esta Câmara Municipal, em sua
reunião realizada no dia 23 de Novembro de 1999, deliberou,
por unanimidade e nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho, aprovar a criação,
no actual quadro de pessoal deste município, dos seguintes lu-
gares, a extinguir quando vagarem:

Assistente administrativo — 2 lugares.
Vigilante de jardins e parques infantis  — 1 lugar.

25 de Novembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 511/2000 (2.ª série) � AP. — Atribuição de
mérito excepcional. — Para os devidos efeitos, e nos termos do
disposto no n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, torna-se público que, por deliberação camarária de
6 de Julho de 1999, e deliberação da Assembleia Municipal de
12 de Novembro de 1999, foi aprovada a atribuição da menção
de mérito excepcional ao assistente administrativo, do grupo de
pessoal administrativo, Luís Filipe Marreiros Monteiro, nos
termos e com os efeitos previstos na alínea a) do n.º 4 e n.º 5
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, com
fundamento nas elevadas capacidades intelectuais, competência,
sentido de responsabilidade, dedicação e empenhamento, com
que sempre tem desempenhado as suas funções, em particular
no que respeita ao apoio directo que, de momento, presta ao
consultor jurídico do Presidente, assumindo a responsabilidade
pela execução de tarefas de complexidade e responsabilidade,
cujo nível se pode enquadrar em funções de natureza técnica e,
assim, muito superiores ao que se pode exigir a um assistente
administrativo.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 512/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na
alínea f) do n.º 1 do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de
29 de Março, por deliberação camarária de 24 de Agosto de 1999
e deliberação da Assembleia Municipal de 12 de Novembro de
1999, foi aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Loulé, de um lugar na categoria de técnico supe-
rior principal da carreira de engenheiro, destinado ao provimento,
com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 1997, do engenheiro
António Manuel Lopes Baptista, e a extinguir quando vagar, ao
abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 34/93, de 13 de Fevereiro.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.
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Aviso n.º 513/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na
alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por deliberação camarária de 2 de Novembro de 1999
e deliberação da Assembleia Municipal de 12 de Novembro de
1999, foi aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Loulé, de um lugar na categoria de assessor da
carreira de engenheiro do grupo de pessoal técnico superior,
destinado ao provimento, com efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 1999, do engenheiro Eurico dos Santos Martins Murta,
e a extinguir quando vagar, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 34/93, de 13
de Fevereiro, e n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 198/91,
de 29 de Maio.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 514/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na
alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por deliberação camarária de 2 de Novembro de 1999,
e deliberação da Assembleia Municipal de 12 de Novembro de
1999, foi aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Loulé, de um lugar na categoria de assessor da
carreira de engenheiro do grupo de pessoal técnico superior,
destinado ao provimento, com efeitos a partir de 1 de Novem-
bro de 1999, do engenheiro Joaquim Manuel Pires de Sousa
Barros, e a extinguir quando vagar, ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de
26 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 34/93,
de 13 de Fevereiro, e n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 198/
91, de 29 de Maio.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 515/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na
alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por deliberação camarária de 2 de Novembro de 1999,
e deliberação da Assembleia Municipal de 12 de Novembro de
1999, foi aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Loulé, de um lugar na categoria de assessor da
carreira de arquitecto do grupo de pessoal técnico superior,
destinado ao provimento, com efeitos a partir de 11 de Janeiro
de 1997, do arquitecto José António Bota Filipe Madeira, e a
extinguir quando vagar, ao abrigo do disposto na alínea a) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de Setembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 34/93, de 13 de Feve-
reiro, e n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 198/91, de 29 de
Maio.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 516/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na
alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por deliberação camarária de 2 de Novembro de 1999,
e deliberação da Assembleia Municipal de 12 de Novembro de
1999, foi aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Loulé, de um lugar na categoria de assessor prin-
cipal da carreira de engenheiro do grupo de pessoal técnico
superior, destinado ao provimento, com efeitos a partir de 16
de Abril de 1999, do engenheiro José António Quadros da Sil-
va, e a extinguir quando vagar, ao abrigo do disposto na alínea a)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de 26 de
Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 34/93, de 13
de Fevereiro, e n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 198/91,
de 29 de Maio.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 517/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, nos termos do disposto na
alínea o) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, por deliberação camarária de 2 de Novembro de 1999,
e deliberação da Assembleia Municipal de 12 de Novembro de
1999, foi aprovada a criação, no quadro de pessoal da Câmara
Municipal de Loulé, de um lugar na categoria de técnico espe-
cialista da carreira de engenheiro técnico do grupo de pessoal
técnico, destinado ao provimento, com efeitos a partir de 1 de
Novembro de 1999, do engenheiro técnico Manuel Laginha
Renda, e a extinguir quando vagar, ao abrigo do disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 323/89, de
26 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 34/93,
de 13 de Fevereiro, e n.º 5 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 198/
91, de 29 de Maio.

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DA LOUSÃ

Aviso n.º 518/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato a termo
certo. — Para os devidos efeitos se torna público que por des-
pacho do presidente da Câmara de Lousã de 30 de Novembro
de 1999 foi renovado por igual período, nos termos do n.º 1 do
artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
o contrato a termo certo celebrado com Graça Maria Serra Pe-
reira Santa, para a categoria de auxiliar administrativo (esca-
lão 1, índice 115), que teve o seu início em 2 de Janeiro de 1998.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando dos Santos Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MÉRTOLA

Aviso n.º 519/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto no artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos
Decretos-Leis n.os 407/91 e 218/98, respectivamente de 17 de
Outubro e 17 de Julho, se torna público que foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo celebrados entre esta Câ-
mara Municipal e Maria dos Anjos Martins e Dora Cristina Ale-
xandre Martins, como técnicas profissionais na área de conta-
bilidade e património, por mais seis meses, com efeitos a partir
de 21 de Dezembro corrente.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Paulo Ramos Neto.

Aviso n.º 520/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efei-
tos e em cumprimento do disposto no artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada pelos
Decretos-Leis n.os 407/91 e 218/98, respectivamente de 17 de
Outubro e 17 de Julho, se torna público que foram renovados
os contratos de trabalho a termo certo celebrados entre esta
Câmara Municipal e Ana Paula Caetano Colaço, Francisco Hélder
Simões Patriarca Sebastião, Maria Bárbara Soeiro dos Reis, Maria
José da Assunção Lourenço Henrique e Rui Emanuel Galvão Car-
valho, para exercerem funções de técnico superior de serviço
social, topógrafo, administrativa, técnico superior com licenci-
atura em Direito e arquitecto coordenador, por mais um ano, com
efeitos a partir de 15 de Dezembro corrente, todos no GTL da
Mina de São Domingos.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Ma-
nuel Paulo Ramos Neto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONFORTE

Aviso n.º 521/2000 (2.ª série) � AP. — Alteração ao
quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que a Câmara Municipal de Monforte deliberou, na sua reu-
nião ordinária de 2 de Dezembro de 1999, aprovar a seguinte
alteração ao quadro de pessoal, que mereceu aprovação da As-
sembleia Municipal na sessão ordinária de 17 de Dezembro de
1999:

a) Criação de dois lugares na carreira de técnico superi-
or, dando-se assim cumprimento ao estabelecido na Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho, que alterou o Decreto-Lei n.º
404-A/98, de 18 de Dezembro (estabelece regras sobre
o regime geral de estruturação de carreiras da Adminis-
tração Pública), de acordo com o anexo I;

b) Extinção dos Sectores de Obras Municipais e Águas e
Esgotos e criação da Secção de Obras Municipais, Águas
e Esgotos;

c) Criação de um lugar de chefe de secção, de acordo com
o anexo II;

d) Introdução da dotação global nas carreiras do pessoal
operário qualificado, conforme anexo III;

e) Criação de vários lugares de pessoal auxiliar, para sa-
tisfazer as necessidades prementes do município, con-
forme anexo IV.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Rui
Manuel Maia da Silva.

Estrutura dos serviços e atribuições gerais

Estrutura geral dos serviços

C) Serviços operativos:

Divisão de Obras e Urbanismo:

1 — Núcleo de Apoio Administrativo.
2 — Serviço de Habitação e Urbanismo:
2.1 — Secção de Habitação e Património;
2.2 — Sector de Parques e Jardins;
2.3 — Sector de Protecção ao Ambiente;
2.4 — Sector de Obras Particulares;
2.5 — Sector de Mercados e Feiras;
2.6 — Cemitério;

2.7 — Sector de Limpeza Pública.
3 — Serviço de Obras e Urbanismo:
3.1 — Secção de Obras Municipais, Águas e Esgotos;
3.2 — Armazém e oficinas;
3.3 — Sector de Viação;
3.4 — Sector de Electricidade e Iluminação Pública.

Secção de Obras Municipais, Águas e Esgotos

À Secção de Obras Municipais, Águas e Esgotos compete,
nomeadamente:

a) Assegurar a execução e gestão das obras, por adminis-
tração directa ou por empreitada, exercendo um perma-
nente controlo físico-financeiro;

b) Executar e acompanhar tecnicamente as demolições das
obras ordenadas pela Câmara;

c) Actualizar a tabela de preços unitários correntes dos ma-
teriais de construção e mão-de-obra;

d) Elaborar projectos de obras municipais e executar os tra-
balhos topográficos necessários à sua execução;

e) Assegurar a gestão, conservação e reparação da rede de
abastecimento público de águas e de águas residuais, ze-
lando pelo seu bom funcionamento, nomeadamente no
que respeita à detecção e reparação de rupturas e ava-
rias;

f) Assegurar o cumprimento do programa de recolha de
amostras de água para análises físico-químicas e bac-
teriológicas e o estabelecimento das medidas de correc-
ção que se imponham;

g) Gerir o funcionamento das estações elevatórias de cap-
tação de água existentes (ETA) e das estações de tra-
tamento de águas residuais (ETAR);

h) Executar, em coordenação com os serviços administra-
tivos, as acções relativas ao desenvolvimento e funcio-
namento do serviço, designadamente no que respeita a
ligações de ramais de águas e esgotos, cortes de água
e colocação de contadores;

i) Assegurar o movimento dos contadores, incluindo a sua
montagem, substituição, reparação e aferição;

j) Promover a conservação, limpeza e desobstrução de fon-
tes, reservatórios, aquedutos e condutas;

k) Proceder à desinfecção das redes de águas e esgotos;
l) Exercer as demais funções que se enquadrem nas suas

competências e que lhe sejam superiormente solicita-
das.

Estrutura orgânica dos serviços municipais
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Grupo de pessoal

ANEXO I

Pessoal técnico superior.... 710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

1 2 3 4 5 6 7 8

2 0 2 DG

V
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funcio-

nal

Situação actualNúmero
total
de

lugares

Escalões

P

CategoriaCarreira

Técnico superior...............................Assessor principal............................
Assessor.............................................
Técnico superior principal..............
Técnico superior de 1.ª classe........
Técnico superior de 2.ª classe........
Estagiário..........................................

Grupo de pessoal

ANEXO II

Pessoal de chefia................ 330 350 370 400 430 460 – –
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5 4 1 (1)
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— Chefe de secção...............................
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Grupo de pessoal

ANEXO III

Pessoal qualificado............. 195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225
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Operário.............................................

Operário principal............................
Operário.............................................

Operário principal............................
Operário.............................................

Operário principal............................
Operário.............................................

Operário principal............................
Operário.............................................

Operário principal............................
Operário.............................................

Operário principal............................
Operário.............................................
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1
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CÂMARA MUNICIPAL DE MORA

Aviso n.º 522/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, e nos termos do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que
esta Câmara Municipal deliberou, em sua reunião ordinária re-
alizada no dia 20 de Outubro de 1999, celebrar contrato de tra-
balho a termo certo, nos termos n.º 1 do artigo 18.º do citado
diploma, com Glória Garcia Belga da Silva, auxiliar adminis-
trativo, com início de contrato em 2 de Novembro de 1999, pelo
prazo de seis meses, renovável até um ano. [Isento de visto do
Tribunal de Contas, conforme o estipulado na alínea o) do ar-
tigo 3.º da Lei n.º 13/96, de 20 de Abril, que altera a Lei n.º
86/89, de 8 de Setembro.]

30 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Manaia Sinogas.

CÂMARA MUNICIPAL DE NISA

Aviso n.º 523/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Torna-se público que, por despacho do
presidente da Câmara de 19 de Dezembro de 1999, foi renova-
do o contrato abaixo mencionado nos termos do disposto no artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
Pedro José Porto Mourato, jardineiro, com data de despacho de
19 de Dezembro de 1999, pelo prazo de seis meses, com efei-
tos a partir de 2 de Janeiro de 2000.

20 de Dezembro de 1999. — A Directora do Departamento
de Administração Geral, com competência delegada, Lubélia
Maria da Silva Ferreira.

Aviso n.º 524/2000 (2.ª série) � AP. — Contratação a
termo certo. — Torna-se público que esta autarquia contratou
a termo certo, por despacho do presidente da Câmara de 30 de
Dezembro de 1999, Anabela Cândida Ramalho Durão, como
técnico superior na área de engenharia civil, com especializa-
ção em engenharia fitossanitária, pelo prazo de um ano, even-
tualmente renovável até ao limite máximo de dois anos, ao abrigo
do disposto na alínea e) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Junho.

Isento do visto do Tribunal de Contas, conforme alínea g) do
n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 deAgosto.

5 de Janeiro de 2000. — A Directora do Departamento de
Administração Geral, com competência delegada, Lubélia Ma-
ria da Silva Ferreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA

Aviso n.º 525/2000 (2.ª série) � AP. — Contratação de
pessoal a termo certo. — (Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho).

Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, de harmonia com
o artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, foram
celebrados contratos de trabalho a termo certo, pelo período de
seis meses, renováveis por igual período de tempo até ao limi-
te de dois anos, ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º,
conjugado com o n.º 2 do artigo 20.º do referido decreto, com
os seguintes trabalhadores:

Henrique José Correia Pinto — canalizador, com início a 3 de
Dezembro de 1999.

Diamantino da Silva Joaquim — canalizador, com início a 3 de
Dezembro de 1999.
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Manuel Alexandre de Oliveira Dias — cantoneiro de vias mu-
nicipais, com início a 10 de Dezembro de 1999.

Carlos Fernando Guerreiro Simões — cantoneiro de vias mu-
nicipais, com início a 10 de Dezembro de 1999.

António Manuel Roque Batista Fernandes — cantoneiro de vias
municipais, com início a 10 de Dezembro de 1999.

José Manuel Ramos de Campos — cantoneiro de vias munici-
pais, com início a 10 de Dezembro de 1999.

Laurentina Doro Cardiga Guerreiro — cantoneiro de vias mu-
nicipais, com início a 10 de Dezembro de 1999.

Joaquim Matias da Silva — condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais, com início a 10 de Dezembro de 1999.

José Manuel Agostinho Guerreiro — condutor de máquinas pe-
sadas e veículos especiais, com início a 10 de Dezembro
de 1999.

Alice Maria Neves Miguel Viana — auxiliar administrativa, com
início a 15 de Dezembro de 1999.

Rui Pedro Simões da Silva Graça — técnico superior, arquitecto,
com início a 15 de Dezembro de 1999.

José Manuel Martins — motorista de pesados, com início a 16 de
Dezembro de 1999.

Leonel Guerreiro Lourenço — motorista de pesados, com iní-
cio a 16 de Dezembro de 1999.

Luís António Matos Paulino — motorista de ligeiros, com iní-
cio a 16 de Dezembro de 1999.

Contratados que completam 12 meses de serviço:

Madalena Joaquim F. Guilherme Caminho Gonçalves — técnico
superior de biblioteca e documentação, renovado a partir do
dia 6 de Janeiro de 2000.

Marco Manuel Reis Custódio — electricista, renovado a partir
do dia 25 de Janeiro de 2000.

Paulo Alexandre Camacho Silva — electricista, renovado a partir
do dia 25 de Janeiro de 2000.

Contratados que completam 18 meses de serviço:

Isabel Maria Guilherme C. P. Vilhena — técnico superior de co-
municação social, renovado a partir do dia 1 de Janeiro de
2000.

Marta Isabel Ramos Candeias — técnico auxiliar sócio-cultu-
ral, renovado a partir do dia 1 de Janeiro de 2000.

Miguel Francisco Gonçalves — técnico profissional de 2.ª classe,
construção civil, renovado a partir do dia 1 de Janeiro de 2000.

Vítor José Silveira Afonso — técnico profissional de 2.ª clas-
se, construção civil, renovado a partir do dia 1 de Janeiro de
2000.

Raul José Ramos Lourenço — técnico profissional, de 2.ª classe,
desporto, renovado a partir de 15 de Janeiro de 2000.

Gilberto Alves Gonçalves — engenheiro técnico, renovado a partir
de 26 de Janeiro de 2000.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Camilo Coelho.

CÂMARA MUNICIPAL DE OEIRAS

Aviso n.º 526/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foi rescindido, a seu pedido,
a partir do dia 20 de Dezembro de 1999, o contrato de traba-
lho a termo certo celebrado em 2 de Fevereiro de 1999 com Luís
Paulo Osório Ribeiro Figueiredo Coelho.

9 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 527/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos

de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por 6 meses:

Contrato celebrado em 3 de Junho de 1999, para a ca-
tegoria de servente:

Eduarda Pereira Sanches.

Contrato celebrado em 5 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de engenheiro civil de 2.ª classe:

Sílvia Rosa Gil Torres.

b) Por 12 meses:

Contrato celebrado em 1 de Fevereiro de 1999, para a
categoria de técnico superior de serviço social de
2.ª classe:

Ana Cristina Vieira Gomes.

Contratos celebrados em 1 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de técnico profissional de 2.ª classe:

Carla Maria Pereira Filipe.
Augusto Carlos Costa Cordeiro.

Contrato celebrado em 1 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de fiscal de obras:

José Barros Gonçalves.

c) Por 18 meses:

Contrato celebrado em 5 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de técnico profissional (biblioteca e documen-
tação) de 2.ª classe:

Ester Luciana Patrício Mestre.

Contrato celebrado em 15 de Julho de 1999, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Carlos Miguel Santos Pires.

9 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 528/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foi celebrado contrato a ter-
mo certo por seis meses, eventualmente renovável até ao limi-
te de dois anos, com os indivíduos a seguir indicados, celebra-
do nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º,
ambos do já citado diploma:

Contratos celebrados em 10 de Dezembro de 1999, para a
categoria de engenheiro técnico civil de 2.ª classe:

José Augusto Correia de Almeida.
Marta Cristina de Almeida Porta Nova.

Contratos celebrados em 2 de Dezembro de 1999, para a
categoria de assistente administrativo:

Anabela Esteves Gaspar Moura.
Alexandra Celine Mendes de Almeida.
Andreia Alexandra Covas Pereira.
Jorge Manuel Afonso de Paulo.

Contrato celebrado em 2 de Dezembro de 1999, para a ca-
tegoria de auxiliar de acção educativa:

Ana Paula Sequeira Costa Pereira.
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Contratos celebrados em 6 de Dezembro de 1999, para
a categoria de técnico profissional (informática) de
2.ª classe:

Pedro Miguel Penim Louro Ruivo.
Mário Alexandre Martins de Castro Neto.

Contrato celebrado em 6 de Dezembro de 1999, para a ca-
tegoria de operador de reprografia:

José Luís Borges Paulo.

Contrato celebrado em 7 de Dezembro de 1999, para a ca-
tegoria de operador de reprografia:

Jorge Manuel Bragadesto Bonito.

Contrato celebrado em 14 de Dezembro de 1999, para a ca-
tegoria de assistente administrativo:

Maria Antónia Branco Mileu Gomes.

[Não carece de visto do Tribunal de Contas, artigo 114.º,
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

15 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

Aviso n.º 529/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, torna-se público que foram renovados os contratos
de trabalho a termo certo a seguir indicados, celebrados nos
termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º e artigo 20.º, ambos
do já citado diploma:

a) Por 6 meses:

Contrato celebrado em 1 de Setembro de 1998, para a
categoria de motorista de ligeiros:

Manuel João da Cunha Cardoso.

Contratos celebrados em 1 de Setembro de 1998, para a ca-
tegoria de condutor de máquinas pesadas e veículos es-
peciais:

António Manuel Guia Rodrigues.
João Carlos Nascimento Nunes.

b) Por 12 meses:

Contratos celebrados em 2 de Fevereiro de 1999, para
a categoria de assistente administrativo:

Susana Maria Pereira Gomes.
Carla Cristina Quaresma Neves Fernandes.

16 de Dezembro de 1999. — Pelo Presidente da Câmara, por
delegação, o Vereador, José Eugénio Tavares Salgado.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 530/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por despacho do presidente desta Câmara Municipal com
data de 17 de Dezembro de 1999, foi celebrado contrato de tra-
balho a termo certo com Cátia Bela Teixeira dos Santos Lopes
Alves, com a categoria de técnica superior estagiária de servi-
ço social, com o vencimento mensal ilíquido de 176 600$, pelo
prazo de um ano (12 meses), com início em 20 de Dezembro
de 1999, podendo no entanto ser renovado por igual período.
[Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Car-
los Alberto de Moura Portugal e Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 531/2000 (2.ª série) � AP. — Mérito excepcio-
nal. — Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida, presi-
dente da Câmara Municipal de Pampilhosa da Serra:

Torna público, para os devidos efeitos, que esta Câmara Muni-
cipal, na sua reunião ordinária de 2 de Dezembro de 1999, deli-
berou, por unanimidade, atribuir mérito excepcional ao leitor-
-cobrador de consumos António Hermenegildo Martins, permitindo,
assim, a redução de tempo para efeitos de progressão na carreira.

Para efeitos do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Considerando que o leitor-cobrador de consumos Antó-
nio Hermenegildo Martins tem vindo a executar as suas
funções de uma forma relevante, demonstrando elevado
nível de profissionalismo, que tem contribuído com o
seu empenho e dedicação na melhoria do serviço de
águas;

Considerando que desde o início das suas funções tem sido
assíduo, procurando colaborar nos serviços que lhe são
atribuídos; proponho que a este excepcional funcionário,
que angariou por tudo o dito a simpatia e respeito dos
seus superiores hierárquicos e de todos os colegas, se atri-
bua o mérito excepcional, tendo em vista a redução de
tempo para efeitos de progressão.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, ratificada pela Assem-
bleia Municipal de Pampilhosa da Serra, em sua sessão ordi-
nária de 18 de Dezembro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara,
Hermano Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE SOR

Aviso n.º 532/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que, por deliberação da Câmara Municipal tomada na sua reu-
nião ordinária realizada em 29 de Abril de 1998 e por delibe-
ração tomada pela Assembleia Municipal de Ponte de Sor na sua
sessão ordinária realizada no dia 17 de Abril de 1999, foi apro-
vado o projecto de Regulamento do Conselho Municipal de
Segurança de Ponte de Sor, de acordo com o n.º 1 do artigo 6.º
da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, o qual foi posteriormente sujeito
a inquérito público, nos termos do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, pelo período de 30 dias, através da
publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 209, de 7 de
Setembro de 1999.

Mais se torna público que, depois de o referido projecto de
Regulamento não ter merecido nenhuma sugestão durante a fase
de inquérito público, foi o mesmo objecto de parecer favorá-
vel pelo Conselho Municipal de Segurança, na sua reunião or-
dinária realizada no dia 17 de Novembro de 1999, e posterior-
mente aprovado definitivamente pela Assembleia Municipal, como
Regulamento do Conselho Municipal de Segurança de Ponte de
Sor, na sua sessão ordinária realizada no dia 17 de Dezembro
do mesmo ano, e de acordo com o n.º 3 do artigo 6.º da Lei
n.º 33/98, de 18 de Julho.

Para constar e devidos efeitos se publica este e outros de igual
teor, que vão ser afixados nos lugares mais públicos e de esti-
lo do concelho de Ponte de Sor.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
José de Carvalho Taveira Pinto.

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança
do Concelho de Ponte de Sor

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, veio criar os conselhos mu-
nicipais de segurança, qualificando-os de entidades de nature-
za consultiva, de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o conselho municipal de segurança deve dis-
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por de um regulamento de funcionamento, onde se estabeleçam
regras mínimas de organização e de articulação, bem como a
respectiva composição.

Este Regulamente tem natureza definitiva, atendendo ao pre-
ceituado no n.º 3 do artigo 6.º da lei acima citada, devendo ser
enviado após aprovação pela Assembleia Municipal ao presidente
da Câmara Municipal, uma vez que este preside ao Conselho
Municipal de Segurança.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança, adiante designado por
conselho, é uma entidade de âmbito municipal, com funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelo Conselho são os definidos no
artigo 3.º da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.

Artigo 3.º

Competências
Compete ao Conselho emitir parecer sobre as seguintes ma-

térias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade ope-
racional das forças de segurança do município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em

particular, à prevenção da toxico dependência e à aná-
lise da incidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organizacão e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência � Presidência

Artigo 4.º
Integram o Conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador do pelouro (só no caso de não ser o presi-

dente a exercê-lo directamente);
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Os presidentes das Juntas de Freguesia de Foros do

Arrão, Galveias, Longomel, Montargil, Ponte de Sor,
Tramaga e Vale de Açor;

e) O representante do Ministério Público da comarca de
Ponte de Sor;

f) O comandante de destacamento da Guarda Nacional Re-
publicana; o comandante da secção da Guarda Nacio-
nal Republicana; o comandante dos Serviços de Protec-
ção Civil e o comandante dos Bombeiros Voluntários
de Ponte de Sor;

g) O representante do Projecto VIDA de Ponte de Sor;
h) Quatro representantes de organismos de assistência social

com intervenção na área do município; (Associação Fo-

rense dos Amigos da Terceira Idade, de Foros do Arrão,
Santa Casa da Misericórdia de Ponte de Sor, Santa Casa
da Misericórdia de Montargil e Fundação Clementina
Godinho de Campos Marques, de Galveias);

i) Quatro representantes referentes às associações econó-
micas, patronais e sindicais, sendo um relativo às as-
sociações económicas, um relativo às associações pa-
tronais e um relativo a cada confederação sindical
[representante da ACIPS, representante da associação pa-
tronal (ACIPS), representante da UGT e representante
da CGTP];

j) Dez cidadãos de reconhecida idoneidade em represen-
tação de diversas entidades, conforme foi deliberado pela
Assembleia Municipal e indicados posteriormente por
uma comissão formada para o efeito pela própria As-
sembleia Municipal, entidades essas que, depois de in-
dicadas pela respectiva comissão, são as seguintes: Es-
cola Básica 1 (agrupamento); Escola Básica 2,3 de Ponte
de Sor; Escola Básica Integrada de Montargil; Escola
Secundária de Ponte de Sor; Paróquia de Ponte de Sor;
Associação de Escuteiros de Ponte de Sor, Eléctrico
Futebol Clube; Núcleo da Cruz Vermelha de Ponte de
Sor; Associação de Dadores de Sangue de Ponte de Sor
e Centro de Saúde de Ponte de Ponte de Sor.

Artigo 5.º

Presidência

1 — O Conselho é presidido pelo presidente da Câmara
Municipal.

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-los ou
encerrá-los antecipadamente quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções por um secretário, designado de entre os membros do
Conselho;

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do Conselho por ele designado.

SECÇÃO II

Das reuniões

Artigo 6.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimes-
tre e extraordinariamente sempre que para tal se justifique.

2 — As reuniões realizam-se no edifício sede do município
ou, por decisão do presidente, em qualquer outro local do ter-
ritório municipal.

Artigo 7.º

Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente, com a an-
tecedência mínima de 10 dias, constando da respectiva convo-
catória o dia e hora em que esta se realizará.

2 — Em caso de alteração do local da reunião, deve o presi-
dente, na convocatória, indicar o novo local.

Artigo 8.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convo-
cação escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento
de pelo menos um terço dos seus membros, devendo neste caso
o respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se
deseja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convoca-
das a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara
Municipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos
15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a
antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da
reunião extraordinária.
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4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 9.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma «ordem do dia» estabelecida pelo
presidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia, os assuntos
que para esse fim lhe foram indicados por qualquer membro do
Conselho, desde que se incluam na respectiva competência e o
pedido seja apresentado por escrito com a antecedência míni-
ma de cinco dias sobre a data da convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros
do Conselho com a antecedência de, pelo menos, oito dias so-
bre a data da reunião.

4 — Em cada reunião ordinária haverá um período de «an-
tes da ordem do dia», que não poderá exceder sessenta mi-
nutos, para discussão e análise de quaisquer assuntos não in-
cluídos na ordem do dia.

Artigo 10.º

Quórum

1 — O Conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

3 — Passados trinta minutos sem que haja quórum de fun-
cionamento, o presidente dará a reunião como encerrada, fixando
desde logo dia, hora e local para a nova reunião.

4 — No caso previsto na parte final do número anterior, o
Conselho funciona desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

Artigo 11.º

Uso da palavra

A palavra será concedida aos membros do Conselho por or-
dem de inscrição, não podendo cada intervenção exceder dez mi-
nutos.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 — Para o exercício das suas competências, os pareceres são
elaborados por um membro do Conselho, designado pelo pre-
sidente.

2 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.

Artigo 13.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros
do Conselho com, pelo menos, oito dias de antecedência da data
agendada para o seu debate e aprovação.

2 — Os pareceres são votados globalmente, considerando-se
aprovados quando reúnam o voto favorável da maioria dos mem-
bros presentes na reunião.

3 — Quando um parecer for aprovado com votos contra, os
membros discordantes podem requerer que conste do respecti-
vo parecer a sua declaração de voto.

Artigo 14.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres

1 — Os pareceres a emitir pelo Conselho têm periodicidade
anual.

2 — Os pareceres aprovados pelo Conselho são remetidos pelo
presidente para a Câmara Municipal para a Assembleia Muni-
cipal, com conhecimento às autoridades de segurança com com-
petência no território do município.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 15.º

1 — De cada reunião será lavrada acta, na qual se registará o
que de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas verifi-
cadas, os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o resultado
das votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob responsabilidade do se-
cretário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente
com o presidente.

4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de
uma acta donde constem ou se omitam tomadas de posição suas
pode posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o
assunto.

CAPÍTULO III

Disposicões finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessá-
rio ao funcionamento do Conselho.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regu-
lamento ou perante casos omissos, a dúvida ou omissões serão
resolvidas por deliberação da Assembleia Municipal.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua apro-
vação definitiva pela Assembleia Municipal na sua sessão ordiná-
ria realizada no dia 17 de Dezembro de 1999.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 533/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de con-
tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos torna-se
público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 artigo 20.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por despacho do presi-
dente da Câmara, datado de 15 de Dezembro de 1999, procedeu-se
à renovação do contrato de trabalho a termo certo com a traba-
lhadora Maria Bernardete Pontes Nunes, auxiliar administrativa,
com o vencimento de 65 600$, índice 115, por mais seis meses
com termo em 13 de Junho de 2000.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Con-
tas [n.º 3, alínea g), do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto.]

23 de Dezembro de 1999. — Por delegação do Presidente da
Câmara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fer-
nandes Marques.
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Escalões Lugares

Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Vagos

Tipo
de carreira

CÂMARA MUNICIPAL DE REDONDO

Aviso n.º 534/2000 (2.ª série) � AP. — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro,
torna-se público que a Assembleia Municipal de Redondo, em reunião ordinária de 20 de Dezembro de 1999, aprovou, por unanimidade, sob proposta do executivo municipal de 10 de
Dezembro de 1999, a alteração ao quadro de pessoal.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Alfredo Falamino Barroso.

Quadro do pessoal

Provi-
dos

Pessoal dirigente e de
chefia.

Técnico superior......

Administrativo..........

Operário....................

—

Arquitecto .......................................

Médico veterinário.........................

Técnico superior.............................

Tesoureiro........................................

Assistente administrativo..............

Operário qualificado......................

Chefe de divisão.............................................
Chefe de secção..............................................

Assessor principal...........................................
Assessor............................................................
Técnico superior principal.............................
Técnico superior de 1.ª classe.......................
Técnico superior de 2.ª classe.......................
Estagiário.........................................................

Assessor principal...........................................
Assessor............................................................
Técnico superior principal.............................
Técnico superior de 1.ª classe.......................
Técnico superior de 2.ª classe.......................
Estagiário.........................................................

Assessor principal...........................................
Assessor............................................................
Técnico superior principal.............................
Técnico superior de 1.ª classe.......................
Técnico superior de 2.ª classe.......................
Estagiário.........................................................

Especialista......................................................
Principal...........................................................
Tesoureiro.........................................................

Assistente administrativo especialista..........
Assistente administrativo principal..............
Assistente administrativo...............................

Encarregado geral...........................................
Encarregado.....................................................

Carpinteiro principal.......................................
Carpinteiro.......................................................

– – – – – – – –
330 350 370 400 430 460 – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

710 770 830 900 – – – –
610 660 690 730 – – – –
510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 415 435 455 – – – –
310 – – – – – – –

330 350 370 400 430 460 – –
260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –

260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

290 300 320 340 – – – –
260 270 280 290 – – – –

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

3 1 2
3 1 2

1 – 1

1 – 1

5 2 3

2 – 2

4 1 3
21 14 7
16 1 15

1 – 1
4 3 1

4 – 4
4 2 2

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Escalões Lugares

Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Vagos

Tipo
de carreira

Provi-
dos

Pedreiro principal............................................
Pedreiro............................................................

Canalizador principal......................................
Canalizador......................................................

Electricista principal.......................................
Electricista.......................................................

Mecânico principal.........................................
Mecânico..........................................................

Calceteiro principal........................................
Calceteiro.........................................................

Ferreiro principal............................................
Ferreiro.............................................................

Jardineiro principal.........................................
Jardineiro..........................................................

Marteleiro principal........................................
Marteleiro.........................................................

Cantoneiro de arruamentos principal...........
Cantoneiro de arruamentos............................

Encarregado.....................................................

Cantoneiro de vias..........................................

Cabouqueiro.....................................................

Caiadora...........................................................

Especialista principal......................................
Especialista......................................................
Principal...........................................................
1.ª classe...........................................................
2.ª classe...........................................................
Estagiário.........................................................

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..................
Técnico profissional principal.......................
Técnico profissional de 1.ª classe................
Técnico profissional de 2.ª classe................

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

240 250 260 270 – – – –

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

125 135 145 155 170 185 205 220

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –
165 – – – – – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

12 8 4
8 – 8

2 2 –
3 – 3

1 1 –

1 1 –

2 – 2
3 – 3

1 – 1

1 1 –
6 1 5

2 1 1

6 – 6
10 – 10

1 – 1

12 4 8

30 16 14

6 5 1

2 – 2

1 1 –

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Vertical

Vertical

Operário....................

Técnico-profissional
(níveis 3 e 4).

Operário qualificado......................

Operário semiqualificado..............

Assistente de conservador de mu-
seus

Aferidor de pesos e medidas........

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Escalões Lugares

Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Vagos

Tipo
de carreira

Provi-
dos

Especialista principal......................................
Especialista......................................................
Principal...........................................................
1.ª classe...........................................................
2.ª classe...........................................................

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..................
Técnico profissional principal.......................
Técnico profissional de 1.ª classe................
Técnico profissional de 2.ª classe................

Técnico especialista principal......................
Técnico especialista........................................
Técnico principal............................................
Técnico de 1.ª classe......................................
Técnico de 2.ª classe......................................
Estagiário.........................................................

Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista..................
Técnico profissional principal.......................
Técnico profissional de 1.ª classe................
Técnico profissional de 2.ª classe................

Especialista principal.....................................
Especialista......................................................
Principal...........................................................
1.ª classe...........................................................
2.ª classe...........................................................
Estagiário.........................................................

—

—

Fiscal de leitura e cobranças.........................

—

—

—

—

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

510 560 590 650 – – – –
460 475 500 545 – – – –
400 420 440 475 – – – –
340 355 375 415 – – – –
285 295 305 330 – – – –
215 – – – – – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

305 315 330 345 360 – – –
260 270 285 305 325 – – –
230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –
165 – – – – – – –

235 240 245 255 – – – –

165 175 190 205 225 250 – –

235 240 245 255 – – – –

165 175 185 195 205 215 230 –

145 155 170 185 200 215 230 250

140 150 165 180 195 210 225 240

130 140 150 165 180 195 210 225

1 – 1

5 2 3

1 – 1

2 1 1

1 – 1

1 1 –

2 – 2

1 1 –

2 1 1

4 2 2

4 3 1

5 4 1

Fiscal municipal.............................

Técnico profissional......................

Engenheiro técnico........................

Técnico profissional de biblioteca
e documentação.

Monitor de museus........................

Encarregado de parque de máqui-
nas.

Motorista de transportes colectivos

—

Leitor-cobrador de consumo.........

Condutor de máquinas pesadas e
veículos especiais.

Motorista de pesados.....................

Motorista de ligeiros.....................

Técnico-profissional
(níveis 3 e 4).

Técnico......................

Técnico-profissional
(níveis 3 e 4).

Auxiliar .....................

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Vertical

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global

Dotação
global
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Grupo de pessoal Carreiras Categorias

Escalões Lugares

Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 Total Vagos

Tipo
de carreira

Provi-
dos

—

—

Encarregado.....................................................
Operador de estações elevatórias..................

Encarregado.....................................................
Operador de estações de tratamento............

—

—

—

—

—

—

—

Servente............................................................

130 140 150 165 180 195 210 225

130 140 155 170 185 200 215 230

190 195 205 215 230 – – –
130 140 150 160 180 195 210 225

190 195 205 215 230 – – –
130 140 150 160 180 195 210 225

190 200 210 220 230 240 – –

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

120 130 140 155 170 185 200 220

135 145 155 165 180 195 210 230

115 125 135 145 160 175 190 205

125 135 145 155 165 175 190 205

115 125 135 145 155 165 180 –

5 2 3

2 1 1

5 3 2

2 – 2

(a) 1 1 –

14 6 8

1 1 –

1 1 –

2 1 1

6 1 5

6 3 3

5 – 5

Tractorista.......................................

Fiel de armazém ou de mercados e
feiras.

Operador de estações elevatórias, de
tratamento ou depuradoras.

—

Auxiliar técnico de BAD..............

Cantoneiro de limpeza..................

Coveiro............................................

Telefonista.......................................

Apontador........................................

Auxiliar administrativo.................

Auxiliar de acção educativa.........

—

Auxiliar ..................... Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

Horizontal

(a) A extiguir quando vagar.
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CÂMARA MUNICIPAL DA RIBEIRA GRANDE

Aviso n.º 535/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 2 de Novembro
de 1999, para exercerem as funções de serventes, com os se-
guintes serventuários:

Ricardo Jorge Paiva Frões.
Jorge Miguel Sousa Vasconcelos Amaral.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pedro Rebelo Costa.

Aviso n.º 536/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, nos ter-
mos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 4 de Novembro de
1999, para exercer as funções de técnico superior de 2.ª clas-
se, área de acção social, com Cesaltina Paula Câmara Garcia.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pedro Rebelo Costa.

Aviso n.º 537/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo, nos
termos do artigo 18.º, n.º 2, alínea d), do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com início em 17 de Novem-
bro de 1999, para exercerem as funções de serventes, com os
seguintes serventuários:

Cristina de Jesus Teixeira Silva.
João Carlos Arruda Vieira.
Lúcia de Fátima Moniz Silva Cordeiro.
Maria da Estrela Paiva Garcia.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Pedro Rebelo Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MAIOR

Aviso n.º 538/2000 (2.ª série) � AP. — Silvino Manu-
el Gomes Sequeira, presidente da Câmara Municipal de Rio
Maior, em cumprimento da deliberação tomada por esta Câmara
Municipal na sua reunião ordinária de 26 de Novembro, torna
público que se encontra em fase de inquérito público, nos ter-
mos constantes do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, o Projecto de Regulamento de Liquidação e Co-
brança da Taxa pela Exploração de Inertes, durante 30 dias
seguintes à publicação deste projecto no Diário da República,
para os interessados apresentarem por escrito as suas sugestões
ou observações.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Silvino
Manuel Gomes Sequeira.

Projecto de Regulamento de Liquidação e Cobrança
da Taxa pela Exploração de Inertes

Preâmbulo

As autarquias locais dispõem de poder regulamentar próprio
nos limites da Constituição, das leis e dos regulamentos ema-
nados das autarquias de grau superior ou das autoridades com
poder tutelar, conforme estabelece o artigo 241.º da Constitui-
ção da República Portuguesa.

Compete à Assembleia Municipal aprovar os regulamentos,
sob proposta da Câmara Municipal, segundo o disposto na
alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º conjugada com a alínea a) do
n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

A Lei das Finanças Locais, aprovada pela Lei n.º 42/98, de
6 de Agosto, confere ao município competência para cobrança
de taxa pelo ressarcimento dos prejuízos causados ao municí-

pio pela exploração de inertes na respectiva área — alínea n)
do artigo 19.º

Nesta conformidade e de acordo com o disposto nos normativos
legais antes referenciados, é aprovado o presente Regulamen-
to, o qual entrará em vigor nos termos legais.

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos
do disposto na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e na alínea a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento tem por objectivo estabelecer as nor-
mas por que se regerá a liquidação e cobrança da taxa por res-
sarcimento dos prejuízos causados ao município pela explora-
ção de inertes na respectiva área, prevista na alínea n) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto.

Artigo 3.º

Incidência

Fica sujeita a pagamento de taxa a extracção de inertes na área
do município.

Artigo 4.º

Taxa

O valor da taxa devida pela extracção de inertes correspon-
derá a 50$ por tonelada extraída, valor actualizável anualmen-
te em função do índice oficial de inflação.

Artigo 5.º

Liquidação

1 — A liquidação da taxa a que se refere o artigo 3.º far-se-á
em face de declaração que os exploradores dos inertes ficam obri-
gados a apresentar na Secção de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal, arredondando-se por excesso os valores obtidos, a
final, para a dezena de escudos imediatamente superior.

2 — A declaração referida no número anterior será apresen-
tada até ao dia 20 de cada mês e relativamente ao mês anteri-
or, devendo a mesma conter a identificação do declarante, nú-
mero total de toneladas extraídas e a sua discriminação por tipo
de inertes e ser acompanhada de uma relação das facturas emi-
tidas no mês, ou, quando não haja lugar a emissão de factura,
das guias de transporte ou dos documentos de circulação inter-
na, discriminando o número, data, nome do adquirente e peso.

3 — Na falta da apresentação da declaração referida nos nú-
meros anteriores, ou quando houver motivo fundamentado para
crer que a mesma não corresponde à realidade, a liquidação
efectuar-se-á com base na extracção presumível, servindo de
elementos indicadores, nomeadamente, o volume médio extra-
ído nos três meses anteriores, o plano de lavra e a alteração
verificada na topografia do local da extracção.

4 — A correcção do valor cobrado será feita logo que obti-
da a declaração a que se referem os n.os 1 e 2 ou os elementos
que permitem a liquidação definitiva da taxa efectivamente
devida.

5 — Verificando-se que da liquidação inicial resultou preju-
ízo para o município, o explorador em falta será notificado, por
mandado ou seguro do correio, para, no prazo de 15 dias, pa-
gar a diferença acrescida dos juros de mora, sob pena de, não
o fazendo, se proceder à cobrança coerciva através das execuções
fiscais.

6 — Não serão de fazer liquidações adicionais de valor in-
ferior a 5000$.

7 — Quando haja sido liquidada quantia superior à devida,
de valor superior à estabelecida no número anterior, deverão os
serviços municipais promover, oficiosamente e de imediato, a
restituição ao interessado da importância indevidamente liqui-
dada ou a mais paga.

8 — A Câmara poderá criar uma comissão destinada a emi-
tir parecer sobre a fixação do montante da taxa a aplicar, nos
casos referidos no n.º 3.
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Artigo 6.º

Livro de registo

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a possuir um
livro de modelo fornecido pela Câmara, com termo de abertu-
ra e encerramento assinado pelo presidente da Câmara, nume-
rado e rubricado em todas as folhas, no qual serão escriturados,
cronologicamente, os valores sujeitos à taxa com indicação do
adquirente ou utilizador dos inertes, até 8 dias após a emissão
das respectivas facturas, guias de transporte ou documentos de
circulação interna.

2 — Se os exploradores dos inertes dispuserem de meios in-
formáticos que lhes permitam obter relação com os elementos
a escriturar no livro referido no número anterior, poderá o re-
gisto no livro fazer-se pelo valor de cada dia da semana, ou pela
facturação periódica, guias de transporte ou documentos de cir-
culação interna, arquivando-se em pasta anexa ao livro a res-
pectiva relação.

Artigo 7.º

Início e termo da actividade

1 — Os exploradores de inertes são obrigados a comunicar
à Câmara Municipal o início e o termo da actividade da explo-
ração de inertes sujeita ao pagamento da taxa referida no ar-
tigo 3.º

2 — A comunicação referida no número anterior será feita no
prazo de 15 dias, a contar da data dos factos que a originam.

Artigo 8.º

Pagamento

1 — O pagamento da taxa pela extracção de inertes será fei-
to na tesouraria municipal no prazo de dois meses subsequen-
tes ao final do mês da extracção, para o que deverão ser soli-
citadas guias na Secção de Taxas e Licenças da Câmara
Municipal.

2 — O pagamento poderá ainda ser feito, com o acréscimo
dos respectivos juros de mora, no mês imediato ao termo do prazo
referido no número anterior, após o que se procederá à cobrança
coerciva.

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do cumprimento das disposições do pre-
sente Regulamento incumbe aos funcionários municipais para
o efeito designados.

2 — Os exploradores de inertes são obrigados a consentir na
entrada dos funcionários encarregados da fiscalização nas suas
instalações e a facultar-lhes o exame dos documentos de suporte
contabilístico relativos à exploração e facturação dos inertes.

Artigo 10.º

Contra-ordenação

1 — A infracção ao presente Regulamento constitui contra-
-ordenação social, punível com as seguintes coimas:

a) De 1 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
violação do disposto no artigo 7.º ou a incorrecta escri-
turação do livro ou da declaração referidos, respectiva-
mente, no artigo 6.º e no n.º 2 do artigo 5.º;

b) De 5 a 10 vezes o valor do salário mínimo nacional, a
não apresentação da declaração referida no n.º 2 do ar-
tigo 5.º ou a inexistência do livro referido no artigo 6.º
e a violação do disposto no n.º 2 do artigo 9.º

2 — A competência para a instauração e instrução do pro-
cesso de contra-ordenação e a aplicação das coimas pertence
ao presidente da Câmara, que a poderá delegar em qualquer
vereador.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação, por editais afixados nos lugares do costume.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso n.º 539/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos do artigo 95.º do
Decreto-Lei n.º 497/88, de 30 de Dezembro, foram afixadas as
listas de antiguidade do pessoal desta Câmara, referidas até ao
ano de 1998.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da pu-
blicação deste aviso no Diário da República, em conformidade
com o disposto no artigo 96.º do referido diploma.

31 de Agosto de 1999. — O Vereador do Pelouro de Admi-
nistração e Finanças, Delfim Manuel de Oliveira e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 540/2000 (2.ª série) � AP. — Para os efeitos
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração local por
força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, por meu despacho de 6 de Dezembro de 1999, foi
celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do citado
decreto-lei, contrato de trabalho a termo certo, para o Gabinete
de Protecção Civil — Bombeiros, com Mónica Sofia Rebelo dos
Santos, auxiliar administrativo, escalão 1, índice 115, com o
vencimento de 65 600$, com início em 6 de Dezembro de 1999,
pelo período de um ano.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 541/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, de harmonia com o meu des-
pacho de 14 de Dezembro de 1999 e no uso da competência que
me confere a alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º do Decreto-Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, renovo por mais um ano, de
acordo com o n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a técni-
ca profissional de relações públicas de 2.ª classe Paula Isabel
Sérgio Fidalgo.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço. [Não carece de visto do Tribunal de Contas, de acordo com
a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 542/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-

(1) De escrituração facultativa.
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pachos do seu presidente, celebrou, por urgente conveniência de
serviço, os seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Marta Maria Sousa Fernandes — realização de inquéritos (ín-
dice 145), com início em 5 de Julho de 1999 e duração de seis
meses.

Júlio Miguel Pereira Silva — realização de inquéritos (índice
145), com início em 2 de Agosto de 1999 e duração de seis
meses.

Paulo Jorge Gouveia Soares Silva — estagiário operador de sis-
temas (índice 240), com início em 1 de Setembro de 1999 e
duração de seis meses.

Jorge Nicola Costa Russell Ferreira — guarda municipal de
2.ª classe (índice 195), com início em 1 de Setembro de 1999
e duração de seis meses. Por despacho de 20 de Outubro de
1999, e a pedido do interessado, foi-lhe rescindido o contra-
to, a partir de 31 de Outubro de 1999.

Bruno Cristóvão Oliveira Maia — realização de inquéritos (ín-
dice 145), com início em 1 de Setembro de 1999 e duração
de seis meses.

Paulo Jorge Oliveira Ferreira — realização de inquéritos (ín-
dice 145), com início em 1 de Setembro de 1999 e duração
de seis meses.

Pedro Miguel Antunes Verne da Silva — realização de inqué-
ritos (índice 145), com início em 7 de Setembro de 1999 e
duração de seis meses.

Maria Madalena Ferreira dos Santos Matos — funções de lim-
peza (índice 145), com início em 25 de Agosto de 1999 e du-
ração de seis meses.

12 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Alberto Castro Fernandes.

Aviso n.º 543/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que esta Câmara Municipal, por des-
pacho do seu presidente, de 1 de Outubro de 1999, renovou os
seguintes contratos de trabalho a termo certo:

Mónica Alexandra Moreira Silva — assistente administrativo.
Renovado por mais um ano a partir de 8 de Outubro de 1999.

Paulo Rui Silva Faria — técnico superior de 2.ª classe (juris-
ta). Renovado por mais um ano a partir de 8 de Outubro de
1999.

Sérgio Paulo Silva Costa — técnico profissional de 2.ª classe.
Renovado por mais um ano a partir de 8 de Outubro de 1999.

Paula Cristina A. Mendonça — técnica de 2.ª classe. Renova-
do por mais um ano a partir de 8 de Outubro de 1999.

Cristina Inês O. B. Sousa — técnica superior de 2.ª classe. Re-
novado por mais um ano a partir de 8 de Outubro de 1999.

Sara Benita O. Lemos Ramos — técnica. Renovado até 21 de
Outubro de 1999.

12 de Novembro de 1999. — O Presidente da Câmara, An-
tónio Alberto Castro Fernandes.

CÂMARA MUNICIPAL DO SARDOAL

Edital n.º 25/2000 (2.ª série) � AP. — Fernando Cons-
tantino Moleirinho, presidente da Câmara Municipal do Sardoal:

Torna públicas as tarifas para exploração e administração dos
serviços de deposição, recolha, transporte, tratamento e desti-
no final dos resíduos sólidos, aprovadas pela Câmara Munici-
pal em reunião realizada em 8 de Junho de 1999, cujo texto se
anexa ao presente edital.

As referidas tarifas entram em vigor no dia imediato ao da
sua publicação no Diário da República.

Para constar se lavrou o presente edital e outros de igual teor
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Constantino Moleirinho.

Proposta

Nos termos da alínea h) do n.º 1 do artigo 51.º da Lei das
Autarquias Locais, Decreto-Lei n.º 100/84, na redacção dada pela
Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e artigo 16.º, alínea c), da Lei
das Finanças Locais, Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, compete à
Câmara Municipal, órgão executivo, fixar tarifas pela prestação

de serviços ao público pelos serviços municipais ou municipa-
lizados, do âmbito do abastecimento de água, recolha, depósi-
to e tratamento de esgotos e transportes colectivos de pessoas
e mercadorias.

Assim proponho que sejam aplicadas as tarifas abaixo indi-
cadas relativamente à exploração e administração dos serviços
de deposição, recolha, transporte, tratamento e destino final dos
resíduos sólidos determinadas por equivalência do consumo de
água de cada fogo, prédio ou fracção urbana ou estabelecimento
comercial, industrial ou similar:

Consumidores domésticos:

Componente variável
Escalões Componente fixa —

metro cúbico

Até 5 m3 ............................. 50$00 —
De 6 a 15 m3 ...................... 50$00 35$00
De 16 a 30 m3 ................... 50$00 35$00
> de 31 m3 .......................... 50$00 35$00

Instituições de beneficência, associações e autarquias locais:

Componente fixa — $;
Componente variável/metro cúbico — $.

Indústrias e estabelecimentos comerciais:

Componente fixa — 200$;
Componente variável/metro cúbico — 25$/metro cúbico.

Instituições públicas do Estado:

Componente fixa — 200$;
Componente variável/metro cúbico — 100$/metro cúbico.

Grandes produtores comerciais/industriais:

Componente fixa — 10 000$;
Componente variável/metro cúbico — $.

As referidas tarifas serão cobradas pela Câmara Municipal de
Sardoal, conjuntamente com a cobrança do consumo de água:

1.1 — Domésticos, considerando-se como utilizador o titu-
lar do contrato de fornecimento de água;

1.2 — Os grandes produtores comerciais/industriais, cujo vo-
lume diário de resíduos sólidos produzidos exceda os 1100 l;

1.3 — As instituições públicas do Estado;
1.4 — As tarifas não se aplicarão aos consumidores referi-

dos no ponto 1, se, comprovadamente, a localidade em causa
não for servida pelo serviço de recolha de resíduos sólidos da
Câmara Municipal de Sardoal.

Submeto a proposta à aprovação do executivo municipal.

4 de Junho de 1999. — O Presidente da Câmara, Fernando
Constantino Moleirinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERPA

Aviso n.º 544/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, torna-se público que, de acordo com o despacho do
presidente da Câmara de 4 de Dezembro de 1999, e em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, foram renova-
dos por mais um ano, ao abrigo do artigo 20.º do citado diplo-
ma, os contratos de trabalho a termo certo com os seguintes
trabalhadores na categoria de auxiliar administrativo:

Sara Isabel Correia Abraços.
Nuno Miguel Carvalho Canhita.
Nuno Miguel Rebocho Oliveira Mósca.

[Processos isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, João
Manuel Rocha Silva.
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CÂMARA MUNICIPAL DA SERTÃ

Edital n.º 26/2000 (2.ª série) � AP. — José Manuel
Carreto, presidente da Câmara Municipal do Concelho da Sertã:

Torna público que, por deliberação municipal de 19 de
Novembro de 1999, e nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo
Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de 30
dias a contar da publicação do presente edital no Diário da Re-
pública, 2.ª série, é submetido a inquérito público o projecto de
Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil e a or-
ganização do Centro Municipal de Operações de Emergência de
Protecção Civil de Sertã.

Durante aquele período poderá ser consultado na secretaria
desta Câmara Municipal, dentro das horas de expediente, e so-
bre ele serem formuladas, por escrito, as observações tidas por
convenientes, dirigidas ao presidente da Câmara Municipal.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Carreto.

Regulamento do Serviço Municipal de Protecção Civil

Introdução

Nos termos do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 203/93, de 3 de
Junho, os municípios dispõem do Serviço Municipal de Protecção
Civil, aos quais incumbe o cumprimento dos planos de progra-
mas estabelecidos e a coordenação de actividades a desenvol-
ver no domínio da protecção civil, designadamente em opera-
ções de socorro e assistência, com especial relevo em situações
de catástrofe e calamidade pública, nos domínios previstos no
artigo 3.º da Lei n.º 113/91, de 29 de Agosto.

Procede-se assim à institucionalização deste Serviço, respon-
dendo aos normativos legais e à necessidade social emergente.

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Disposições gerais

1 — O Serviço Municipal de Protecção Civil é uma organi-
zação cujas estruturas têm em vista a coordenação e execução
de acções de prevenção e socorro, designadamente nos aspec-
tos de regulamentação, instrução, informação pública, ligação
e comando, face à inevitabilidade da ocorrência de acidentes e
catástrofes.

Artigo 2.º

Estrutura orgânica

1 — A estrutura orgânica do Serviço Municipal de Protecção
Civil compreende os seguintes órgãos:

1.1 — Presidente da Câmara Municipal;
1.2 — Comissão Municipal de Protecção Civil;
1.3 — Centro Municipal de Operações de Emergência;
1.4 — Pessoal de Apoio.

Artigo 3.º

Sede

1 — O Serviço Municipal de Protecção Civil tem a sua sede
administrativa no edifício da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Presidente da Câmara

Artigo 4.º

Direcção do Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — A responsabilidade fundamental em matéria de coorde-
nação do socorro pertence ao presidente da Câmara que, nos ter-

mos da lei, dirige o Serviço Municipal de Protecção Civil, de
acordo com o estipulado neste Regulamento.

Artigo 5.º

Competência do presidente da Câmara na direcção
do Serviço Municipal de Protecção Civil

1 — O presidente da Câmara terá a seu cargo a direcção das
actividades a desenvolver no âmbito da protecção civil, caben-
do-lhe, designadamente:

1.1 — Montar e dirigir o Serviço Municipal de Protecção
Civil (SMPC), garantindo os meios necessários ao seu fun-
cionamento;

1.2 — Convocar e presidir às reuniões da Comissão Munici-
pal de Protecção Civil (CMPC) e promover a cooperação de cada
organismo ou entidade interveniente, assegurando assim o ple-
no aproveitamento das suas capacidades;

1.3 — Preparar e submeter à aprovação da Câmara Munici-
pal o Plano Anual de Actividades de Protecção Civil, incluin-
do o respectivo orçamento;

1.4 — Elaborar o Plano Municipal de Emergência (PME), res-
ponsabilizando-se pela sua preparação, condução e treino peri-
ódico dos respectivos intervenientes;

1.5 — Promover o cumprimento da legislação de segurança
relativa aos vários riscos inventariados, oficiando para o efeito
aos órgãos competentes;

1.6 — Promover a execução das acções decorrentes dos acordos
de cooperação estabelecidos;

1.7 — Promover reuniões periódicas da Comissão Municipal
de Protecção Civil sempre que necessário e, no mínimo, duas
vezes por ano;

1.8 — Promover campanhas de divulgação pública, medidas
preventivas, recorrendo, nomeadamente, à comunicação social;

1.9 — Manter a Câmara Municipal informada das activida-
des preparatórias para as emergências e da gestão das mesmas
quando ocorram;

1.10 — Propor à Câmara Municipal, se for caso disso, os qua-
dros de pessoal do SMPC e a fixação, nos termos da lei, do
regime jurídico e remuneração dos seus funcionários;

1.11 — Desencadear, por sua iniciativa, sempre que se pre-
veja a ocorrência de catástrofes, as medidas apropriadas de acordo
com os planos e programas estabelecidos, recorrendo ao apoio
e, se necessário, à intervenção do escalão superior, caso se ma-
nifestem insuficientes ou inadequados os meios disponíveis a
nível local;

1.12 — Promover a avaliação imediata dos estragos e danos
sofridos, após a ocorrência de catástrofes, com vista à reposi-
ção da normalidade da vida nas áreas afectadas, solicitando o
apoio dos escalões superiores, apenas quando as capacidades
locais se revelarem insuficientes;

1.13 — Elaborar o Relatório Anual das Actividades de Pro-
tecção Civil.

Artigo 6.º

Substituição do presidente da Câmara

1 — Nas suas ausências ou impedimentos, o presidente da
Câmara será substituído pelo vereador por ele designado para
o apoiar na coordenação e execução das actividades de protec-
ção civil.

CAPÍTULO III

Comissão Municipal de Protecção Civil

Artigo 7.º

Natureza e atribuições da Comissão Municipal
de Protecção Civil

A Comissão Municipal de Protecção Civil (CMPC) é o órgão
consultivo do presidente da Câmara, no qual estão representa-
das as entidades que a nível concelhio concorrem para a pro-
tecção civil, designadamente nas acções de prevenção e nas
missões que lhe forem atribuídas no plano municipal de emer-
gência, garantindo o total empenhamento dos sectores que a
integram.
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Artigo 8.º

Natuteza e atribuições da Comissão Municipal
de Protecção Civil

1 — As entidades que fazem parte da Comissão Municipal
de Protecção Civil são as seguintes:

1.1 — Presidente da Câmara;
1.2 — Um membro da Assembleia Municipal;
1.3 — Os presidentes de junta de freguesia do concelho;
1.4 — Um representante do destacamento territorial da GNR

da Sertã;
1.5 — O comandante dos Bombeiros Voluntários da Sertã;
1.6 — O comandante dos Bombeiros Voluntários de Cernache

do Bonjardim;
1.7 — Um representante da segurança social;
1.8 — Um representante da CENEL;
1.9 — Um representante da Direcção-Geral das Florestas;
1.10 — Um representante da TELECOM;
1.11 — Director do centro de saúde;
1.12 — Delegado de saúde concelhio;
1.13 — Um representante do Instituto da Água (INAG);
1.14 — Delegado escolar concelhio;
1.15 — Representante das IPSS do concelho da Sertã;
1.16 — Dois funcionários dos serviços técnicos camarários,

a indicar pelo presidente da Câmara;
1.17 — Um representante da rádio local.
2 — As reuniões da Comissão Municipal de Protecção Civil

podem ainda ser avocadas pelo presidente da Câmara, outros téc-
nicos que pela sua competência e experiência em relação a de-
terminado sinistro possam aconselhar e colaborar.

Artigo 9.º

Competência da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 — As entidades que integram a Comissão Municipal de Pro-
tecção Civil têm a seu cargo a inventariação e preparação dos
meios necessários existentes ou catástrofes previstas no PME —
Plano Municipal de Emergência.

2 — A Comissão Municipal de Protecção Civil, quando soli-
citada pelo presidente da Câmara ou de acordo com o estipu-
lado no plano municipal de emergência, emitirá parecer sobre
acções de protecção civil.

3 — Os pareceres, verbais ou escritos, da Comissão Munici-
pal de Protecção Civil têm carácter vinculativo.

Artigo 10.º

Funcionamento da Comissão Municipal de Protecção Civil

1 — A Comissão Municipal de Protecção Civil reunirá por
iniciativa do presidente da Câmara, sempre que necessário e, no
mínimo, duas vezes por ano.

2 — Nas reuniões anuais obrigatórias e naquelas em que se
deliberem pareceres vinculativos, o número de representações
deverá ser superior a metade das entidades e serviços represen-
tados.

CAPÍTULO IV

Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil

Artigo 11.º

Natureza e atribuições do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 — O Centro Municipal de Operações de Emergência de
Protecção Civil (CMOEPC) é o órgão coordenador das acções
de protecção civil, a desenvolver de acordo com os planos e
programas estabelecidos, em situações de acidente e catás-
trofe.

Artigo 12.º

Composição do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 — O Centro Municipal de Operações de Emergência de Pro-
tecção Civil (CMOEPC) é constituído pelas seguintes entidades:

1.1 — Presidente da Câmara;
1.2 — Comandante dos Bombeiros Voluntários da Sertã;
1.3 — Comandante dos Bombeiros Voluntários de Cernache

do Bonjardim;
1.4 — Comandante do destacamento da GNR da Sertã;
1.5 — Delegado de saúde concelhio;
1.6 — Director do Centro de Saúde Concelhio;
1.7 — Coordenadora do Serviço Local do Centro Regional de

Segurança Social;
1.8 — Representante das IPSS do concelho da Sertã;
1.9 — Um responsável pela informação pública, a designar

pelo presidente da Câmara;
1.10 — Um responsável pelas Telecomunicações.
2 — Podem ainda ser avocados a colaborar em determinado

sinistro representantes das entidades que compõem a Comissão
Municipal de Protecção Civil, sempre que o presidente da Câ-
mara entender da sua necessidade.

Artigo 13.º

Competências do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

1 — A responsabilidade fundamental em matéria de coor-
denação do socorro pertence ao presidente da Câmara, que
acciona e dirige o Centro Municipal de Operações de Emergência
de Protecção Civil, competindo-lhe assegurar a direcção das
operações, a coordenação dos meios e a adequação das medi-
das de carácter excepcional a adoptar na iminência ou na ocor-
rência de acidente grave, catástrofe ou calamidade, nos termos
do artigo 5.º deste Regulamento.

2 — Às restantes entidades que integram o Centro Munici-
pal de Operações de Emergência de Protecção Civil compete:

2.1 — Compete aos comandantes dos Bombeiros Voluntários:
2.1.1 — Assegurar a operacionalidade dos meios humanos e

materiais das suas corporações de Bombeiros, de modo a que
se encontrem instruídas e apetrechadas para fazer face às situa-
ções de acidente ou catástrofe;

2.1.2 — Solicitar os meios de reforço que entender necessá-
rio e sua aplicação operacional previsível;

2.1.3 — Assegurar a ligação com o dispositivo operacional
dos bombeiros, transmitindo e recebendo os dados indispensá-
veis à avaliação da situação de emergência;

2.1.4 — Transmitir instruções de acordo com as determina-
ções do presidente da Câmara;

2.2 — Compete ao comandante de destacamento da GNR da
Sertã:

2.2.1 — Assegurar as acções de manutenção da lei e da or-
dem, assim como o controlo do tráfego e de acessos, constitu-
indo um perímetro de segurança externo ao local do acidente,
bem como corredores de acesso para veículos prioritários de
actuação e evacuação;

2.2.2 — Assegurar a ligação com a GNR;
2.2.3 — Solicitar os meios e reforços necessários;
2.2.4 — Transmitir instruções de acordo com as determina-

ções do presidente da Câmara;
2.3 — Compete ao delegado de saúde concelhio:
2.3.1 — Assegurar e promover a aplicação das medidas sa-

nitárias aconselháveis;
2.4 — Compete ao director do centro de saúde:
2.4.1 — Assegurar a mobilização dos hospitais, centro de saúde,

postos de socorro, elementos médicos e paramédicos;
2.4.2 — Assegurar a triagem das vítimas;
2.4.3 — Colaborar com o representante da segurança social

nas suas missões de apoio, disponibilizando os meios humanos
e materiais ao seu dispor;

2.5 — Compete ao representante local da segurança social:
2.5.1 — Assegurar a assistência de emergência, organizando,

designadamente, centros de acolhimento e alojamento;
2.5.2 — Assegurar aos eventuais sinistrados alimentação, abrigo

e agasalho;
2.6 — Compete ao responsável de informação pública:
2.6.1 — Proceder à difusão de avisos à população imediata-

mente antes, durante ou após a ocorrência da catástrofe;
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2.6.2 — Transmitir à comunicação social comunicados sobre
a evolução da situação, previamente aprovados pelo presidente
da Câmara;

2.7 — Compete ao responsável das telecomunicações:
2.7.1 — Assegurar as transmissões entre o Centro Municipal

de Operações de Emergência de Protecção Civil e as entidades
envolvidas, designadamente o responsável operacional avança-
do, centros municipais de operações de emergência de protec-
ção civil vizinhos e o Centro de Coordenação Distrital de Pro-
tecção Civil;

2.8 — Compete aos representantes das outras entidades,
avocadas pontualmente nos termos do ponto 2 do artigo 12.º deste
Regulamento, assegurar a realização das acções específicas para
que estão vocacionados.

Artigo 14.º

Sede

O Centro Municipal de Operações de Emergência de Protec-
ção Civil tem a sua sede operacional no C. C. O. da Sertã,
podendo, no entanto, se as circunstâncias o aconselharem,
deslocar-se para o Quartel sede dos Bombeiros Voluntários de
Cernache do Bonjardim.

CAPÍTULO V

Artigo 15.º

Pessoal de apoio

O Núcleo de Apoio do Serviço Municipal de Protecção Ci-
vil será constituído por pessoal a indicar pelo presidente da
Câmara.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 16.º

Natureza e atribuições do Centro Municipal de Operações
de Emergência de Protecção Civil

O presente Regulamento poderá ser alterado por proposta da
Câmara Municipal e deliberação da Assembleia Municipal, sem-
pre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 17.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de aprovado
em sessão do executivo camarário e da Assembleia Municipal.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINTRA

Aviso n.º 545/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho de 6
de Outubro de 1999, do vereador substituto da presidente da Câ-
mara, foram celebrados contratos de trabalho a termo certo com
os seguintes trabalhadores:

Servente, índice 115, pelo prazo de 12 meses:

Com data de início de 13 de Outubro de 1999:

Adélia Maria Santos Miranda Caeiro.
Maria Jesus Costa M. Rodrigues Damil.

Com data de início de 15 de Outubro de 1999:

Fernanda Duarte A. Rodrigues.
Lúcia Maria Bento Trindade Roque Nave.
Maria Conceição Santos L. Costa.

Com data de início de 13 de Outubro de 1999:

Maria Idalina Castanheira S. Torres Oliveira.

Isabel Maria Silva Pereira Rolo.
Paula Cristina Gabriel Mota Bartolomeu.

Com data de início de 15 de Outubro de 1999:

Maria Fátima Dias Ferreira.

Com data de início de 19 de Outubro de 1999:

Carla La-Salete Gonçalves Fernandes.

Com data de início de 13 de Outubro de 1999:

Maria Preciosa Santos Ricardo Rocha.

Com data de início de 19 de Outubro de 1999:

Catarina Ramalho Silva Moita.

Com data de início de 13 de Outubro de 1999:

Maria Rosário Silva Antunes Barata.
Rosa Maria Belchior Ribeiro Duarte.
Beatriz Maria Santos Tavares Gomes.

Com data de início de 19 de Outubro de 1999:

Maria Lurdes Matos Lopes.
Maria Luz Faria Francisco.

Com data de início de 13 de Outubro de 1999:

Ana Maria Rosário Vieira.

Com data de início de 19 de Outubro de 1999:

Ana Cláudia Coutel Gabriel.

Com data de início de 15 de Outubro de 1999:

Maria Lurdes Lima Sacramento Fernandes.

Com data de início de 19 de Outubro de 1999:

Rosa Maria Teixeira Leite Coelho.

Com data de início de 13 de Outubro de 1999:

Susana Maria Silva Miranda Domingos.

Com data de início de 24 de Novembro de 1999:
Ana Isabel Ferreira Maia.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

Aviso n.º 546/2000 (2.ª série) � AP. — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo com Sandra Sofia Rodrigues An-
tónio como auxiliar administrativo, com início em 11 de No-
vembro de 1999, por despacho de 25 de Outubro de 1999, pelo
prazo de 12 meses, escalão 1, índice 115 do NSR.

14 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências
da Presidente da Câmara, conferida pelo Despacho n.º 11-P/98,
de 6 de Janeiro, o Director do Departamento de Recursos Hu-
manos, José António Vaz Guerra da Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE TORRES NOVAS

Aviso n.º 547/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente datado
de 16 de Dezembro do corrente ano, decidiu contratar a termo
certo, por urgente conveniência de serviço nos termos do ar-
tigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, Susana Gabriela dos Santos Gonçalves, com a cate-
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goria de auxiliar administrativo, pelo período de um ano com
início no dia 20 de Dezembro de 1999, a remunerar pelo esca-
lão 1, índice 115. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Oliveira Rodrigues.

Aviso n.º 548/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que esta Câmara Municipal, por despacho do presidente,
datado de 16 de Dezembro do corrente ano, decidiu contratar
a termo certo, por urgente conveniência de serviço nos termos
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
aplicável à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, Zélia Maria Dias Espadinha Simões, com a
categoria de técnico superior de sociologia de 2.ª classe, pelo
período de um ano com início no dia 20 de Dezembro de 1999,
a remunerar pelo escalão 1, índice 400. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Manuel Oliveira Rodrigues.

CÂMARA MUNICIPAL DE TRANCOSO

Aviso n.º 549/2000 (2.ª série) � AP. — Projecto de Re-
gulamento do Transporte Público de Aluguer em Veículos Ligeiros
de Passageiros, Transportes em Táxi. — Júlio José Saraiva Sar-
mento, presidente da Câmara Municipal de Trancoso:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária de 15 de Dezembro do corrente ano, nos termos
e para efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, que se encontra aberto inquérito público,
pelo período de 30 dias, a contar do dia seguinte à data da pu-
blicação deste aviso no Diário da República, para recolha de
sugestões sobre o Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Ligeiros de Passageiros, Transportes em Táxi,
deste Município.

O processo poderá ser consultado na secretaria desta Câma-
ra Municipal, todos os dias úteis durante o horário normal de
funcionamento.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
aviso e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos do costume.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Saraiva Sarmento.

Projecto de Regulamento do Transporte Público de Alu-
guer em Veículos Ligeiros de Passageiros, Transpor-
tes em Táxi, deste Município.

Preâmbulo
Em 28 de Novembro de 1995, foi publicado o Decreto-Lei

n.º 319/95, diploma que procedeu à transferência para os mu-
nicípios de diversas competências em matéria de transportes de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros.

O referido diploma emanou do Governo, no uso da autoriza-
ção legislativa concedida pela Assembleia da República, nos ter-
mos do artigo 13.º da Lei n.º 39-B/94, de 27 de Dezembro, que
aprovou o Orçamento de Estado para 1995.

O Decreto-Lei n.º 319/95 mereceu críticas e foi alvo de con-
testação de diversas entidades e organismos, tendo por base as
seguintes razões:

Atribuição de poderes aos municípios para, através de re-
gulamentos municipais, fixarem o regime de atribuição
e exploração de licenças de táxis, situação que poderia
levar, no limite e por absurdo, a serem criados tantos re-
gimes quantos os municípios existentes, tornando impos-
sível uma adequada fiscalização pelas entidades policiais;

Omissão de um regime sancionatório das infracções rela-
tivas ao exercício da actividade de táxis, designadamente
a sua exploração por entidades não titulares de licenças,
a alteração de locais de estacionamento e as infracções
às regras tarifárias convencionadas para o sector;

Duvidosa constitucionalidade de determinadas normas, no-
meadamente do n.º 2 do artigo 15.º, na medida em que
condicionava a eficácia dos regulamentos municipais ao
seu depósito na Direcção-Geral de Transportes Terrestres,
contrariando desta forma o princípio constitucional da pu-
blicidade das normas, bem como do artigo 16.º, que per-
mitia que um regulamento municipal pudesse revogar di-
versos decretos-leis.

Estas razões fundamentaram um pedido de autorização legis-
lativa do Governo à Assembleia da República, que lhe foi con-
cedida ao abrigo da Lei n.º 18/97, de 11 de Junho.

Com efeito, este diploma revogou o Decreto-Lei n.º 319/95,
e repristinou toda a legislação anterior sobre a matéria, conce-
dendo, ao mesmo tempo, ao Governo, autorização para legis-
lar no sentido de transferir para os municípios competências
relativas à actividade de aluguer em veículos ligeiros de pas-
sageiros.

Na sequência desta autorização legislativa, foi publicado o
Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, que regulamenta o aces-
so à actividade e ao mercado dos transportes em táxi. Aos mu-
nicípios foram cometidas responsabilidades ao nível do acesso
e organização do mercado, continuando na administração cen-
tral, nomeadamente, as competências relacionadas com o aces-
so à actividade no que concerne ao acesso ao mercado, as câ-
maras municipais são competentes para:

Licenciamento dos veículos — os veículos afectos ao trans-
porte em táxis estão sujeitos a licença a emitir pelas câ-
maras municipais;

Fixação dos contingentes — o número de táxis consta de
contingente fixado, com uma periodicidade não superi-
or a dois anos, pela Câmara Municipal;

Atribuição de licenças — as câmaras municipais atribuem
as licenças por meio de concurso público limitado às em-
presas habilitadas no licenciamento da actividade. Os
termos gerais dos programas de concurso, incluindo os
critérios aplicáveis à hierarquização dos concorrentes, são
definidos em regulamento municipal;

Atribuição de licenças de táxis para pessoas com mobili-
dade reduzida — as câmaras municipais atribuem licen-
ças, fora do contingente e de acordo com critérios fixa-
dos por regulamento municipal, para o transporte de
pessoas com mobilidade reduzida.

Relativamente à organização do mercado, as câmaras muni-
cipais são competentes para:

Definição dos tipos de serviço;
Fixação dos regimes de estacionamento.

Por fim, foram-lhes atribuídos importantes poderes ao nível
da fiscalização e em matéria contra-ordenacional.

Verifica-se, pois, que foram de monta as alterações consig-
nadas pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto. Por isso,
as normas jurídicas constantes dos regulamentos sobre a acti-
vidade de transporte de aluguer em veículos ligeiros de passa-
geiros actualmente em vigor terão que se adequar ao preceitu-
ado no novo regime legal, não obstante se manterem válidas
muitas das soluções e mecanismos adaptados nos regulamentos
emanados ao abrigo do Decreto-Lei n.º 319/95, de 28 de No-
vembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e
em cumprimento do disposto nos artigos 10.º a 20.º, 22.º, 25.º
e 27.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, a Assem-
bleia Municipal, sob proposta Câmara Municipal de Trancoso,
aprova o seguinte proposta de Regulamento.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Trancoso.



APÊNDICE N.º 13 — II SÉRIE — N.º 20 — 25 de Janeiro de 200034

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos ligeiros de passageiros, como tal definidos
pelo Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação com-
plementar, e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afecto
ao transporte público, equipado com aparelho de medi-
ção de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos
próprios, titular de licença emitida pela Câmara Muni-
cipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha
e mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em
táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ainda ser exer-
cida pelas pessoas singulares que, à data da publicação do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria
de transportes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros,
titulares de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento
de Transporte em Automóveis, desde que tenham obtido o al-
vará para o exercício da actividade de transportador em táxi, nos
termos do n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis são os estabele-
cidos na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento dos veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV  do presente regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento no alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará ou sua cópia certificada devem
estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatori-
amente o respectivo prazo, a identificação das partes e
o preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município são permitidos os seguintes regi-
mes de estacionamento:

a) Estacionamento livre condicionado na sede do concelho
e Vila Franca das Naves;

b) Estacionamento fixo na sede do concelho, bem como nas
restantes freguesias, de acordo com os alvarás de licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar quer no regime de estacionamento con-
dicionado quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá o conjunto de todas as freguesias do município,
individualizando o número de táxis por cada freguesia.

2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente, serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área mu-
nicipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do contingen-
te de táxis no prazo de três meses após a entrada em vigor do
presente regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do Director-Geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.
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CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças
1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita

por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso.

Artigo 12.º

Abertura de concursos

1 — Será aberto um concurso público por cada freguesia ou
grupos de freguesias tendo em vista a atribuição da totalidade
das licenças do contingente dessa freguesia ou grupos de fre-
guesias ou apenas de parte delas.

2 — Quando se verifique o aumento do contingente ou a li-
bertação de alguma licença poderá ser aberto concurso para a
atribuição das licenças correspondentes.

Artigo 13.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de cir-
culação local ou regional, bem como por edital a afixar nos locais
de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta de fre-
guesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 14.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de

funcionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão ao concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e de-
clarações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente a
área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de esta-
cionamento.

Artigo 15.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Só podem apresentar-se a concurso as empresas titula-
res de alvará emitido pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a Fazenda Nacional de
quaisquer impostos ou prestações tributárias e respec-
tivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em pres-
tações nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicial-
mente aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter
sido prestada garantia nos termos do Código de Processo
Tributário, não tiver sido suspensa a respectiva execu-
ção.

Artigo 16.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria ou
pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do con-
curso, no serviço municipal por onde corra o processo.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 17.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela
Câmara Municipal, e deverá ser acompanhada dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situação
regularizada relativamente a impostos ao Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede soci-
al da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas.

2 — Para demonstração da localização da sede social da em-
presa é exigível a apresentação de uma certidão emitida pela
Conservatória do Registo Comercial.

Artigo 18.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso apresentará à Câma-
ra Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado
com a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atri-
buição da licença, de acordo com o critério de classificação
fixado.

Artigo 19.º

Critérios de atribuição de licenças

1 — Na classificação dos concorrentes e na atribuição de li-
cenças serão tidos em consideração os seguintes critérios de pre-
ferência, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
o concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;
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d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

2 — A cada candidato será concedida apenas um licença em
cada concurso, pelo que deverão os candidatos, na apresenta-
ção da candidatura, indicar as preferências das freguesias a que
concorrem.

Artigo 20.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
de Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o prazo
de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, e que apresentará à Câmara Municipal um re-
latório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingen-

te se inclui a licença atribuída;
c) O tipo de serviço que está autorizado a praticar;
d) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
e) O número dentro do contingente;
f) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento do veículo, nos termos dos artigos 6.º e 22.º
deste Regulamento.

Artigo 21.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea f) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número ante-
rior, e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo pre-
sidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, deven-
do o requerimento ser feito em impresso próprio fornecido pela
Câmara Municipal, e ser acompanhado dos seguintes documentos,
os quais serão devolvidos ao requerente após conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-
-Geral de transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comer-
cial ou bilhete de identidade, no caso de pessoas sin-
gulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assina-

tura reconhecida presencialmente, nos casos em que ocor-
ra a transmissão da licença prevista no artigo 26.º do
presente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres no caso de substituição das licenças prevista no
artigo 25.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te de 50 000$, a qual já inclui a emissão do alvará.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município é devida a taxa 20 000$.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série) da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República, n.º 104, de 5 de
Maio de 1999.)

Artigo 22.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela câmara municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transportes
de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao abrigo
do Regulamento em Transportes Automóveis (RA), aprovado pelo
Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e suas poste-
riores alterações, caducam no prazo de três anos após a entrada
em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1 deverá proceder-
-se a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito
a tramitação prevista no artigo 22.º do presente Regulamento,
com as necessárias adaptações.

Artigo 23.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do
artigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de dez dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 24.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para o exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior, e em caso de
morte do titular da licença, a actividade pode continuar a ser exer-
cida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante substitui-
ção da licença pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 22.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 25.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 26.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal, quando exis-
ta, e através de edital a afixar nos Paços do Município
e nas sedes das juntas de freguesia abrangidas;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.
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Artigo 27.º

Obrigações fiscais
No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-

cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à Direcção de Finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 28.º

Prestação obrigatória de serviços
1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo

com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a apologia prevista no presente regulamento, salvo o disposto
no número seguinte.

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamente
intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamen-
to suspeito de perigosidade.

Artigo 29.º

Abandono do exercício da actividade
Salvo caso fortuito ou de força maior, considera-se que há

abandono do exercício da actividade sempre que os táxis não
estejam à disposição do público durante 30 dias consecutivos
ou 60 interpelados dentro do período de um ano.

Artigo 30.º

Transporte de bagagens e de animais
1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-

sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de
pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 31.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 32.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 33.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 34.º

Deveres do motorista de táxi
1 — Os deveres do motorista de táxi são os estabelecidos no

artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.
2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui

contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 35.º

Entidades fiscalizadoras
São competentes para a fiscalização das normas constantes do

presente Regulamento a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal, a Guarda Nacional Republicana e a
Polícia de Segurança Pública.

Artigo 36.º

Contra-ordenações
1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-

te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou particular.
2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 37.º

Competência para a aplicação das coimas
1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras enti-

dades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º, no n.º 1 do ar-
tigo 30.º e no artigo 31.º bem como das sanções acessórias pre-
vistas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto,
constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas do
presente regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a 90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e carac-
terísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 30.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 38.º

Falta de apresentação de documentos
A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua cópia

certificada no acto de fiscalização constitui contra-ordenação e
é punível com a coima prevista para a alínea c) do n.º 2 do
artigo anterior, salvo se o documento em falta for apresentado no
prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agente de fiscali-
zação, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 39.º

Regime supletivo
Aos procedimentos do concurso para atribuição das licenças

são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adapta-
ções, as normas dos concursos para aquisição de bens e servi-
ços.

Artigo 40.º

Regime transitório
1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissional

prevista no n.º 1 do artigo 34.º deste Regulamento apenas terá
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início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o estabele-
cido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
de Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
Portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 41.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 42.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Aviso n.º 550/2000 (2.ª série) � AP. — Projecto de Re-
gulamento do Cemitério Municipal de Trancoso. — Júlio José
Saraiva Sarmento, presidente da Câmara Municipal de Trancoso:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária de 15 de Dezembro do corrente ano, nos termos
e para efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, que se encontra aberto inquérito público,
pelo período de 30 dias, a contar do dia seguinte à data da
publicação deste aviso no Diário da República, para recolha de
sugestões sobre o projecto de Regulamento do Cemitério Mu-
nicipal de Trancoso.

O processo poderá ser consultado na Secretaria desta Câma-
ra Municipal, todos os dias úteis durante o horário normal de
funcionamento.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
aviso e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
públicos do costume.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Júlio
José Saraiva Sarmento.

Projecto de Regulamento do Cemitério Municipal
de Trancoso

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

a) Alargamento das categorias de pessoas com legitimi-
dade para requerer a prática de actos regulados no di-
ploma;

b) A plena equiparação das figuras da inumação e da cre-
mação, podendo a cremação ser feita em qualquer ce-
mitério que disponha de equipamento apropriado, que
obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Adminis-
tração do Território, da Saúde e do Ambiente;

c) A possibilidade de cremação, por iniciativa da entida-
de administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, os-
sadas e peças anatómicas, desde que considerados aban-
donados;

d) A faculdade de inumação em local de consumpção ae-
róbia, desde que em respeito às regras definidas por
portaria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Pla-

neamento e da Administração do Território, da Saúde
e do Ambiente;

e) A possibilidade de inumação em locais especiais ou re-
servados a pessoas de determinadas categorias, nomea-
damente de certa nacionalidade, confissão ou regra re-
ligiosa, bem como a inumação em capelas privativas,
em ambos os casos mediante autorização da Câmara Mu-
nicipal;

f) A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos
casos em que se verificar necessário recobrir o cadá-
ver por não estarem ainda terminados os fenómenos de
destruição de matéria orgânica;

g) A restrição do conceito de trasladação ao transporte de
cadáver já inumado ou de ossadas para local diferente
daquele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária, co-
metendo-se unicamente à entidade administradora do
cemitério competência para a mesma;

h) Eliminação da intervenção das autoridades policiais nos
processos de trasladação, quer dentro do mesmo cemi-
tério quer para outro cemitério;

i) Definição de regra de competência da mudança de lo-
calização de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 2 do artigo 39.º e pela alínea a) do n.º 3 do
artigo 51.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, na re-
dacção que lhe foi dada pela Lei n.º 18/91, de 12 de Junho, e
em cumprimento do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44
220, de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de
Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de De-
zembro, a Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara
Municipal de Trancoso, aprova o seguinte Regulamento.

Sendo posteriormente submetido a apreciação pública, nos ter-
mos do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro,
no prazo de 30 dias, podendo ser endereçadas sugestões para a
Câmara Municipal de Trancoso, Praça do Município, 6420-107
Trancoso.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republi-
cana e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou
cremação,

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumação aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;
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g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no
período neonatal precoce, em condições de segurança
e de respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e ses-
senta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossada e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições aná-

logas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O cemitério municipal de Trancoso destina-se à inuma-
ção e cremação dos cadáveres de indivíduos falecidos na área
do município de Trancoso, excepto se o óbito tiver ocorrido em
freguesias deste que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no cemitério
municipal de Trancoso, observadas, quando for caso disso, as
disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da junta
de freguesia respectiva, não seja possível a inumação nos
respectivos cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem o legalmente
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Câmara/serviço de cemitério, onde existirão, para
o efeito, livros de registo de inumações, cremações, exumações,
trasladações e concessões de terrenos, e quaisquer outros con-
siderados necessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias das 8 às
17 horas.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados ou
cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regas consignadas
no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98 (1).

(1) Aquando da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, a Direcção-Geral
da Saúde, em ofício dirigido à ANMP, informa: «[...] do ponto de vista da saúde
pública não existe qualquer impedimento ou inconveniente em que o transporte
de cadáver do local onde ocorreu ou foi verificado o óbito para aquele em que
irá ficar em câmara-ardente até ao momento da realização do cortejo fúnebre, isto
fora das situações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do mesmo diploma, às quais
se refere expressamente o n.º 8 do citado artigo 6.º, seja acompanhado apenas do
respectivo certificado de óbito.»
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CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporárias,
perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários particula-
res ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de cadá-
veres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câmara
Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e suficien-
tes à boa compreensão da organização do espaço e das cons-
truções nele previstas, bem como garantias de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Câmara, no local de onde partirá o
féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde

pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câma-
ra frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/
98, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Sec-
tor de Cemitérios, por quem estiver encarregado da realização
do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.
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SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara
Municipal.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas
e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.
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3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária auto-
rização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Câmara Municipal pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abando-
nados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamida-
de pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados na secretaria da Câmara Municipal,
através do serviço de cemitério, por quem estiver encarregado
da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Câmara Municipal procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Câmara
Municipal, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regulamento,
são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consump-
ção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inuma-
ção.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o intimado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inumação,
os serviços da Câmara Municipal notificarão os interessados, se
conhecidos, através de carta registada com aviso de recepção,
promovendo também a publicação de avisos em dois dos jor-
nais mais lidos da região e afixando editais, convidando os in-
teressados a requerer, no prazo de 30 dias, a exumação ou con-
servação de ossadas, e, uma vez recebido o requerimento, a
comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser fixado para
esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.
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4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazi-
go originário ou em local acordado com o serviço de cemité-
rio.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões

de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara Municipal e dele deve constar a identificação do
requerente, a localização e, quando se destinar a jazigo, a área
pretendida.

Artigo 46.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 47.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 48.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 49.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.
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Artigo 50.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 51.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 52.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 53.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 54.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou os-
sadas para jazigos, sepulturas ou ossários de carác-
ter perpétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se
livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sen-
do a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou as-
cendente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 55.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 56.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 57.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação, se considere de manter e
preservar poderão ser mantidos na posse da Câmara ou aliena-
dos em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 58.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 59.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 60.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
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membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados, por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a demolição do jazigo, o que se comu-
nicará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, fi-
cando a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das
respectivas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 61.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 62.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 63.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 64.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 65.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão compartimen-
tados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 66.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 67.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 68.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 69.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Câmara
Municipal ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.
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4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 70.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 71.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 72.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 73.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 74.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 75.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 76.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 77.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham di-
ficuldade em se deslocar a pé.

Artigo 78.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 79.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em sepulturas não poderão daí ser retirados sem apresenta-
ção do alvará ou autorização escrita do concessionário nem sair
do cemitério sem autorização de funcionário adstrito ao cemi-
tério.

Artigo 80.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográfi-

cas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 81.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 82.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
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ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 83.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 84.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos ve-
readores.

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea,
desacompanhado de fotocópia simples de um dos do-
cumentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma dife-
rente da que for determinada pela entidade responsável
pela Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco,
de folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de au-
tópsia médico-legal sem autorização da autoridade ju-
diciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de
zinco com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente
não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante
da cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de for-
ma diferente da que tiver sido determinada pela Câmara
Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 86.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento
esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 87.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 88.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALENÇA

Aviso n.º 551/2000 (2.ª série) � AP. — Cumprindo o
determinado na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por meu
despacho de 27 de Dezembro do corrente ano, foi renovado por
mais seis meses, com início a 1 de Janeiro de 2000, o contrato
de trabalho a termo certo com Sandra Cristina Gonçalves Vaz
de Sousa Soares, na categoria de técnico-adjunto de biblioteca
e documentação, celebrado ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

13 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, Fer-
nando Barbosa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso n.º 552/2000 (2.ª série) � AP. — Quadro de pessoal.— Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a
redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia Municipal de Vila Franca de Xira, na sua sessão de 17 de Dezembro de 1999, deliberou, sob pro-
posta da Câmara Municipal, aprovar o novo quadro de pessoal, em vigor no ano 2000, que a seguir se publica.

21 de Dezembro de 1999. — Por delegação de competências da Presidente da Câmara, conferida por Despacho n.º 23/98, de 30 de Março de 1998, a Directora do Departamento de
Administração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

Quadro de pessoal

Total
do novo
quadro

Número de lugares

A ex-
tinguirA criarVagos

Ocupa-
dos

Escalões

CategoriaCarreiraGrupo de pessoal

Dirigente................ ................................................................Director departamento........................... 4 1 5
Director proj. municip.......................... 1 2 3
Chefe de divisão.................................... 9 9 18

Chefia..................... ................................................................Chefe de repartição............................... 460 475 500 545 9 2 11
Chefe de secção..................................... 330 350 370 400 430 460 11 3 14
Chefe de armazém................................. 285 300 315 340 1 1
Chefe de serviços limpeza................... 285 300 315 340 2 2
Enc. mov. (chefe tráfego)..................... 285 300 315 340 1 1

Técnico superior ... Antropologia.......................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Arqueologia........................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Arquitecto.............................................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900 (d) 4
Assessor.................................................. 610 660 690 730 2 (h) 6

Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 3
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 (h) 9
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1 5

Arquitecto paisagista............................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 3
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2 1
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Técnico superior ... Arquivo..................................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Biblioteca e documentação.................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (a) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 1 (h) 4
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2

Ciências da educação........................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Comunicação social.............................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 (a) 1
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Conservador de museus....................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 1 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Direito ....................................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 1 (h) 5
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 (a) 1 (l )
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 (b) 2 1

Economia e gestão............................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730 2 (h) 2

Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (a) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 (h) 7
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1 5
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Escalões

CategoriaCarreiraGrupo de pessoal

Técnico superior Educação física..................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2

Engenheiro do ambiente...................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Engenheiro biofísico............................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2

Engenheiro civil.................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900 (b) 2
Assessor.................................................. 610 660 690 730 1 (h) 3

Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (c) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 (b) 3 (h) 12
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2 5

Engenheiro florestal............................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Engenheiro de máquinas...................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (a) 1 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Filosofia.................................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Geografia............................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1 1
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Técnico superior Gestão autárquica................................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Gestão de recursos humanos e psicologiaAssessor principal.................................. 710 770 830 900
no trabalho. Assessor.................................................. 610 660 690 730

Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 1
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

História ..................................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900 (a) 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730 1 (h) 2

Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 1 (h) 7
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1 3 1

História da arte..................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Línguas...................................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 1 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455

Médico veterinário............................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900 1
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Política social........................................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 1
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1
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Técnico superior ... Psicologia............................................... Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 5
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 3
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2

Relações internacionais........................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2

Relações públicas................................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 1
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1

Serviço social........................................ Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730 1 1 (h) 2

Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 3
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 2 (h) 10
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 5

Sociologia.............................................. Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 1 (h) 4
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545 1
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 2

Turismo..................................................Assessor principal.................................. 710 770 830 900
Assessor.................................................. 610 660 690 730
Técnico sup. principal........................... 510 560 590 650 (h) 2
Técnico sup. 1.ª classe.......................... 460 475 500 545
Técnico sup. 2.ª classe.......................... 400 415 435 455 1 1

Técnico................... Engenheiro técnico agrário................. Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545 1
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 2
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1

Engenheiro técnico civil...................... Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650 1 1 2
Técnico especialista............................... 460 475 500 545 1 1 2
Técnico principal................................... 400 420 440 475 2 2
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415 2 2 4
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 6 1 7
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Técnico................... Engenheiro técnico de electrotecnia .. Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 2
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415 (a) 1
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1

Engenheiro técnico de máquinas........ Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 1
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415 1
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330

Engenheiro técnico de produção animalTécnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 1
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415 1
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330

Técnico de contabilidade..................... Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 1
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1

Técnico designer................................... Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 2
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1 1

Técnico educador social...................... Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 1
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1

Técnico de gestão autárquica.............. Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 1
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1

Técnico de relações públicas.............. Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 1
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1
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Técnico................... Técnico de turismo............................... Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 3 (h) 3
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330

Técnico...................................................Técnico esp. principal........................... 510 560 590 650
Técnico especialista............................... 460 475 500 545
Técnico principal................................... 400 420 440 475 (h) 1
Técnico 1.ª classe.................................. 340 355 375 415
Técnico 2.ª classe.................................. 285 295 305 330 1

Terapeuta da fala (g) ............................ Técnico especialista 1.ª......................... 165 175 195 210 230
Técnico especialista............................... 150 155 165 175 195
Técnico principal................................... 130 145 155 165 175 (h) 2
Técnico 1.ª classe.................................. 110 115 120 125 135 145
Técnico 2.ª classe.................................. 100 105 110 115 120 2

Téc. educador de infância (g) (i) ....... — 100 115 145 160 180 200 210 240 1 1

Técnico profissional Aferidor de pesos e medidas.............. Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 1
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Assistente de conservador de museus Especialista principal............................ 305 315 330 345 360
Especialista............................................. 260 270 285 305 325
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 (h) 1
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 1

Conselheiro de consumos.................... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 1
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 1
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240

Desenhador............................................ Coordenador........................................... 360 380 410 450 1 1
Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360 3 3 (f) 6
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 4 4 3 (f) 5
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 3 1 3
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 4 1 3
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 3 3
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Técnico profissional Fiscal municipal.................................... Especialista principal............................ 305 315 330 345 360 1 1
Especialista............................................. 260 270 285 305 325 1 5 6
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 6 1 (f) 7
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260 3 1 4
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 6 6

Monitor de museus............................... Especialista principal............................ 305 315 330 345 360
Especialista............................................. 260 270 285 305 325
Principal.................................................. 230 240 250 265 285 (h) 1
1.ª classe................................................. 215 220 230 245 260
2.ª classe................................................. 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional de arquivo......... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360 1
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 (h) 5
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 1
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1 1

Técnico profissional de audiovisuais ....Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 1
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Téc. prof. de biblioteca e documentaçãoCoordenador........................................... 360 380 410 450 1 1
Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360 2 2
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 7 1 1 (f) 7
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 2 5 1 6
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 7 4 4 7
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 6 5 11

Técnico profissional construção civil Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 4
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 2
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 2

Técnico profissional de desporto....... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 1 1
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 3 4
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 4 4
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1 5 6

Técnico profissional de educação...... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 1 1
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 1 1 (f) 3
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 2 2
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 2 2



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
3

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 2

0
—

2
5

 d
e

 Ja
n

e
iro

 d
e

 2
0

0
0

56

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do novo
quadro

Número de lugares

A ex-
tinguirA criarVagos

Ocupa-
dos

Escalões

CategoriaCarreiraGrupo de pessoal

Técnico profissional Técnico profissional de encadernação Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 1
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional de execuções fiscaisTéc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional de fotografia..... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 1
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional de informação ... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 1
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional de informática .. Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 2
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 1 1
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240

Técnico profissional de informática de Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
gestão. Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325

Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 2

Técnico profissional de linguagem ges- Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
tual. Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325

Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 1
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional de museografia ....Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 2 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 5 5
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 2 3 5
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Técnico profissional Técnico profissional de organização e Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360 .
métodos. Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325

Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 4
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 3
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional de prevenção e se-Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
gurança. Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325

Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 1
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 1
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240

Técnico profissional de relações públicasCoordenador........................................... 360 380 410 450 1 1
Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360 2 2
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 3 1 (f) 4

. Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 2 (f) 3
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 2 2
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 2 2 4

Técnico profissional de reprografia ... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 1
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional sanitário............. Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 1
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1

Técnico profissional sócio-cultural.... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 1 1 2
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 1 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 2 3 5
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 6 2 8

Técnico profissional de turismo......... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1 1

Técnico profissional............................. Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 (h) 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 1 1
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Técnico profissional Topógrafo............................................... Téc. prof. espec. principal.................... 305 315 330 345 360 1 1
Téc. prof. especialista........................... 260 270 285 305 325 2 2
Téc. prof. principal................................ 230 240 250 265 285 1 1 2
Téc. prof. 1.ª classe............................... 215 220 230 245 260 2 1 (l ) 3
Téc. prof. 2.ª classe............................... 190 200 210 220 240 3 3

Solicitador............................................. Solicitador............................................... 260 270 285 305 325 345 360 1 1

Administrativo....... Assistente administrativo..................... Assist. admt. especialista...................... 260 270 285 305 325 10 20 30
Assist. admt. principal.......................... 215 225 235 245 260 280 50 5 55
Assist. administrativo............................ 190 200 210 220 230 240 41 14 1 (j) 54

Tesoureiro.............................................. Especialista............................................. 330 350 370 400 430 460
Principal.................................................. 260 270 285 305 325 1 (h) 2
Tesoureiro............................................... 215 225 235 245 260 280 1

Auxiliar .................. — Encarregado de canil............................. 235 240 245 255 1 1

— Encarregado cemitério.......................... 235 240 245 255 1 1

— Encarregado mercados.......................... 235 240 245 255 2 2

— Enc. parques desp. recr......................... 235 240 245 255 6 6

— Enc. p. máq/viaturas.............................. 235 240 245 255 1 1 2

— Enc. serv. hig. e limpeza...................... 235 240 245 255 1  1 2

— Enc. pessoal auxiliar............................. 205 210 215 220 4 1 5

— Enc. brig serv. hig. limp....................... 195 205 215 230 240 1 1

— Praticante topógrafo.............................. 140 150 160 170 180 190 1 (e) 1

— Servente.................................................. 115 125 135 145 155 165 180 17 6 6 17

Motorista de transp. colectiv.............. Motorista de transp. coletiv................. 165 175 190 205 225 250 2 2 4

Con. máq. pes. veíc. especiais............ Con. máq. pes. veíc. especiais............. 145 155 170 185 200 215 230 250 41 2 6 49

Apontador.............................................. Apontador............................................... 135 145 155 165 180 195 210 230 1 1

Fiscal de obras...................................... Fiscal de obras....................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 3 4

Fiscal serviços higiene limpeza.......... Fiscal serviços higiene limpeza........... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 1
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Auxiliar .................. Motor. pesados...................................... Motor. pesados....................................... 140 150 165 180 195 210 225 240 1 2 3

Fiel armazém......................................... Fiel armazém.......................................... 130 140 155 170 185 200 215 230 6 2 8

Fiel mercados e feiras......................... Fiel mercados e feiras........................... 130 140 155 170 185 200 215 230 4 2 6

Tractorista.............................................. Tractorista............................................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1 2

Aux. técnico.......................................... Aux. técnico........................................... 190 200 210 220 230 240 5 (e) 5

Aux. téc. BAD...................................... Aux. téc. BAD....................................... 190 200 210 220 230 240 1 (e) 1

Aux. téc. museog.................................. Aux. téc. museog................................... 190 200 210 220 230 240 1 1

Telefonista............................................. Telefonista.............................................. 120 130 140 155 170 185 200 220 3 1 4

Aux. administrativo.............................. Aux. administrativo............................... 115 125 135 145 160 175 190 205 41 1 7 49

Aux. acção educativa........................... Aux. acção educativa............................ 125 135 145 155 165 175 190 205 19 19

Aux. serv. gerais................................... Aux. serv. gerais.................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 54 10 4 68

Nadador-salvador.................................. Nadador-salvador................................... 115 125 135 145 160 175 190 205 2 4 6

Operador reprografia............................ Operador reprografia............................. 120 130 140 150 160 175 190 205 5 1 6

Fiel refeitório........................................ Fiel refeitório......................................... 130 140 150 160 170 180 190 205 1 1

Bilheteiro............................................... Bilheteiro ................................................ 120 130 140 150 160 170 180 195 6 6

Condutor cilindros................................ Condutor cilindros................................. 130 140 150 165 180 195 210 225 1 1

Cantoneiro limpeza............................... Cantoneiro limpeza................................ 145 155 170 185 205 220 44 20 5 59

Coveiro...................................................Coveiro.................................................... 145 155 170 185 205 220 4 1 2 7

Cozinheiro............................................. Cozinheiro principal.............................. 185 190 195 205 215 230 1 1

Cozinheiro............................................... 130 140 150 160 170 180 195 210 2 2 4

Guarda campestre................................. Guarda campestre.................................. 145 155 165 175 185 195 205 3 3

Operário................. Operário qualificado............................. Encarregado geral.................................. 290 300 320 340 2 2
Encarregado............................................ 260 270 280 290 18 1 19
Operário principal.................................. 195 205 215 230 245 32 14 46
Operário.................................................. 130 140 150 160 175 190 205 225 37 47 14 70



A
P

Ê
N

D
IC

E
 N

.º 1
3

—
II S

É
R

IE
—

N
.º 2

0
—

2
5

 d
e

 Ja
n

e
iro

 d
e

 2
0

0
0

60

1 2 3 4 5 6 7 8

Total
do novo
quadro

Número de lugares

A ex-
tinguirA criarVagos

Ocupa-
dos

Escalões

CategoriaCarreiraGrupo de pessoal

Total

Número de lugares

A extinguirA criarVagosOcupados

Grupo de pessoal

Dirigente............................................................................................................... 14 12 26
Chefia.................................................................................................................... 21 8 2 27
Técnico superior.................................................................................................. 58 52 4 114
Técnico.................................................................................................................. 19 15 2 36
Técnico profissional............................................................................................ 96 100 14 12 198
Administrativo...................................................................................................... 103 39 1 141
Auxiliar ................................................................................................................. 260 82 26 11 357
Operário................................................................................................................ 118 86 21 183
Informática........................................................................................................... 4 1 5

Totais .................................................... 693 395 46 47 1087

26 de Outubro de 1999. — A Técnica Superior Assessora, Maria João Marques.— A Directora do Dep. Adm. Geral, Paula Cordeiro Ascensão. — A Presidente da Câmara, Maria da Luz
Rosinha.

Operário................. Operário semiqualificado..................... Encarregado............................................ 240 250 260 270 5 2 7
Operário.................................................. 125 135 145 155 170 185 205 220 24 22 7 39

Informática............ Programador.......................................... Programador espec................................ 560 590 630 650 670
Programador principal........................... 470 490 520 540 560
Programador........................................... 390 410 440 470 490 510 1 (h) 3
Programador adjunto de 1.ª.................. 305 325 345 365 385 405 2
Programador adjunto de 2.ª.................. 275 290 305 320 330 350

Operador de sistema............................. Operador sistemas-chefe....................... 440 470 490 510
Operador sistema princ......................... 365 385 395 415 435 455 1 (h) 2
Operador sistema de 1.ª........................ 305 325 345 365 385 405
Operador sistema de 2.ª........................ 275 290 305 320 330 350 1

Totais......................................................................................................................693 395 46 47 1087

(a) Lugares em comissão de serviço.
(b) Um lugar em comissão de serviço.
(c) Dois lugares em comissão de serviço.
(d) Três lugares em comissão de serviço.
(e) Lugares a extinguir quando vagarem.
(f) Dotação sujeita ao regime do n.º 3 do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho.
(g) Carreira com escala salarial própria por ter sido considerada em corpo especial, conforme previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 184/79, de 2 de Junho.
(h) Dotação global.
(i) Desenvolvimento de escala salarial em 10 escalões, correspondendo o índice 270 ao 9.º escalão e o índice 310 ao 10.º
(j) Cinco lugares a extinguir quando vagarem (artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro).
(l) Um lugar a extinguir quando vagar (n.º 4 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 195/97, de 31 de Julho).
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FAMALICÃO

Aviso n.º 553/2000 (2.ª série) � AP. — Para os de-
vidos efeitos se torna público que os contratos de trabalho a
termo certo celebrados com os trabalhadores abaixo indica-
dos foram renovados, conforme despacho do presidente da
Câmara, nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho:

Data do despacho de 2 de Dezembro de 1998, com efeitos
a partir de 1 de Junho de 1999:

Armindo da Costa Carvalho.
Francisco Manuel Ferreira de Oliveira.
Jorge Humberto Ribeiro Cerqueira.
Domingos José da Silva Ribeiro.

Data do despacho de 2 de Dezembro de 1998, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 1999:

Manuel dos Santos.
Artur de Oliveira Castro.
Domingos Pereira Mendes.

Data do despacho de 2 de Dezembro de 1998, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 1999:

Jorge Manuel Barbosa da Costa.

Data do despacho de 2 de Dezembro de 1998, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 1999:

Maria Cristina Leite Silva Guimarães.
Raquel Maria Silva Vilaça.
Rosa Maria da Silva.
Maria Assunção Silva Machado Cunha.
Maria de Fátima Oliveira Carneiro.
Maria da Glória Silva Ferreira.
Maria da Conceição Monteiro Salgado.
Joaquina Costa Gonçalves.
Teresa Maria Pereira Salgado Gonçalves.
Ana Maria Pereira Cunha Freitas.
Cristina Celeste Silva Barbosa.
Isabel Maria Silva Fernandes.
Bernardina Maria Alves Rego.
Fátima Susana Gomes Faria.
Guilhermina Oliveira da Costa.
Maria Filomena Oliveira Faria.
Sílvia Marcela Rodrigues Pereira Castro.
Susana Sofia Barros da Cruz.
Maria Nazaré Carvalho Seara.
Maria Manuela Araújo Pereira.
Maria Angelina Rodrigues Andrade.
Eduarda Augusta Carvalho M. Fernandes Marques.
Paula Alexandra Pereira Pita.
Maria Lurdes Pereira Sampaio Jesus.

Data do despacho de 2 de Dezembro de 1998, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 1999:

Natália Maria Areias da Silva.

Data do despacho de 2 de Dezembro de 1998, com efeitos
a partir de 15 de Outubro de 1999:

Zeferino Joaquim Silva Araújo Pinheiro.
Maria José Teixeira Pinto Macedo.
Cláudia Alexandra Sequeira Cardoso.
Ricardo Jorge Peixoto Oliveira.

24 de Novembro de 1999. — Por delegação de competência
do Presidente da Câmara, o Director, Departamento Adminis-
trativo, Financeiro, António Martins Veloso.

Aviso n.º 554/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que foram celebrados contratos
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, entre a Câmara Municipal e os seguintes indiví-
duos:

Maria Laçalete Duarte Oliveira — técnica superior de 2.ª clas-
se (relações internacionais), com início de funções em 3 de
Maio de 1999, pelo período de um ano.

António Araújo Oliveira, José Carlos Nogueira Ferreira e Luís
Miguel Rodrigues Valinhas — cantoneiro de limpeza, com iní-
cio de funções em 3 de Maio de 1999, pelo período de um
ano.

José Augusto Freitas Carvalho — operário qualificado (mecâ-
nico), com início de funções em 1 de Junho de 1999, pelo
período de um ano.

Rosa Estrela Rodrigues Lopes Roque Figueiredo — técnica su-
perior de 2.ª classe (engenheira civil), com início de funções
em 15 de Junho de 1999, pelo período de um ano.

Carla Susana da Rocha Nóbrega e Maria Isabel Alves Ferreira
— auxiliar administrativo, com início de funções em 19 de
Julho de 1999, pelo período de um ano.

Paula Cristina Silva Araújo Morais — técnica profissional de
2.ª classe, com início de funções em 19 de Julho de 1999, pelo
período de um ano.

Abílio da Conceição Gonçalves Pereira, Abílio Nogueira Dias,
Carlos Filipe Silva Martins, Hugo Rafael Araújo Oliveira, Joa-
quim Carvalho Granja da Silva, Joaquim Filipe Neto Miranda,
Marco João Sousa Oliveira Faria, Paulo Alcides da Silva Araújo
e Ricardo Jorge Araújo Lima — fiscal municipal, com iní-
cio de funções em 19 de Julho de 1999, pelo período de um
ano.

José Augusto Freitas da Silva, José Luís Azevedo Pinto e Ma-
nuel Machado Marques — operário semiqualificado, com iní-
cio de funções em 19 de Julho de 1999, pelo período de um
ano.

Olga Maria Reis Pereira — técnica de 2.ª classe (turismo), com
início de funções em 2 de Agosto de 1999, pelo período de
um ano.

Carla Alexandra da Silva Ferreira — técnica superior estagiá-
ria (estudos europeus), com início de funções em 16 de Agosto
de 1999, pelo período de um ano.

José Maria Cardoso Silva, Manuel Abreu Domingues e Manu-
el Fernando Sampaio Campos — cantoneiro de limpeza, com
início de funções em 16 de Agosto de 1999, pelo período de
um ano.

António Duarte Ferreira, César Alexandre Vila Verde Barros,
João Castro Costa, Luís Pedro Campos Salgado e Manuel de
Jesus da Costa Martins — motorista de ligeiros, com início
de funções em 1 de Setembro de 1999, pelo período de um
ano.

Albino Fernando Cardoso Ferreira e Domingos Joaquim Meneses
Guimarães — motorista de pesados, com início de funções em
1 de Setembro de 1999, pelo período de um ano.

Carlos Alberto Teixeira Pereira, João Paulo Veloso Macedo e
Joaquim José Cardoso Araújo — operário semiqualificado (can-
toneiro de vias), com início de funções em 1 de Setembro de
1999, pelo período de um ano.

Catarina Alexandra Leite Pereira da Silva — técnica superior
de 2.ª classe (psicóloga), com início de funções em 1 de Se-
tembro de 1999, pelo período de um ano.

Anabela dos Santos Bernardo Sponberg Johnsen, Ana Maria Ara-
újo Costa Machado, Ana Paula da Cruz Araújo Cardoso, Célia
Costa Ferreira, Cristina Manuela Vilela Vaz, Cristina Paula
Pereira Albuquerque, Elisabete Maria Silva Oliveira, Elsa
Carla Carvalho dos Santos, Helena Paula Ferreira Azevedo,
Lídia Conceição Lourenço Monteiro, Lucinda Figueiredo da
Silva, Maria Beatriz Macedo Ferreira, Maria Emília da Costa
Figueiredo, Maria Fátima Vaz Faria Costa, Maria Fernanda
Rodrigues Ermida, Maria da Graça Gonçalves de Oliveira,
Maria Hermínia Lopes Rocha Correia, Maria Ilídia dos Santos
Faria, Maria Irene da Costa Lopes, Maria João Gonçalves
da Silva Azevedo, Maria Ludovina Oliveira Santos Bastos,
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Maria Lurdes Barroso Carvalho Araújo, Maria Manuela Costa
Rebelo, Maria Otelinda da Silva Pereira Lima, Maria Rosa
Ferreira Araújo, Maria Rosa Silva Moreira Vilas Boas, Maria
do Sameiro Machado Araújo, Marisa Marília Silva Campos,
Orlanda Carmo Moreira Novais, Raquel Patrícia Oliveira
Maia, Sandra Cristina Alves de Sousa, Sandra Cristina Araújo
Cardoso, Sandra Marisa Meneses Sampaio e Teresa de Je-
sus Oliveira Torres — auxiliar de serviços gerais, com iní-
cio de funções em 1 de Outubro de 1999, pelo período de
um ano.

Mais se torna público que foram celebrados contratos de tra-
balho a termo certo, ao abrigo da alínea b) do n.º 2 do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º
409/91, de 17 de Outubro, entre a Câmara Municipal e os se-
guintes indivíduos:

Almerinda Costa Pinto Marques, Carla Cristina da Silva Mar-
tins, Carla Filipa Lopes Azevedo, Carla Sofia Rodrigues Castro,
Carlos Alberto Gomes Araújo, Domingos Alberto Gonçalves
Vilaça, Fernando Agostinho Oliveira Marques, Filipe Rogé-
rio Liberal Mendes, Francisco José Pinheiro de Oliveira, Ivone
Maria Moreira Neves, José Martins dos Santos, Juliana Ma-
ria da Silva Machado, Miguel Paredes Alves, Mónica Gabriela
Fernandes da Silva, Rosa Cristina Pereira Capela Braga, Rosa
Maria Cardoso de Almeida Magalhães, Sérgio Miguel Araújo
Costa e Teresa Margarida da Silva Couto — auxiliar de ser-
viços gerais, com início em 7 de Junho de 1999, pelo perío-
do de quatro meses.

30 de Novembro de 1999. — Por delegação de competência
do Presidente da Câmara, o Director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro, António Martins Veloso.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 555/2000 (2.ª série) � AP. — Celebração de
contratos de trabalho a termo certo. — Torno público que, por
meu despacho de contratação de 15 de Dezembro do ano em
curso, foram celebrados em 20 de Dezembro, e com efeitos
desde a mesma data, seis contratos de trabalho a termo certo,
válidos por seis meses, eventualmente renováveis nos termos
legais, com Armando Ferreira Ribeiro, João Manuel de Jesus
Veigas, José Carlos Madureira Cláudio Davim, Maria Cristina
Morais Silveira, José Manuel de Almeida Pinto e Francisco
António Silva da Fonseca Rocha, na categoria de auxiliar de
serviços gerais (escalão 1, índice 115), do grupo de pessoal
auxiliar, ao abrigo e com fundamento na alínea d) do n.º 2 do
artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, para de-
sempenhar funções nos Serviços de Obras, Urbanismo, Trans-
portes e Comunicações da Divisão Técnica de Obras e Urba-
nismo. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas ao
abrigo do artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

20 de Dezembro de 1999 — O Presidente da Câmara, Car-
los Fernando Diogo Pires.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VERDE

Aviso n.º 556/2000 (2.ª série) � AP. — José Manuel
Ferreira Fernandes, presidente da Câmara Municipal de Vila
Verde:

Torna público que, em sessão da Assembleia Municipal, rea-
lizada em 27 de Setembro de 1999, foi aprovada uma postura
sobre edifícios inacabados e sobre disciplina de terrenos não apro-
veitados em tempo útil.

Mais se torna público que aquela postura entrará em vigor 15
dias após a publicação da mesma no Diário da República.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Câmara, José
Manuel Ferreira Fernandes.

Postura sobre edifícios inacabados e sobre disciplina de
terrenos não aproveitados em tempo útil para constru-
ção urbana.

A presente postura visa a adopção de medidas de carácter ge-
nérico e execução permanente tendentes à disciplina de edifí-
cios inacabados e de terrenos destinados à construção que, não
sendo aproveitados para essa finalidade em tempo útil, afectam
a salubridade dos locais e a paisagem.

Tendo em atenção o escopo da postura, instituição de dispo-
sições preventivas sobre matéria das atribuições municipais, in-
tegram-se nesses fins a segurança, a elegância e a salubridade
das edificações e prevenção contra o risco de incêndio das edi-
ficações (artigo 50.º, n.º 5, do Código Administrativo), a remoção
e despejo de lixos (artigo 49.º, n.º 3, do mesmo Código) e tudo
o que, em geral, respeite à defesa e protecção do meio ambi-
ente e da qualidade de vida do respectivo agregado populacio-
nal [alínea i) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84,
de 29 de Março].

Para o efeito, são editadas as seguintes normas regulamenta-
res ao abrigo do disposto no artigo 39.º, n.º 2, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, com referência aos fins
a prosseguir pelo município decorrentes, em especial, do dis-
posto nos artigos 50.º, n.º 5, do Código Administrativo, 49.º, n.º
3, do mesmo Código e, em geral, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março.

Artigo 1.º

Objecto

A presente postura tem por objecto a disciplina de edifícios
inacabados, bem como a definição de regras a que devem su-
jeitar-se os terrenos para a construção quando não aproveitados
em tempo útil para esse fim e que, por isso, afectem a quali-
dade do meio urbano e da paisagem, designadamente, a defesa
do meio ambiente, a salubridade e a estética dos locais.

Artigo 2.º

Edifícios inacabados

1 — Não é permitida a subsistência de edifícios inacaba-
dos.

2 — Para efeito do disposto no número anterior, consideram-
-se edifícios inacabados os prédios em fase de construção in-
terrompida, quando tenha caducado já a licença de constru-
ção.

3 — Para efeitos do número anterior, consideram-se caduca-
das as licenças quando ocorram as seguintes situações:

a) Se as obras estiverem suspensas ou abandonadas por
período superior a 15 meses, salvo se a suspen-
são decorrer de facto não imputável ao titular da li-
cença;

b) Se as obras não foram concluídas no prazo fixado na li-
cença ou decorrente das prorrogações legalmente con-
cedidas.

Artigo 3.º

Terrenos não aproveitados em tempo útil
para a construção urbana

1 — Não é permitida a subsistência de situações decorrentes
da existência de terrenos não aproveitados para a construção ur-
bana em tempo útil.
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2 — Para efeitos do que se dispõe no número que antecede
consideram-se terrenos não aproveitados em tempo útil para a
construção urbana os que, por via disso, afectem a qualidade
do meio urbano e da paisagem.

3 — Integram os terrenos para a construção urbana todos que
se situem dentro ou fora de aglomerado urbano para os quais
tenha sido concedido alvará de loteamento, aprovado projecto
de construção e ainda aqueles que tenham sido declarados no
título aquisitivo.

4 — Consideram-se abrangidos pelo disposto no n.º 1 do
presente artigo todos os terrenos nos quais não seja iniciada
qualquer construção no prazo de dois anos contados da ve-
rificação de qualquer dos factos mencionados no número que
antecede, desde que nos mesmos se encontrem depositados
resíduos sólidos, designadamente lixos e entulhos, ou que, em
consequência do aparecimento de matagais, afectem a salu-
bridade e a estética dos locais e provoquem risco de incên-
dios.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALFERRAREDE

Aviso n.º 557/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da Assembleia de
Freguesia realizada em 27 de Julho de 1999, foi aprovado o quadro de pessoal desta autarquia.

O Presidente da Junta, Adelino Manuel Ferreira Venâncio.

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal passa a ser o seguinte, de acordo com a necessidade de adaptar as alterações decorrentes da publica-
ção do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30
de Dezembro.

Grupo pessoal

Administrativo...

Auxiliar ..............

2 – 2 – 2 Dotação global.

4 – 4 – 4

1 – 1 – 1 Dotação global.

1 – 1 – 1

3 – 3 – 3

Exis-
tentes

Assistente administrativo
especialista.

Assistente administrativo
principal.

Assistente administrativo

—

—

—

—

Assistente administrativo

Auxiliar de serviços gerais

Auxiliar administrativo ...

Condutor de cilindros......

Cantoneiro de limpeza....

Criados Total
Provi-

dos Vagos

Observações

Número de lugares

Carreira Categoria

JUNTA DE FREGUESIA DE ALFORNELOS

Aviso n.º 558/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato a termo certo. — Em conformidade com o n.º 1 do ar-
tigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, que alte-
rou o Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
se torna público que os contratos de trabalho a termo certo

celebrados com os técnicos profissionais de expediente geral de
2.ª classe Dalila Maria Luís Quitério e Paulo Jorge Gordon Pinto,
em 20 de Julho de 1998, foram novamente renovados por mais
seis meses, conforme despacho do presidente da Junta, datado
de 17 de Dezembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, José Agos-
tinho Marques.

Artigo 4.º

Sanções

1 — Sem prejuízo do recurso à expropriação por utilidade
pública, nos termos do Decreto-Lei n.º 794/76, de 5 de Novembro,
ou de outras disposições legais aplicáveis, constitui contra-
-ordenação, punível com coima graduada de 100 000$ até ao
máximo de 500 000$, a infracção do disposto no artigo 2.º

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima gradua-
da de 100 000$ até ao máximo de 500 000$, a infracção do dis-
posto no artigo 3.º

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente postura entra em vigor depois de decorridos 15 dias
sobre a publicação do respectivo edital nos termos da lei.
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Grupo de pessoal

1 2 3 4 5 6 7 8

Escalões

CategoriasCarreiras

JUNTA DE FREGUESIA DE CAMARATE

Aviso n.º 559/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos efeitos se torna público, de harmonia com a deliberação tomada por esta Junta de Freguesia em reunião ordinária realizada
em 7 de Abril de 1999, e aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 14 de Maio de 1999, o novo quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, elaborado em conformi-
dade com o Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 420/91, de 29 de Outubro, e 137/92, de 16 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Pelo Presidente da Junta, Manuel José Esteves Vaz.
Quadro de pessoal

Administrativo....................

Operário..............................

Auxiliar ...............................

Chefe de secção.....................................

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal.....
Assistente administrativo......................

Encarregado............................................
Operário principal..................................

S. de Obras........
Operário.................

Jardineiro ...........

Encarregado de cemitério.....................

Fiel de mercados e feiras.....................

Auxiliar de serviços gerais...................

Auxiliar administrativo.........................

Coveiro....................................................

Cantoneiro de limpeza..........................

Condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais.

Chefia......................................................

Administrativo........................................

Operário qualificado..............................

Encarregado de cemitério.....................

Fiel de mercados e feiras.....................

Auxiliar de serviços gerais...................

Auxiliar administrativo.........................

Coveiro....................................................

Cantoneiro de limpeza..........................

Condutor de máquinas pesadas e veí-
culos especiais

Aprovações:

Órgão executivo: 7 de Abril de 1999.
Órgão deliberativo: 14 de Maio de 1999.

330 350 370 400 430 460 – –

260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

260 270 280 290 – – – –
195 205 215 230 245 – – –

130 140 150 160 175 190 205 225

235 240 245 255 – – – –

130 140 155 170 185 200 215 230

115 125 135 145 160 175 190 205

115 125 135 145 160 175 190 205

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 200 215 230 250

0 0 0 2

1 4 5 5
2 7 9 6
3 0 3 6

0 1 1 1
2 2 4 6
3 1 4 6
3 1 4 5

0 1 1 1

1 1 2 2

1 0 1 2

0 0 0 2

4 1 5 6

19 3 22 25

0 1 1 1

Provi-
dos

Vagos Actual Pro-
posto

Lugares
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JUNTA DE FREGUESIA DE CAMPANHÃ

Aviso n.º 560/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de 7 de Dezembro de 1999, foi celebrado por urgente
conveniência de serviço contrato de trabalho a termo certo,
ao abrigo dos artigos 18.º e 19.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local por força do
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com Maria Cândida
Pinto da Silva e Maria de Fátima Pereira Fontes, as quais são
contratadas para a função inerente à categoria de auxiliar de acção
educativa, escalão 1, índice 125, correspondente ao vencimen-
to de 71 200$, e com Firmino Manuel Carneiro Bartolo de Sousa,
contratado como auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115,
correspondente ao vencimento de 65 600$, pelo período de seis
meses (renováveis). Estes contratos têm início em 13 de Dezem-
bro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Rodrigo
Vieira de Oliveira.

Aviso n.º 561/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 21 de Dezembro de 1999, se
procedeu à renovação do contrato de trabalho a termo certo
celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a auxiliar de
serviços administrativos, escalão 1, índice 115, Maria da Con-
ceição Monteiro Alves Leite Santos, por um período de mais
seis meses, com início em 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Rodrigo
Vieira de Oliveira.

Aviso n.º 562/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devi-
dos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Fre-
guesia de Campanhã, reunida em 21 de Dezembro de 1999, se
procedeu à renovação do contrato de trabalho a termo certo
celebrado, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com a assistente
administrativa, escalão 1, índice 190, Carla Isabel da Cunha
Figueiredo Lage, por um período de mais seis meses, com iní-
cio em 1 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Rodrigo
Vieira de Oliveira.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESPINHO

Aviso n.º 563/2000 (2.ª série) � AP. — Torna-se público
que, por deliberação do executivo desta Junta, exonerou-se a seu
pedido Valter Carlos dos Santos Guimarães, oficial administrativo
principal, do quadro privativo desta Junta, a partir do dia 30 de
Novembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, António
Catarino de Araújo.

JUNTA DE FREGUESIA DE FAZENDAS DE ALMEIRIM

Aviso n.º 564/2000 (2.ª série) � AP. — Victor José Cas-
telo Figueiredo, presidente da Junta de Freguesia de Fazendas
de Almeirim:

Torna público, para os devidos efeitos, que a Assembleia de
Freguesia de Fazendas de Almeirim, na sua sessão ordinária de

15 de Dezembro de 1999, aprovou o Regulamento dos Cemitérios
da Freguesia de Fazendas de Almeirim.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Victor
José Castelo Figueiredo.

Regulamento dos Cemitérios da Freguesia
de Fazendas de Almeirim

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministros do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Ter-
ritório, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade ad-
ministradora do cemitério, de cadáveres, fetos, ossadas
e peças anatómicas, desde que considerados abandona-
dos;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeró-
bia, desde que em respeito às regras definidas por por-
taria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, da Saúde e
do Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente de certa nacionalidade, confissão ou regra religiosa,
bem como a inumação em capelas privativas, em ambos
os casos mediante autorização da Junta de Freguesia;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de trasladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária,
cometendo-se unicamente à entidade administradora do
cemitério competência para a mesma;

Definição de regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou, na
sua totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mor-
tuário, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de
Dezembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão
alterações de maior.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republi-
cana e a Polícia de Segurança Pública;
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b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cin-
zas;

i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem
terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e ses-
senta e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas
contendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossadas e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas, unica-

mente delimitada por ruas, podendo ser constituída por
uma ou várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições aná-

logas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desses actos pode tam-
bém ser apresentado por pessoa munida de procuração com
poderes especiais para esse efeito, passada por quem tiver le-
gitimidade nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — Os cemitérios da freguesia de Fazendas de Almeirim des-
tinam-se à inumação e cremação dos cadáveres de indivíduos
falecidos na área da freguesia.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados nos cemitéri-
os da freguesia, observadas, quando for caso disso, as disposi-
ções legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área da fre-
guesia que se destinem a jazigos particulares ou sepul-
turas perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da freguesia,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área desta;

c) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos nas alíne-
as anteriores, em face de circunstâncias que se repu-
tem ponderosas e mediante autorização do presidente
da Junta.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de limpeza e manutenção de equipamentos

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir, fazer cumprir e fiscalizar
as disposições do presente Regulamento, das leis e regulamen-
tos gerais, das deliberações da Junta de Freguesia e as ordens
dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.

Artigo 5.º

Serviços de expediente geral e arquivo

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo da
secretaria da Junta, onde existirão, para o efeito, livros de re-
gisto de inumações, cremações, exumações, trasladações e con-
cessões de terrenos, e quaisquer outros livros considerados ne-
cessários ao bom funcionamento dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — Os cemitérios da freguesia funcionam todos os dias, in-
cluindo sábados, domingos e feriados: no horário de Verão (de
Abril a Setembro), das 8 às 12 horas e das 14 horas e 30 mi-
nutos às 19 horas, no horário de Inverno (de Outubro a Mar-
ço), das 9 às 13 horas e das 14 às 18 horas.

2 — Para efeitos de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até trinta minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Junta, poderão
ser imediatamente inumados ou cremados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.
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CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-
culares ou da Junta e em locais de consumpção aeróbia de ca-
dáveres.

2 — Excepcionalmente, e mediante autorização da Junta, po-
derá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pes-
soas de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade, confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concedidos talhões privativos a comunida-
des religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante re-
querimento fundamentado, dirigido ao presidente da Junta, e
acompanhado dos estudos necessários e suficientes à boa com-
preensão da organização do espaço e das construções nele pre-
vistas, bem como garantias de manutenção e limpeza.

Artigo 10.º

Inumações fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Junta de Fre-
guesia, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços dos cemitérios da fre-
guesia.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos interes-
sados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir, pode
a soldagem do caixão efectuar-se com a presença de um repre-
sentante do presidente da Junta, no local de onde partirá o fé-
retro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que acelerem a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde

pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câma-
ra frigorífica antes de decorrido o prazo previsto no número ante-
rior.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a ve-
rificação do óbito tiver sido entregue a uma das pes-
soas indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Junta de Freguesia, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 47.º deste Regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Junta de Freguesia, na secretaria, por
quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Junta de Freguesia emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.
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SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três
anos, findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida, mediante requerimento dos in-
teressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias, dependendo
a alteração da natureza dos talhões de deliberação da Junta de
Freguesia.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,80 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre es-
tas e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de lar-
gura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se considerem justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22.º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para inumação
temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo, o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repara-
ção prevista no número anterior, a Junta de Freguesia efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Junta, tendo esta lugar em casos de
manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pronunciem
dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por uma das
referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — Nenhum cadáver será cremado antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação, antes de
decorrido o prazo previsto no número anterior.
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3 — Um cadáver deve ser cremado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a ve-
rificação do óbito tiver sido entregue a uma das pes-
soas indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estran-
geiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica, sendo neste caso necessária au-
torização da autoridade judiciária;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

Artigo 29.º

Locais de cremação

A cremação é feita em cemitério que disponha de equipamento
que obedeça às regras definidas em portaria conjunta dos Mi-
nistros do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente.

Artigo 30.º

Âmbito

1 — Podem ser cremados cadáveres não inumados, cadáve-
res exumados, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas.

2 — A Junta de Freguesia pode ordenar a cremação de:

a) Cadáveres já inumados ou ossadas que tenham sido con-
siderados abandonados;

b) Cadáveres ou ossadas que estejam inumados em locais
ou construções que tenham sido considerados abando-
nados;

c) Quaisquer cadáveres ou ossadas, em caso de calamidade
pública;

d) Fetos mortos abandonados e peças anatómicas.

Artigo 31.º

Condições para a cremação

Nenhum cadáver poderá ser cremado sem que, para além dos
prazos referidos no artigo 28.º, previamente tenha sido lavrado
o respectivo assento ou auto de declaração de óbito ou emitido
o boletim de óbito.

Artigo 32.º

Autorização de cremação

1 — A cremação de um cadáver depende de autorização da
Junta de Freguesia, a requerimento das pessoas com legitimi-
dade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II  do Decreto-Lei n.º 411/98,
devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito;
b) Autorização da autoridade judiciária, nos casos em que

o cadáver tiver sido objecto de autópsia médico-legal;
c) Autorização da autoridade de saúde, nos casos em que

haja necessidade de cremação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito.

Artigo 33.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à secretaria da Junta de Freguesia, por
quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Junta de Freguesia emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a cremação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de cremações, mencionando-se o seu número de
ordem, bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no
cemitério.

Artigo 34.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de documen-
tação comprovativa do cumprimento das formalidades legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

Artigo 35.º

Materiais utilizados

Os cadáveres destinados a ser cremados serão envolvidos em
vestes muito simples e encerrados em caixões de madeira fa-
cilmente destrutível por acção do calor.

Artigo 36.º

Comunicação da cremação

Os serviços responsáveis da Junta de Freguesia procederão à
comunicação para os efeitos previstos na alínea b) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

Artigo 37.º

Destino das cinzas

1 — As cinzas resultantes da cremação podem ser colocadas
em cendrário, sepultura, jazigo, ossário ou columbário, dentro
de urnas cinerárias hermeticamente fechadas.

2 — Podem ainda as cinzas ser entregues, dentro de recipi-
ente apropriado, a quem requereu a cremação, sendo livre o seu
destino final.

3 — As cinzas resultantes da cremação ordenada pela Junta
de Freguesia, nos termos do n.º 2 do artigo 30.º deste Regula-
mento, são colocadas em cendrário.

CAPÍTULO VII

Das exumações

Artigo 38.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judi-
ciária, a abertura de qualquer sepultura ou local de consump-
ção aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inuma-
ção.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 39.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminado o período legal de inuma-
ção, os serviços da Junta de Freguesia notificarão os interessa-
dos, se conhecidos, através de carta registada com aviso de
recepção, promovendo também a publicação de avisos em dois
dos jornais mais lidos da região e afixando editais, convidan-
do os interessados a requerer, no prazo de 30 dias, a exuma-
ção ou conservação de ossadas, e, uma vez recebido o requeri-
mento, a comparecer no cemitério no dia e hora que vier a ser
fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.
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4 — Às ossadas abandonadas, nos termos do número anteri-
or, será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 40.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para
sepultura, nos termos do artigo 26.º, serão depositadas no jazi-
go ordinário ou em local acordado com o serviço de cemitério.

CAPÍTULO VIII

Das trasladações

Artigo 41.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Junta de Fre-
guesia, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento do requerimento
previsto no número anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Junta de Freguesia remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 42.º

Condições da trasladação

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.

Artigo 43.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO IX

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 44.º

Concessão

1 — Não há concessões de uso privativo para instalação de
sepulturas perpétuas e para construção de jazigos particulares.

2 — São no entanto autorizadas, mediante requerimento di-
rigido ao presidente da Junta, permutas de sepulturas perpétuas,
entre concessionários e a Junta de Freguesia, perdendo neste caso
a classificação de perpétua a sepultura cedida à Junta.

3 — Não são autorizadas as permutas previstas no número
anterior no caso em que a Junta de Freguesia tiver de ceder o
direito sobre o terreno nos cemitérios de Fazendas e receber o
mesmo direito sobre terrenos nos cemitérios de Marianos e Paço
dos Negros.

4 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 45.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Junta
de Freguesia, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 46.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Junta, ou o vereador com com-
petência delegada, prorrogar estes prazos em casos devidamente
justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Junta todos os materiais en-
contrados na obra.

Artigo 47.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 48.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.
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Artigo 49.º

Obrigações do concessionário do jazigo
ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO X

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 50.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 51.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou con-
cessionário são livremente admitidas, nos termos gerais de di-
reito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão
porém permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.

Artigo 52.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossa-
das para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter per-
pétuo, a transmissão pode igualmente fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sen-
do a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou as-
cendente do transmitente, a mesma só será permitida des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de três anos sobre a sua
aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

4 — O preceituado na alínea b) do n.º 2 e do n.º 3 não se
aplica às permutas previstas no n.º 2 do artigo 44.º

Artigo 53.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Junta de Freguesia.

2 — Pela transmissão será paga à Junta de Freguesia 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiverem em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua, excepto os casos de
permuta de direitos sobre sepulturas perpétuas nos cemitérios
da freguesia.

Artigo 54.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Junta de Freguesia e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 55.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Junta de Freguesia em virtude
de caducidade da concessão e que, pelo seu valor arquitectóni-
co ou estado de conservação, se considere de manter e preser-
var, poderão ser mantidos na posse da Junta de Freguesia ou ali-
enados em hasta pública, nos termos e condições especiais que
resolver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a cons-
trução de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos
mortais depositados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO XI

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 56.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
60 dias depois de citados por meio de éditos publicados em dois
dos jornais mais lidos no município e afixados nos lugares do
estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários ou de situações susceptíveis de interromperem
a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 57.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Junta de Freguesia deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Junta de Freguesia do jazigo ou sepultura.

Artigo 58.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Junta de Freguesia ou
vogais com competência delegada, desse facto será dado conhe-
cimento aos interessados, por meio de carta registada com avi-
so de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às obras
necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos da re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
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nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada, ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Junta
de Freguesia ordenar a demolição do jazigo, o que se comuni-
cará aos interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando
a cargo destes a responsabilidade pelo pagamento das respecti-
vas despesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 59.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Junta, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 60.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XII

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 61.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Junta, instruído com o
projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Junta de Freguesia.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 62.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá atender-
-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida pelo
fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo o revestimen-

to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 63.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos serão compartimentados em células com as
seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais de cinco células sobrepostas
acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando se trate
de edificação de vários andares, podendo também dispor-se em
subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 64.º

Ossários

1 — Os ossários dividir-se-ão em células com as seguintes
dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 65.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 66.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria com
a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 67.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 58.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência, ou quando não se respeite o pra-
zo referido no número anterior, pode o presidente da Junta de
Freguesia ordenar directamente as obras a expensas dos inte-
ressados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Junta de Freguesia prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.
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Artigo 68.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Junta de Freguesia a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 69.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado, aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 70.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 71.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.

Artigo 72.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços da Junta de
Freguesia competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XIII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 73.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado, que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Junta de Freguesia.

Artigo 74.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Junta de Freguesia os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIV

Disposições gerais

Artigo 75.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério;

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando
pessoas que, dada a sua incapacidade física, tenham di-
ficuldade em se deslocar a pé.

Artigo 76.º

Proibições no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memória
dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quais-

quer outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 77.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 78.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Junta:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreográficas e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número anterior
deve ser feito com vinte e quatro horas de antecedência, salvo
motivos ponderosos.

Artigo 79.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 80.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou local de consumpção aeróbia de cadá-
ver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou de
ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo, utilizado em inuma-
ção efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/
98, é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimen-
to de mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de
cremação de cadáver ou de ossadas.
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CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 81.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento cabe
à Junta de Freguesia, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 82.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de
contra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao
presidente da Junta, podendo ser delegada em qualquer dos vo-
gais.

Artigo 83.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas, fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;

d) O transporte de cadáver ou ossadas, fora de cemitério,
por estrada ou por via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de fotocópia simples de um dos documentos
previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver antes de
decorridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação ou cremação de cadáver fora dos prazos pre-
vistos no n.º 2 do artigo 8.º;

g) A inumação, cremação, encerramento em caixão de zinco
ou colocação em câmara frigorífica de cadáver sem que
tenha sido previamente lavrado assento ou auto de de-
claração de óbito ou emitido boletim de óbito nos ter-
mos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo fora das
situações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou de chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou de ossadas, de forma dife-
rente da que for determinada pela entidade responsável
pela Junta de Freguesia;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco,
de folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A cremação de cadáver que tiver sido objecto de au-
tópsia médico-legal sem autorização da autoridade ju-
diciária;

n) A cremação de cadáver fora dos locais previstos no ar-
tigo 18.º;

o) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

p) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
q) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de
zinco com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente
não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas, resultante
da cremação dos mesmos, dentro do cemitério, de for-
ma diferente da que tiver sido determinada pela Junta
de Freguesia;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 84.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento
esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XVI

Disposições finais

Artigo 85.º

Omissões

As situações não contempladas no presente Regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Junta de Freguesia.

Artigo 86.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

JUNTA DE FREGUESIA DE LARDOSA

Aviso n.º 565/2000 (2.ª série) � AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Nos termos do disposto nos artigos 9.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração
local nos termos do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro,
se torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia de
Lardosa, se procedeu à contratação a termo certo, pelo prazo
de um ano, de José Pinheiro Lourenço, coveiro e auxiliar dos
serviços gerais.

Por ter sido deliberada a urgente conveniência de serviço, o
contrato produzirá efeitos a partir de 1 de Novembro do cor-
rente ano.

4 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Mário
Amaral Tavares.

JUNTA DE FREGUESIA DO LAVRADIO

Aviso n.º 566/2000 (2.ª série) � AP. — Em virtude da
reestruturação de carreiras e categorias na função pública
(Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à ad-
ministração local através do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de
Dezembro, que veio desactualizar o quadro de pessoal existen-
te, publica-se o presente quadro de pessoal, aprovado em reu-
nião privada do executivo realizada em 9 de Novembro de 1999,
e ratificado em sessão da Assembleia de Freguesia realizada em
16 de Dezembro de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Manuel
da Silva Alexandre.
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Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares

Obs.

Chefia .....................

Administrativo .......

Operário .................

Auxiliar .................

—

Assistente administrativo ........

Operário qualificado ..............

Auxiliar administrativo ..........

Cantoneiro de limpeza ...........

– 1 1

1 – 1
1 1 2
1 1 2

– 1 1
1 – 1
2 1 3

– 1 1

– 10 10

Chefe de secção ......................................

Assistente administrativo especialista ......
Assistente administrativo principal .........
Assistente administrativo ......................

Encarregado ..........................................
Principal ..................................................
Operário .................................................

Auxiliar administrativo ..........................

Cantoneiro de limpeza ............................

Providos Vagos Total

Aprovado em reunião privada do executivo realizada em 9 de Novembro de 1999.
Ratificado na sessão da Assembleia de Freguesia realizada em 16 de Dezembro de 1999.

Deliberação n.º 129/2000 � AP. — Em reunião privada
de 11 de Outubro de 1999, a Junta de Freguesia do Lavradio
deliberou atribuir à assistente administrativa Maria Augusta
Ambrósio Vieira Mendes Ferreira a menção de mérito excep-
cional, ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de
2 de Junho, porque no âmbito das suas funções que tem desem-
penhado com zelo, revelando eficiência no desempenho das
mesmas, que lhe estão atribuídas, colocando dedicação no
desenvolvimento das actividades que realiza.

Nos termos do n.º 4 alínea b), da referida norma o efeito de
menção de mérito excepcional atribuída consiste na promoção
da referida funcionária para a categoria de assistente adminis-
trativo principal.

A atribuição da presente menção de mérito excepcional foi,
nos termos do n.º 5 do decreto-lei acima referido, ratificada pela
Assembleia de Freguesia do Lavradio, em sessão realizada em
16 de Dezembro de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Manuel
da Silva Alexandre.

JUNTA DE FREGUESIA DA LOURINHÃ

Aviso n.º 567/2000 (2.ª série) � AP. — Estrutura or-
gânica e quadro de pessoal da Junta de Freguesia da Lourinhã.—
Para a prossecução das atribuições legalmente cometidas às au-
tarquias, designadamente as referidas no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, e artigo 2.º do Decreto-Lei
n.º 23/97, de 25 de Junho, a freguesia da Lourinhã necessita de
uma estrutura orgânica de funcionamento dos serviços, bem como
de um quadro de pessoal próprio.

O quadro de pessoal existente, aprovado na Assembleia de
Freguesia de 28 de Dezembro de 1987, sob proposta da Junta
de 25 de Setembro de 1997, e publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, em 14 de Janeiro de 1988, foi actualizado por
força da aplicação do novo sistema retributivo previsto no
Decreto-Lei n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, com publicação no
Diário da República, 2.ª série, n.º 268, em 16 de Novembro de
1993. A estrutura orgânica não existe ainda. Com a crescente
transferência de novas competências para as freguesias, acentua-se
a necessidade de criar a estrutura orgânica e adequar o quadro
de pessoal às novas necessidades e modelo de gestão.

Nestes termos, a Junta de Freguesia da Lourinhã entendeu apro-
var a presente proposta de estrutura orgânica e quadro de pes-

soal, que vai submeter à Assembleia de Freguesia para apreciação
e eventual aprovação.

Estrutura e organização de serviços
da Junta de Freguesia da Lourinhã

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades os serviços da Junta de
Freguesia devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficiência e transparência da administração
da freguesia;

b) Alargar e melhorar a capacidade de resposta às neces-
sidades e aspirações da comunidade, para obter uma cres-
cente qualidade de prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo aproveitamento possível dos recur-
sos da freguesia;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-
lhadores e a dignificação das suas funções.

Artigo 2.º

Superintendência da Junta de Freguesia

A Junta de Freguesia exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, garantindo através das medidas que se tor-
nem necessárias a correcta actuação das mesmas, para o que
promoverá o desempenho, bem como a adequação e o aperfei-
çoamento das estruturas e métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Organização de serviços da freguesia

a) Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 2.º dos Decretos-Leis n.os 100/84, de 29 de Março, e 23/
97, de 2 de Julho, os serviços serão organizados de acordo com
a seguinte estrutura:

Sector Administrativo;
Sector Operacional.
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b) A representação gráfica da estrutura dos serviços da Junta
de Freguesia da Lourinhã é a seguinte:

Artigo 4.º

Atribuição comum aos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços:

a) Colaborar na elaboração do plano e relatório de activi-
dades;

b) Coordenar a actividade de cada um dos serviços e as-
segurar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
determinados;

c) Assistir, quando for determinado, às reuniões da Assem-
bleia de Freguesia e Junta de Freguesia;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos desnecessários ao funcionamen-
to do serviço;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Junta de Freguesia, em confor-
midade com o que se encontra regulado, relativamente
a faltas e licenças;

f) Assegurar a execução das deliberações da Junta;
g) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com

vista ao seu bom funcionamento.

Sector Administrativo, Tesouraria e Organização

Compete a este Sector executar todos os serviços admi-
nistrativos das actividades desenvolvidas pelos órgãos da fre-
guesia, bem como garantir o atendimento geral do público
utente.

As atribuições de cada um dos núcleos que o compõem são:
1 — Núcleo de Taxas, Expediente, Recenseamento e Arqui-

vo. São suas competências:

a) Quanto a taxas e licenças:

1) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos da fre-
guesia, emitindo as respectivas guias de receita;

b) Quanto ao expediente geral:

1) Executar as tarefas inerentes à recepção, classifi-
cação, distribuição e expedição da correspondên-
cia e outros documentos dentro dos prazos respec-
tivos;

2) Apoiar os órgãos da freguesia e organizar o sumá-
rio das actas das reuniões;

3) Superintender e assegurar os serviços de telefones,
portaria e limpeza das instalações;

4) Superintender e assegurar o serviço de reprografia;
5) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
6) Registar autos de transgressão e participações de con-

tra-ordenações, reclamações e recursos e dar-lhes o
devido encaminhamento dentro dos prazos respec-
tivos;

7) Escriturar e manter em ordem os livros próprios do
sector;

8) Passar atestados e certidões;

c) Quanto ao recenseamento:

1) Promover a elaboração de recenseamento;
2) Assegurar as tarefas relativas ao recenseamento mi-

litar;

d) Quanto ao arquivo:

1) Superintender o arquivo geral da freguesia e propor
a adopção de planos adequados de arquivo;

2) Arquivar, depois de catalogados, todos os documen-
tos, livros e processos que lhe sejam remetidos pe-
los diversos sectores e órgãos da freguesia.

2 — Núcleo de Tesouraria, Inventários, Contabilidade e Apro-
visionamento. São suas competências:

a) Quanto à tesouraria:

1) Arrecadar receitas virtuais e eventuais;
2) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois

de devidamente autorizadas;
3) Entregar à contabilidade os originais do diário de

tesouraria e seu resumo, acompanhados dos dupli-
cados das guias de receita e ordens de pagamento;

4) Proceder à guarda de fundos e valores da freguesia;

b) Quanto aos inventários de património:

1) Organizar e manter actualizado o inventário e ca-
dastro de bens, incluindo baldios, prédios urbanos
e outros imóveis;

2) Proceder ao registo de todos os bens, designadamente
obras de arte, mobiliário, equipamentos existentes
nos serviços, ou cedidos pela Câmara Municipal ou
outros organismos do Estado;

3) Promover a inscrição nas matrizes prediais e na con-
servatória do registo predial de todos os bens pró-
prios imobiliários da freguesia;

4) Executar todo o expediente relacionado com a ali-
enação de bens móveis e imóveis;

c) Quanto à contabilidade:

1) Coligir todos os elementos necessários à elaboração
do orçamento e respectivas revisões e alterações;

2) Executar todos os actos administrativos relativos à
actividade financeira, designadamente através do ca-
bimento de verbas;

3) Organizar os processos inerentes à execução do or-
çamento;

4) Promover a arrecadação de receitas;
5) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os

elementos indispensáveis à elaboração do respecti-
vo relatório de contas;

6) Escriturar os livros e demais documentos de con-
tabilidade;

7) Manter devidamente organizado o arquivo e toda a
documentação das gerências findas;

8) Processar e registar as ordens de pagamento;
9) Elaborar os balanços à tesouraria;

10) Remeter aos departamentos e instituições centrais ou
regionais os elementos determinados por lei;

d) Quanto ao aprovisionamento:
1) Conferir guias de remessa e respectivas facturas re-

ferentes aos materiais entrados;
2) Executar todos os actos administrativos relativos à

aquisição de bens, designadamente os verificados por
ajuste directo, procedimento por negociação, con-
curso limitado e concurso público, promovendo
sempre que necessário as consultas a entidades;

3) Gerir o economato;
4) Promover e gerir a carteira de seguros da autarquia.

3 — Núcleo de Cemitério, Educação e Recursos Humanos e
Acção Social. São suas competências:

a) Quanto ao cemitério:

1) Organizar os processos de aquisição de terreno para
sepulturas perpétuas e jazigos, mantendo actualizado
o respectivo registo;

2) Manter actualizados os registos relativos a imunação,
exumação, transladação e perpetuidade de sepulturas;
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b) Quanto à educação, cultura, turismo e desporto:

1) Proceder ao apoio administrativo à gestão dos es-
tabelecimentos de ensino da freguesia;

2) Acompanhar as acções de manutenção dos estabe-
lecimentos de ensino, em colaboração com o sec-
tor de educação da CML e a delegação escolar;

3) Apoiar acções do plano anual de alfabetização de
adultos;

4) Assegurar a interligação com os serviços de admi-
nistração municipal, regional ou central responsá-
veis por estes sectores;

5) Manter actualizados os ficheiros das colectividades
de carácter cultural, desportivo e recreativo;

6) Receber os pedidos de atribuição de subsídios de
bandas, escolas de música, ranchos folclóricos, gru-
pos corais, grupos de teatro e outros e prepará-los
para apreciação do órgão executivo;

7) Providenciar pela cedência de transportes da fregue-
sia ou municipais às associações culturais, despor-
tivas, recreativas e de juventude;

8) Acompanhar e organizar a realização de iniciativas
de animação cultural e desportiva, quer da respon-
sabilidade da Junta, quer em colaboração com as co-
lectividades;

c) Quanto a recursos humanos:

1) Executar acções administrativas relativas a todos os
procedimentos referentes a processos de pessoal;

2) Instruir todos os processos referentes a prestações
sociais dos funcionários, nomeadamente os relativos
a abonos de família, ADSE, Montepio, CGA e as-
sociações sindicais;

3) Elaborar listas de antiguidade e progressão;
4) Processar vencimentos e outros abonos de pessoal;
5) Assegurar e manter organizado o cadastro e ficheiros

do pessoal, bem como o registo e controlo de assi-
duidade;

6) Promover a verificação de faltas e licenças, bem
como a abertura e anotação dos livros de ponto;

7) Elaborar os mapas e informações relativos às férias
do pessoal;

8) Promover a classificação de serviços dos funcioná-
rios;

9) Produzir e difundir informação relativa ao enqua-
dramento e gestão de recursos humanos, aos órgãos
da freguesia;

d) Quanto à acção social:

1) Dar cumprimento às acções constantes do plano de
actividades da freguesia neste domínio, em colabo-
ração com os restantes serviços;

2) Executar todo o expediente relacionado com inici-
ativas que se enquadrem na sua esfera de acção, no-
meadamente apoio a carenciados e atribuição do ren-
dimento mínimo garantido.

Sector de Obras, Trânsito e Ambiente
a) Executa directamente as obras de:

1) Construção e conservação de obras previstas no plano
de actividades;

2) Construção, conservação e ampliação da rede viária da
freguesia;

3) Limpeza e desobstrução de valetas, aquedutos e pavi-
mentos;

4) Construção, reparação e conservação de edifícios da res-
ponsabilidade da freguesia;

5) Zelar, manter e conservar os equipamentos, máquinas
e ferramentas respectivas.

1 — O pessoal que integra este sector de actividade divide-
-se em dois núcleos:

a) CHAVES, que executa as obras de:

1) Conservação da rede viária;
2) Habitações e outros edifícios;
3) Ambiente (grandes limpezas);
4) Viação rural (abertura e manutenção de caminhos

rurais);
5) Espaços verdes e zonas ajardinadas (construção);
6) Saneamento básico.

Tem como competências:

1) A conservação e construção de obras várias de respon-
sabilidade da freguesia, que constam do seu plano de
actividades;

2) Limpeza e desobstrução de valetas, aquedutos e pavi-
mentos dos caminhos e vias da sua competência;

3) Construção, reparação e conservação de edifícios de res-
ponsabilidade da freguesia;

4) Promover a construção, conservação, limpeza e deso-
bstrução de fontes e reservatórios de responsabilidade
da freguesia;

5) Construir, conservar e ampliar a rede viária rural, com
maquinaria própria e, sempre que possível, com a co-
laboração da DTO da Câmara Municipal;

6) Promover a arborização de ruas, jardins e demais lu-
gares públicos;

7) Promover a execução de obras necessárias à construção
e manutenção dos parques e equipamentos de lazer em
colaboração com a DTO e DTU da Câmara Municipal;

8) Garantir a conservação dos equipamentos a seu cargo
e controlar a sua utilização;

9) Proceder à construção de redes de drenagem de esgo-
tos e águas pluviais, em colaboração com a DTO da Câ-
mara Municipal.

b) Chapes, que executa as obras de:

1) Cemitério — manutenção;
1) Higiene pública (limpezas gerais);
2) Acção social (apoio à cultura, desporto e carencia-

dos);
3) Património (conservação e manutenção);
4) Educação (manutenção de escolas);
5) Sinalização de passadeiras.

São suas competências:

1) Cumprir e fazer cumprir disposições legais referentes
a cemitérios;

2) Promover o alinhamento e numeração das sepulturas e
designar os lugares onde podem ser abertas novas covas;

3) Manter actualizados os registos relativos à imunação,
exumação, transladação e perpetuidade das sepulturas;

4) Promover inumações e exumações;
5) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo

e controlar a sua utilização;
6) Proceder a acções de limpeza geral nas localidades com

remoção de ervas dos pavimentos, entulhos e areias, var-
redura das vias e espaços públicos, limpeza de sarje-
tas e sumidouros, limpeza de paragens de transportes
públicos e limpeza de fachadas de edifícios e locais em
uso pela autarquia;

7) Limpeza, recuperação e conservação de habitações de-
gradadas de pessoas carenciadas ou pertencentes a ins-
tituições sem fins lucrativos e com manifesto interes-
se de uso público;

8) Limpeza, conservação e manutenção de locais e edifí-
cios que integrem o património cultural e histórico da
freguesia;

9) Proceder à manutenção dos edifícios e áreas envolven-
tes das escolas primárias e jardins de infância da freguesia;

10) Proceder à colocação dos equipamentos recreativos e des-
portivos que forem recomendados pelos órgãos da fre-
guesia, ou outras entidades do sector educativo;

11) Preparar, implementar e conservar a sinalização verti-
cal e horizontal de responsabilidade da freguesia;

12) Proceder à pintura e sinalização de passadeiras para pe-
ões nos sítios mais adequados, nas localidades da fre-
guesia e na vila, de acordo com estudos de trânsito exis-
tentes.

Quadro de pessoal

1 — A Junta de Freguesia da Lourinhã dispõe de quadro de
pessoal próprio, conforme se descreve no esquema seguinte, e
que poderá ser reestruturado de acordo com as necessidades que
se vierem a verificar.

2 — Sempre que não exista pessoal dirigente ou de chefia,
serão essas responsabilidades asseguradas, através de despacho
do presidente, pelos funcionários em melhores condições de
garantirem a eficiência e qualidade dos serviços.
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28 de Outubro de 1999. — A Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)

ANEXO I

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares

Obs.

Administrativo .............................

Auxiliar .........................................

Operário semiqualificado ..............

Operário qualificado ......................

Assistente administrativo .........................

Auxiliar administrativo ............................

Auxiliar de serviços gerais ......................

Coveiro ...................................................

Condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais.

Tractorista ...............................................

Motorista de ligeiros ..............................

Vigilante de jardins e parques infantis ....

Cantoneiro de vias municipais ...............

Jardineiro ...............................................

Calceteiro ...............................................

Pedreiro ..................................................

Pintor .....................................................

Canalizador .............................................

2 1

– 1

– 1

– 1

– 1

– 2

– 1

– 1

– 4

– 1

– 1

– 1

– 1

– 1

Assistente administrativo especialista .....
Assistente administrativo principal ........
Assistente administrativo .......................

Auxiliar administrativo .........................

Auxiliar de serviços gerais ...................

Coveiro .................................................

Condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais.

Tractorista .............................................

Motorista de ligeiros .............................

Vigilante de jardins e parques infantis

Operário ................................................

Operário principal .................................
Operário ................................................

Operário principal .................................
Operário ................................................

Operário principal ..................................
Operário ................................................

Operário principal .................................
Operário ................................................

Operário principal .................................
Operário ................................................

Exis-
A criar

tentes

Dotação
global.

Dotação
global.

Dotação
global.

Dotação
global.

Dotação
global.

Dotação
global.

Dotação
global.

260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

115 125 135 145 160 175 – –

115 125 135 145 160 175 – –

145 155 170 185 205 220 – –

145 155 170 185 200 215 230 250

130 140 150 165 180 195 – –

130 140 150 165 180 195 – –

115 125 135 145 160 175 – –

125 135 145 155 170 185 205 220

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

Escalões indiciários

1 2 3 4 5 6 7 8
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JUNTA DE FREGUESIA DE MECA

Aviso n.º 568/2000 (2.ª série) � AP. — Estrutura e or-
ganização dos serviços da Junta de Freguesia e quadro de pes-
soal. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na redac-
ção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se
público que a Assembleia de Freguesia de Meca aprovou, em
sua sessão ordinária do dia 22 de Abril de 1999, a estrutura e
organização dos serviços municipais e respectivo quadro de
pessoal, cuja proposta fora aprovada pela Junta de Freguesia por
deliberação tomada em sua reunião do dia 6 de Abril transac-
to, conforme a seguir se publicam.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, Luís
Manuel Aguiar.

Estrutura e organização dos serviços
da Junta de Freguesia de Meca � Alenquer

Artigo 1.º

Objectivos

No desempenho das suas actividades, os serviços da Junta de
Freguesia devem prosseguir os seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficiência e a transparência da administra-
ção da freguesia;

b) Alargar e melhorar as respostas às necessidades e in-
teresses da comunidade, através da obtenção de índices
sempre crescentes da prestação de serviços;

c) Assegurar o máximo aproveitamento possível dos recur-
sos da autarquia;

d) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-
nistrativos e acelerar os processos de decisão;

e) Criar condições para o estímulo profissional dos traba-
lhadores da autarquia e dignificação da sua função.

Artigo 2.º

Superintendência da Junta de Freguesia

A Junta de Freguesia exercerá permanente superintendência
sobre os serviços, garantindo, mediante a adopção das medidas
que se tornem necessárias, a correcta actuação daqueles, para
o que promoverá o desempenho e o aperfeiçoamento das estru-
turas e dos métodos de trabalho.

Artigo 3.º

Organização e funcionamento

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Junta de
Freguesia dispõe dos seguintes serviços:

a) Presidência;
b) Serviços administrativos;
c) Serviços gerais.

2 — A representação gráfica da estrutura dos serviços da Junta
de Freguesia de Meca consta do anexo I.

Artigo 4.º

Atribuições comuns dos diversos serviços

Constituem atribuições comuns aos diversos serviços da fre-
guesia:

a) Colaborar na elaboração do plano de actividades, orça-
mento, relatório e conta de gerência;

b) Coordenar as actividades de cada um dos serviços e as-
segurar a correcta execução das tarefas dentro dos prazos
superiormente determinados;

c) Assistir, quando tal for ordenado, às sessões da Assem-
bleia e às reuniões da Junta de Freguesia;

d) Remeter ao arquivo geral, no fim de cada ano, os do-
cumentos e processos que hajam sido objecto de deci-
são final;

e) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade e par-
ticipar as ausências à Junta de Freguesia, em confor-
midade com o que se encontra regulado relativamente
a faltas e licenças;

f) Preparar a minuta dos assuntos que careçam de delibe-
ração da Junta ou da Assembleia de Freguesia;

g) Assegurar a execução das deliberações da Junta ou da
Assembleia de Freguesia;

h) Assegurar a informação necessária entre os serviços, com
vista ao seu bom funcionamento.

Artigo 5.º

Serviços administrativos

1 — Os serviços administrativos têm por atribuição o apoio
técnico-administrativo às actividades desenvolvidas pelos órgãos
e restantes serviços da autarquia, competindo-lhes, designada-
mente:

a) Assegurar a execução de todas as tarefas que se insi-
ram no âmbito da gestão dos recursos humanos, finan-
ceiros e patrimoniais, de acordo com o legalmente es-
tabelecido e mediante critérios de boa gestão;

b) Garantir o apoio administrativo aos órgãos da autarquia,
fazendo o encaminhamento das decisões e deliberações
para os serviços responsáveis pela sua execução;

c) Emitir, nos termos legais e com base em informações
concretas e precisas dos diversos serviços, as certidões
e atestados que sejam solicitados à Junta de Freguesia
e sejam da sua competência;

d) Organizar a conta de gerência e participar na elabora-
ção do relatório e contas, orçamento e plano de activi-
dades;

e) Propor e colaborar na execução de medidas tendentes
ao aperfeiçoamento e plano organizacional dos serviços
da autarquia.

2 — Os serviços administrativos integram:

a) Sector de Secretaria;
b) Sector de Contabilidade;
c) Sector de Tesouraria.

Artigo 6.º

Sector de Secretaria

São competências do Sector de Secretaria:

a) Assegurar o expediente de arquivo geral dos serviços
e dos órgãos da autarquia;

b) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento elei-
toral e aos actos eleitorais;

c) Controlar o registo e o inventário dos bens patrimo-
niais;

d) Controlar a gestão do aprovisionamento;
e) Registar a correspondência recebida e expedida;
f) Executar as acções administrativas relativas ao recru-

tamento, provimento, transferência, promoção e cessa-
ção de funções do pessoal do quadro;

g) Organizar processos de contratação de pessoal;
h) Registar, dactilografar e arquivar avisos, editais, anún-

cios, posturas, regulamentos, requerimentos e outros
documentos;

i) Organizar os processos de concurso de adjudicação de
obras e fornecimentos de bens e serviços;

j) Assegurar as demais funções que, por lei ou delibera-
ção da Junta ou da Assembleia de Freguesia, lhe sejam
cometidas.
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Artigo 7.º

Sector de Contabilidade

São competências do Sector de Contabilidade:

a) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do
orçamento, plano de actividades e respectivas revisões
e alterações;

b) Organizar a conta anual de gerência e fornecer os ele-
mentos indispensáveis à elaboração do relatório de ac-
tividades;

c) Coordenar e controlar toda a actividade financeira, de-
signadamente através do cabimento de verbas;

d) Promover a arrecadação de receitas e o processamento
das despesas autorizadas;

e) Escriturar o livro e fichas de contabilidade;
f) Manter devidamente organizada toda a documentação re-

ferente a planos de actividade, orçamentos, relatórios e
contas de gerências findas;

g) Remeter aos departamentos da administração central, re-
gional e local os elementos determinados por lei.

Artigo 8.º

Sector de Tesouraria

São competências do Sector de Tesouraria:

a) Arrecadar as receitas;
b) Efectuar o pagamento de despesas, depois de devida-

mente autorizadas;
c) Elaborar os diários de tesouraria e resumos do diário

de tesouraria;
d) Emitir cheques relativos a pagamentos autorizados:
e) Movimentar as contas abertas nas instituições bancári-

as, mantendo em dia as respectivas contas correntes.

Artigo 9.º

Sector de Serviços Gerais

São competências do Sector de Serviços Gerais:

a) Acompanhar a execução de obras da autarquia, por ad-
ministração directa ou por empreitada;

Junta de Freguesia

Presidente da Junta

Serviços administrativos Serviços gerais

Sector de Secretaria Sector de Contabilidade Sector de Tesouraria

b) Verificar e informar a Junta sobre situações que tenham
implicação na higiene pública e salubridade, na área da
freguesia;

c) Dar conhecimento à Junta de Freguesia sobre existên-
cia de deficiências da electrificação e iluminação pública,
de estradas, caminhos e arruamentos, e das redes de abas-
tecimento de água e de esgotos domésticos e pluviais;

d) Fiscalizar e informar acerca do uso do solo e do sub-
solo público e sobre o ambiente;

e) Acompanhar a administração do cemitério, jardins, par-
ques e zonas verdes e de mercados e feiras existentes
na autarquia;

f) Informar acerca da existência de viaturas abandonadas
na via pública;

g) Executar as demais tarefas que, no âmbito das suas atri-
buições, lhe sejam superiormente determinadas.

Artigo 10.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante
do anexo II .

Artigo 11.º

Mobilidade de pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II  será determinada
pelo presidente da Junta de Freguesia, ou por outro membro da
mesma com competência delegada em matéria de gestão de pes-
soal.

Artigo 12.º

Criação e implementação dos serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram o presente
Regulamento, os quais serão instalados, de acordo com as ne-
cessidades e conveniências da autarquia, por deliberação da Junta
de Freguesia.

ANEXO I
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Grupo de pessoal Carreira Categoria

Número de lugares

Obs.

Administrativo ..............................

Auxiliar .........................................

Operário semiqualificado .............

Assistente administrativo ..........

Motorista de ligeiros ..................

Coveiro ......................................

Auxiliar de serviços gerais .......

Cantoneiro de vias ....................

1 – 1 1

1 – 1 1

– – – 1

2 – 2 2

1 – 1 1

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal .....
Assistente administrativo ...................

—

—

—

Operário ..............................................

Prev. Prov. Vagos Total

Dotação
g l o -
bal.

245 255 265 280 295 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

130 140 150 165 180 195 210 225

145 155 170 185 205 220 – –

115 125 135 145 160 175 190 205

125 135 145 155 170 185 205 220

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

ANEXO II

Quadro de pessoal

Quadro de pessoal

Quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Mombeja, nos termos do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as adaptações cons-
tantes do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Aprovado em reunião ordinária de Junta de Freguesia em 25 de Dezembro de 1998.
Aprovado em reunião de Assembleia de Freguesia em 30 de Dezembro de 1998.

Grupo de pessoal Carreira Categoria

Lugares

Administrativo.........

Auxiliar ....................

Assistente administrativo.............................................

Motorista...................................................................

– – –
– – –
– 1 1

– 1 1

Assistente administrativo especialista...............
Assistente administrativo principal...................
Assistente administrativo ......................................

Motorista de ligeiros..........................................

Ocupados Vagos Total

260 270 285 305 325 – – –
213 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

130 140 150 165 180 195 210 225

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

JUNTA DE FREGUESIA DE MOMBEJA

Aviso n.º 569/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção
dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, a Assembleia de Freguesia de Mombeja, em sessão de 30 de Dezembro de 1998, aprovou por unanimidade a proposta da Junta de Freguesia
da criação do quadro de pessoal (de harmonia com os Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro), depois da mesma ter sido aprovada pela Junta de Fregue-
sia em reunião ordinária realizada em 25 de Dezembro de 1998.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Anselmo José Prudêncio.
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JUNTA DE FREGUESIA DE PEGO

Aviso n.º 570/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da Assembleia de
Freguesia realizada em 18 de Junho de 1999, foi aprovado o quadro de pessoal desta autarquia.

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Joaquim António Gomes dos Santos.

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal passa a ser o seguinte, de acordo com a criação de novas carreiras e a necessidade de adaptar as alterações
decorrentes da publicação do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º
412-A/98, de 30 de Dezembro.

Grupo de pessoal

Administrativo........

Operário qualificado

Auxiliar ...................

– 1 1 – 1 Dotação global

1 – 1 – 1

Dotação global

1 – 1 – 1

4 – 4 – 4

1 – 1 – 1

– 2 2 – 2

1 – 1 – 1

1 – 1 – 1

Exis-
tentes

Assistente administrativo
especialista.

Assistente administrativo
principal.

Assistente administrativo

Principal

Operário

Principal

Operário

—

—

—

—

—

Assistente administrativo

Pedreiro ......................

Jardineiro ....................

Auxiliar de serviços gerais

Auxiliar administrativo

Cantoneiro de limpeza

Condutor de cilindros ...

Coveiro .........................

Criados Total
Pro-
vidos Vagos

Observações

Número de lugares

Carreira Categoria
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– – 1 – 1
– – 1 – 1
1 – 1 – 2

– – 1 – 1
1 – 1 – 2
1 – 2 – 3

– – 1 – 1
– – 1 – 1
1 – 1 – 2
1 – 1 – 2
– – 1 – 1
– – 1 – 1
– – 1 – 1
– – 1 – 1
– – 1 – 1
– – 1 – 1
– 1 2 – 3
3 – 6 – 9

– – 1 – 1

– – 2 – 2
1 – 1 – 2
1 – 1 – 2
– – 1 – 1
1 – 1 – 2
– – 1 – 1
– 1 1 – 2
1 – 1 – 2
6 6 8 – 20

1 – 1 – 2

Técnico profissional ..

Administrativo............

Operário......................

Auxiliar .......................

Chefia..........................

Fiscal municipal........................

Qualificado.................................

Semiqualificado.........................

Auxiliar serviços gerais...........
Auxiliar administrativo............
Coveiro.......................................
Motorista transp. colectivos....
Motorista pesados.....................
Motorista ligeiros......................
Fiel de mercado........................
Encarregado brg. serviço limpeza
Cantoneiro de limpeza.............

Chefe serviços de limpeza.......

Principal..........................................
1.ª classe..........................................
2.ª classe..........................................

Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal
Assistente administrativo..............

Encarregado geral..........................
Encarregado....................................
Operário principal..........................
Operário pedreiro...........................
Operário principal..........................
Operário pintor...............................
Operário principal..........................
Operário serralheiro.......................
Operário principal..........................
Operário calceteiro........................
Operário principal..........................
Operário jardineiro........................

Operário...........................................

CarreiraGrupo de pessoal Categoria

Exis-
tentes Vagos

A ex-
tinguir

Número de lugares no quadro

A criar

230 240 250 265 285 – – –
215 220 230 245 260 – – –
190 200 210 220 240 – – –

260 270 285 305 325 – – –
215 225 235 245 260 280 – –
190 200 210 220 230 240 – –

290 300 320 340 – – – –
260 270 280 290 – – – –
195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225
195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225
195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225
195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225
195 205 215 230 245 – – –
130 140 150 160 175 190 205 225

125 135 145 155 170 185 205 220

115 125 135 145 160 175 190 205
115 125 135 145 160 175 190 205
145 155 170 185 205 220 – –
165 175 190 205 225 250 – –
140 150 165 180 195 210 225 240
130 140 150 165 180 195 210 225
130 140 155 170 185 200 215 230
195 205 215 230 240 – – –
145 155 170 185 205 220 – –

285 300 315 340 – – – –

Escalões

1 2 3 4 5 6 7 8

Obs.

Novo
quadro

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA IRIA DE AZOIA

Aviso n.º 571/2000 (2.ª série) � AP. — Proposta de alteração do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Santa Iria de Azoia, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

26 de Setembro de 1999. — O Presidente da Junta, Ernesto Adriano Ferrão Costa.
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JUNTA DE FREGUESIA DO SANTO CONDESTÁVEL

Aviso n.º 572/2000 (2.ª série) � AP. — Quadro de pessoal. — A Junta de Freguesia do Santo Condestável torna pública,
para os devidos de efeitos, a alteração do quadro de pessoal respeitante à categoria de auxiliar dos serviços gerais, conforme ho-
mologação do executivo em 8 de Setembro de 1998, e ratificação da Assembleia de Freguesia em 30 de Setembro de 1998, e adaptação
introduzida pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Número de lugares

Nível

—

Administrativo .......

Auxiliar ...................

Operário ...................

Chefe de secção .......................

Assistente ................................

Auxiliar administrativo ...........

Auxiliar dos serviços gerais.....

Operário qualificado ...............

– 1 1

1 1 (a) 32 2

2 0 2

2 1 2

3 1 3

—

Administrativo principal ..........................
Administrativo ..........................................

—

—

—

Criados Providos Total

—

3

1

1

(a) Dotação global.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Lourenço Ramos Bernardino.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DA GUARDA

Aviso n.º 573/2000 (2.ª série) � AP. — José Grilo dos
Santos, presidente da Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda:

Torna público o Regulamento de Utilização do Centro Cul-
tural e Social de São Miguel, aprovado em reunião ordinária de
8 de Setembro de 1999 e pela Assembleia de Freguesia em 29
de Setembro de 1999, cujo texto se anexa ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar, se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, José Grilo
dos Santos.

Regulamento de Utilização do Centro Cultural
e Social de São Miguel

1 — Todos os utentes do edifício deverão zelar pela boa ma-
nutenção do mesmo.

2 — Cada entidade responsabilizar-se-á pela limpeza e ma-
nutenção das fracções que está a utilizar.

3 — A limpeza das partes comuns do edifício será da respon-
sabilidade da Junta de Freguesia, nomeadamente, escadas, ele-
vador, WC (excepto da PSP), biblioteca, ludoteca, PIJ, CDTI,
sala de conferências e garagem.

4 — As despesas com aquecimento, água e electricidade se-
rão pagas por todas as entidades que utilizem o edifício, de acordo
com a lei da permilagem e horário de utilização.

5 — Cada entidade deverá entregar na Junta de Freguesia o
seu horário de funcionamento.

6 — Todos os responsáveis das várias entidades à excepção
da PSP deverão ser portadores de cartão próprio a fornecer pela
Junta de Freguesia.

7 — Dado que há aquecimento central a gás não serão per-
mitidos aquecimentos eléctricos ou de qualquer outra espécie.

8 — Da porta de entrada só a Junta de Freguesia e PSP terão
chave. As restantes entidades quando necessitarem de aceder ao
edifício tocarão a campainha a fim de a porta lhes ser aberta.

9 — Qualquer utente responsabilizar-se-á pelos danos que possa
causar no edifício ou no material existente no mesmo.

10 — Todos os utentes do edifício deverão evitar barulhos ele-
vados ou qualquer actividade que possa perturbar o trabalho de outrem.

11 — Não poderão ser feitas quaisquer obras sem autoriza-
ção da Junta de Freguesia.

12 — Sala de conferências (regulamento próprio).
13 — Os telefones serão da responsabilidade de cada utente

do Centro Cultural e Social de São Miguel, salvo casos espe-
cíficos protocolados com a Junta de Freguesia.

14 — O presente regulamento entra em vigor após publica-
ção em Diário da República.

Aviso n.º 574/2000 (2.ª série) � AP. — José Grilo dos
Santos, presidente da Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda:

Torna público o Regulamento de Utilização da Sala de Con-
ferências do Centro Cultural e Social de São Miguel, aprovado
em reunião ordinária de 8 de Setembro de 1999, e pela Assem-
bleia de Freguesia em 29 de Setembro de 1999, cujo texto se
anexa ao presente edital.

O referido Regulamento entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação no Diário da República.

Para constar, se publica este edital e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares de estilo.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente da Junta, José Grilo
dos Santos.

Regulamento de Utilização da Sala de Conferências
do Centro Cultural e Social de São Miguel

CAPÍTULO I

Artigo 1.º

Âmbito

A Sala de Conferências do Centro Cultural e Social de São
Miguel fica sujeita às disposições do presente Regulamento.

Artigo 2.º

Fins das instalações

1 — As instalações destinam-se à realização de actividades
de natureza cultural e ocupação de tempos livres, designadamente:
conferências, seminários, palestras, reuniões e outras de inte-
resse cultural e pedagógico.

Artigo 3.º

Utilização

1 — A utilização das instalações somente poderá processar-
-se mediante pedido prévio, por escrito, dirigido à Junta de Fre-
guesia de São Miguel da Guarda.

2 — As instalações apenas poderão ser utilizadas para a ac-
tividade solicitada.

Artigo 4.º
Entidades abrangidas

A utilização é alargada a todos os organismos, instituições,
serviços, colectividades públicas e privadas e demais que aqui
não estejam inseridas definidas por três grupos:

1) Organismos autárquicos e estabelecimentos de ensino —
inserem-se neste âmbito:

Junta de Freguesia e Assembleia de Freguesia;
Câmara Municipal e Assembleia Municipal;
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Artigo 8.º

Responsabilidade por danos

Os utilizadores, devidamente autorizados, responsabilizam-se
por qualquer dano que se verifique nas instalações e equipamentos
existentes verificados no período da sua utilização, sem preju-
ízo da aplicação de coima, nos termos legais, em especial se o
dano verificado se dever a comportamento doloso.

Artigo 9.º

Taxas

Os utilizadores da Sala de Conferências do Centro Cultural
e Social de São Miguel definidos no artigo 4.º são obrigados a
efectuar o pagamento de taxas de utilização.

Utilização por hora — 2000$.

Artigo 10.º

Isenções

A Junta de Freguesia de São Miguel da Guarda, em casos pon-
tuais, poderá isentar de pagamento a entidade peticionária, desde
que o pedido seja devidamente fundamentado e de acordo com
os seguintes critérios:

Não ser com fins lucrativos;
Ter objectivos de carácter social, políticos, humanitários,

educativos, ou afins;
Ser do interesse da população da freguesia, em geral.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após sua publicação
no Diário da República.

Estabelecimentos de ensino pré-escolar, 1.º ciclo, 2.º ci-
clo, 3.º ciclo e secundário;

2) Associações culturais e recreativas;
3) Instituições e serviços públicos, cooperativas (com fins

lucrativos), agremiações políticas, sindicais e religiosas.

Artigo 5.º

Pedidos de utilização

1 — Terão preferência os pedidos de utilização abrangidos pelo
n.º 1 do artigo 4.º, sendo a ordem de prioridade referida de forma
genérica de acordo com o escalonamento definido no artigo 4.º

2 — Dos pedidos constarão também as seguintes especifica-
ções:

a) Identificação do responsável;
b) Indicação do tipo de actividade a realizar;
c) Período de utilização, com indicação dos dias, horas e

do seu início e fim.

3 — Os pedidos para utilização deverão ser feitos até quin-
ze dias antes da realização da acção. Os pedidos feitos poste-
riormente só serão aceites condicionalmente.

Artigo 6.º

Da autorização

A autorização será comunicada, por escrito, ao requerente no
prazo de oito dias e com especificação das condições fixadas.

Artigo 7.º

Não transmissibilidade da utilização

As instalações só podem ser utilizadas pelas entidades ou pes-
soas para tal autorizadas, não sendo permitida a transmissibili-
dade a terceiros.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MIGUEL DO RIO TORTO

Aviso n.º 575/2000 (2.ª série) � AP. — Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação da Assembleia de
Freguesia realizada em 28 de Abril de 1999, foi aprovado o quadro de pessoal desta autarquia.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, Joaquim Fernando de Oliveira Lopes.

Quadro de pessoal

O quadro de pessoal passa a ser o seguinte, de acordo com a necessidade de adaptar as alterações decorrentes da publicação do
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Grupo de pessoal

Administrativo........

Auxiliar ...................

– 2 2 – 2 Dotação global.

– 4 4 – 1

– 1 1 – 1 Dotação global

– 4 4 – 4

Exis-
tentes

Assistente administrativo
especialista.

Assistente administrativo
principal.

Assistente administrativo

—

—

—

Assistente administrativo

Auxiliar de serviços gerais

Auxiliar administrativo

Cantoneiro de limpeza

Criados Total Providos Vagos

Observações

Número de lugares

Carreira Categoria

JUNTA DE FREGUESIA DA VENTEIRA

Aviso n.º 576/2000 (2.ª série) � AP. — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, faz-se público que, por deliberação de 15 de Novem-

bro de 1999, foi renovado, com efeitos a partir de 15 de De-
zembro de 1999, por mais seis meses, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado com Berta Maria dos Santos Relvas Lima
Abrantes. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente da Junta, António
Alberto Alves Nunes.



86 APÊNDICE N.o 13 — II SÉRIE — N.o 20 — 25 de Janeiro de 2000

APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa

DIÁRIO DA REPÚBLICA
Depósito legal n.o 8815/85

ISSN 0870-9963

AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.

PREÇO DESTE NÚMERO (IVA INCLUÍDO 5%)

860$00 — G 4,29

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://www.dr.incm.pt
Correio electrónico: dre l incm.pt•Linha azul: 808 200 110•Fax: 21 394 57 50

INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,

VENDA DE PUBLICAÇÕES,
IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.


